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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 5' SESSÃO, EM 20 DE FEVEREIRO 
DE 1992 

1.1- ABERTURA. 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de Mensagens Presidenciais. 

- N' 149/92 (n' 50/92, na origem), de i8 do corrente, 
submetendo à deliberação do Senado o _nome do. Senhor 
Félix Baptista de Faria, Mínis!fo de Prime-ira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com o car-­
go de Embaixador do Brasil junto à República do Senegal, 
exercer junto à República do Gâmbia. 

-N' 150/92 (n' 51/92, na origem), de 18 do corrente, 
submetendo à ·deliberação do Senado o nome do Senhor 
Antonio Carlos Coelho da Rocha, Ministro de Segunda 
Classe~ da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à' República das Filipinas. 

- N' 151/92 (n' 52/92, na origem), de 18 do corrente, 
submetendo à deliberação do Senado o nome do Senhor 
André Guimarães, Ministro de Primeira Classe, da Car~ 
reira de Diplorilata, parit exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à_ República da Bolívia. 

- N' 152/n (n' 53/92, na origem), de 18 do corrente, 
submetendo à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Luiz Orlando Carón-e=-<JéllO, -MiriiShó de "f11timeira_ Clisse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer o_ cargo de Embai­
xador do Brasil junto ao-Reino da Noruega. 

1.2.2- Leitura dos Projetos 
-Projeto de Lei do Seriado n"' 4/92, de autoria do 

Senador Maurício Corrêa, que acrescenta um parágr~fo 
-29 - ao artigo 1.031 do êódigO de PfocesSo CiVil~ transfor­
mando o atual parágrafo único em§ 1"' · · · ·· --_ · 

-Projeto de Resolução n9 3/92, de autoria da Comis­
são Diretora, que dispõe sobre benefícios aOs ex-celetistas 
do Quadro de Pesooal do Senado Federal. 

1.2.3- Comunicações da Presidência 
-Abertura de inscrição para interpelação ans Srs. 

Ministros de Estado da Infra-Estrutura _e da Economia, 
Fazenda e Planejamento que comparecerão ao Plenário 
do Senado nos dias 26 e 27 do corrente mês, respecti­
vamente. 

-Deferimento do Recurso n" 1/92, no sentido de que 
seja submetido ao Plenário o ~rojeto de Lei do Sena9o 
n9 304/91, que dispõe sobre a adição de substância atóxica, 
volátil e de odor aversivo ao benzeno, tolueno e xileno, 
seus derivados e compostos e dá outras providênCias, e 
abertura de prazo para recebimento de emendas ao mesf!!o._ 

- Deferimento do Recurso n"' 2/92, no sentido de que_ 
seja submetido _ao Plenário o Pi"-ojeto de Lei do Senado 
n" 327, de 1991, que dispõe sobre a participação dos empre­
gados na direção das sociedades de e_conomia mista e 
empresas vinculadas à União, e abertura de prazo para 
recebimento de emendas ao mesmo. 

1.2.4 - DiscursoS do Expediente 
SENADOR IRAPUAN COSTAJÚNIOR -Relato 

da Vi3gein de S. Ex~ à França, como representante do 
Senado ao Encontro de Presidentes de Comissões de Rela­
çôeS :Exteriores Europa e América_ Latina, e à Croáda 
a convite do _Governo daquele país. 

SENADOR MÁRIO COVAS - A questão do au­
me~nto do IPTU n_~ M~n~cípio de São Paulo. 

.SENADOR HUMBERTO LUCENA- Como Líder 
- Cofisideração sobre o domicr1io eleitoral. Multiparti­
darismo no pleito municipal. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-Homenagem póstuma à Dr~ Carlota Pereira de Queiroz 
pelo transcurso do centenário de seu nascimento. 

1.2!5- Leitura de Projeto 
-Proj~to de Lei do Senado nQ 5/92, de autoria do 

Senador Francisco Rollemberg, que estãbelece normas pa-

~----·-----~~. 
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EXPEDIENTE 
CBNTIIO GRÁPIOO DO SENADO PEDBRAL 

PASSOS I'ORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor ~cutivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
lapreao sob rcaponsabilidade da Meu. do Seaado Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dirclor Adminiltrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ C-ARLOS DE BASTOS 
Diretot Iadustrial 

Semeolnll ··-···-·······-·-·--··--··----·----·--···- Ct$ 3.519,65 

PWRIAN AUGU51'0 OOUilNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

ra o aproveitamento econômico dos manguez~is e dá.outras 
providências, em conformidade com o estabelecido no art. 
225, § 4~, da ConstitUição federal, na Lei n~ 7.661188, 
que institui o Gerenciamento _Costeiro e na Lei n9 938/81 t 
que estabelece a Política Nacional do_ M~io Ambiente. 

1.2.6- Requerimento 
- N9 23/92, de autoria do Senador José Eduardo, soli~ 

citando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa no -
dia 21 do corrente. Aprovado. 

1.2. 7- Oficio 
- N"' 10/92, de autoria do Líder do PMDB, comuni­

cando a reintegraç~o do Senador Flaviano Melo nas Comis­
sões de Educação, de Serviços de Infra-Estrutura e Mista 
de Orçamento, como titular, e nas coroissões_c;le Assuntos 
Sodais e de Relações Exteriores e Defésa Nacional~ como 
suplente. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n' 11, de 1991, de 

autoria do Senador Pedro Simon e·outfoS Senadores, 
que dá nova redação ao inciso 11 dO art. 40 da Constituíção­
Federal. Em fase de discussão: 2~ sessão. 

Projeto de Lei do Senado n" 233, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Wedekip., que dispõe sobre a aposen­
tadoria do trabalhador rural, e dá outras providências: De~ 
clarado prejudicado. Ao arquivo. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR PEDRO SJMON- Ausência política do 

Presidente Collor no Estado do Rio Grande do, Sul. Apelo 

Tll'8gem 2.200 exemplares. 

_ em prol da _duplicação do pólo petroquímico do Rio Grande 
do Sul e posicionamento de S. Ex~ no tOcante à sua anun­
ciada privatização. D-ívida da companhia estadual de ener­
gia do Rio Grande do Sul. 

, SENADORMAURíCIO CO RimA- Aumento dos 
aposentados e o pagameÍlto do precatório no art. 100 da 
Constituição. 

SENADOR AUREO MELLO -Realização, na ci­
dade de Belém- PA, de Congfesso Médico sobre a temá­
tica: A medicina- tropicãf no Brasil. 

LOURIVAL BAPTISTA- Falecimento do escritor 
e jornalista Antonio Conde Dias. _ _ _ _ 

NELSON WEDEKIN -O descrédito da classe polí­
tica no Brasil. 

AMIR LANDO -Lições da Venezuela, na recente 
tentativa de golpe de Estado. 

EDUARDO SUPLICY -Transcrição de Reclama­
ção de Prefeitura do Município de São Paulo ao Supremo 
Tribunal Federal, em processos de inconstitucionalidade. 

são 
_ L3.2- Designação da Ordem -do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E VICE· LÍDERES DE PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÁO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da sa Sessão, em 20 de fevereiro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 ·Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Iram Saraiva, 
Epitácio Cafeteira, Aureo Mello e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS R 30 MINUTOS~ ACHAM·.~'R l'RH­
SENTI!S OS SRS. SI!NJ\DOR/!S: 

Affonso ('.amargo - Alexandre C'<Jsta - Almir Gabriel 
- Amazonino Mendes- Amir I .ando- Antonio Mariz- Be~ 
ni Veras - C3rlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodri­
.gues- Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge - Dario Pe-

reira - Eduardo Supllcy - Elcio Álvares - Fpitácio Cafetei­
ra- Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves Filho- Gerson 
Cainata - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -- Humber­
to Lucena-lrapuan CostaJúnior-Joâo Calmon -João Fran­
ça - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Eduardo -
José Richa- José Sarney- Júlio Campos- Júnia Marise­
Jutahy Magalhaes -l.avoisier Maia -I .. ucfdio Portella- Ma_g-
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no Bacelar- Mansueto de I.avor - Márcio l.acerda- Mai-­
co Maciel - Mário Covas- Maurício Corrêa - Mauro Bene­
vides- Meira Filho --Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nel­
son Wcdckin- Odacir Soares- Pedro Simon- Rachid Salda· 
nha Dcl7.i - Raimundo Lira - Ronan Tito - Temõnio Vilela 
Filho - Valmir Campeio - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cãfeteira) ...:. A lista de 
presença acusa o comparecimento de 54 Srs. SenadOies. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicíariiôS noSsos--fiióãilios. 
O Sr. lo Secietário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SENHOR . 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N• 149, DE 1992 
(n~ S0/92, na origem) 

Excelentíssimos SenhoreS Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da--Consti­

tuição, e de acordo com o disposto no art. 56,§ 1"', do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n9 93.325, de 1~ de outubro 
de 1986, no art. 39, inciSO I, àlfnea-a, -e-no- art. 40,. dO Anexo 
I ao Decreto n' 99.578, de 10 de outubro de 1990, tenho 
a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a 
escolha, que desejo fazer, do Senhor FELIX BAPTISTA DE 
FARIA, Ministro- de Pdmeira CiaSse;·aa-carreira cte Diplo­
mata, para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Senegal, exercei o cargo de 
Embaixador do Brasil junto· à República do Gãmbia. 

2. Os méritos do Embaixador FELIX BAPTISTA DE 
FARIA, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do Minis-
tério das Relações Exteriores. - · 

Brasília, 18 de fevereiro de 1992. - Fernando Collor 
de MeDo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum-Viatae: 
Embaixador FELIX BAPTISTA DE FARIA. 
Rio de Janeiro/RJ, 13 de fevereiro de 1929. 
Filho de Felix de Carvalho Faria e 
Ernestina Baptista de Faria. 
Bacharel em CiênCias Jurídicas e Sociais, FND-UB. 
Curso de Aperfeiçoamento de DiPlomatas, lRBr. -
Professor de PrátiCa ConsUlar, Curso de PfátJCa Diplo-

mática e Consular, 1975. -------- - - · 

Cônsul de Terceira Classe, 6 de maio de 1953~-----,­
Segundo Secretário, antigüidade, 30 de janeiro de 1961. 
Primeiro Secretário, antigüidade, 22 de novembro de 

1966. 
Conselheiro, título, 28 de outubro de 1969. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 2 de junho 

de 1976. 
Minstro de Primeiia Classe, merecimento, 30 de junho 

de 1987. 
Auxiliar do Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da 

Europa Oriental e Ásia, 1962.. . . 
Assistente do Chefe da Divisão da Ásia e Oceãnia, 1962. 
Chefe, interino, da Divisão da Ásia e Oceania, 1963. 

Auxilar do Secretário-Geral-Adjunto para o Planejamen­
to POlítico, 1964. 
· AsSessor de Imprensa. 1964/66. 
· · ·Chefe da Divisão de Documentação Diplomática, 

1973/74. 
'' "éhefe da Divisão Consular e de Imigração, 1974. 

Chefe, substituto, do Departamento Consular e Jurídico, 
1975/76. 

Estocolmo, Legação, Terceiro'Secr:etário, 1955/58. 
Estocolmo, Encarregado de Negócios, 1956. 
Manágua, Segundo Secretário, 1958/62. 
Manágua, Encarregado de Negócios, 1958/62. 
Londres, Cônsul-Adjunto, 1967/71. 
Londres, Encarregado, 1967, 1968 ê 1970. 
Praga, Conselheiro, 1971/72. 
Praga, Encarregado de Negócios, 1971/72. 
Moscou, Ministro-Conselheiro, 1977/80. 
Moscou, Encarregado de Negócios, 1978 e 1980. 
Lisboa, Cônsul-Geral, 1980/84. 
Amã, Embaixador, 1984/90. 
Dacar, Embaixador, 1991. 
Comissão para a Nova Tabela de Milhas, 1964 (membro). 
Comissões de Inquérito n' 2/1954 e 3/1954 (secretário). 
Comissão de Inquérito n' 10/1964 (presidente). 

- À disposição da Missão da China, visita ao Brasil, 1964. 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores 

em Visita à Argentina, 1965. 
_Conferência dos Chanceleres das Partes Contratantes do 

Tratado de Montevidéu (ALALC), Motevidéu, 19155 (mem· 
bro). 

XX Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova York, 
1965 (membro). 

Membro da Ordem dos Advogados do Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Oficial, BrasiL 
Ordem do Mérito Militar, Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito AeronáutiCo; Oficial, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 

. Ofdem de V3Sã-;-cavalheiro,-Suécia. 
Ordem Del Sol, Oficial, Peru. 
Oi"dem de Cristo, Oficial, Portugal. 
Ordem de Mayo, Oficial, Argentina. 

. Qrdem de Miguel Larreinaga, Comendador, NicarágUa: 
Ordem do ~nfante D. Henrique, Comendador, Portugal. 
Ordem do Mérito põr Serviços Distingüidos, Comenda-

dor, Peru. 
O Embaixador Felix Baptista de Faria se encontra nesta 

data n~ exercício de suas funçõ.es de Embaixador do Brasil 
junto à República do Senegal. 

Se.creJaria de Estado das Relações Exteriores, em 18 de 
fever~iro de 1991. - Quilberme Fausto da Cunha Bastos, 
Chefe, Substituto, do Departamento do Serviço Exterior. 

(A Comissdo de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

MENSAGEM N• 150, DE 1992 
(n' 51/92, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Consti­

tui_ção, e de acordo com o disposto no art. 18, inciso- I, e 
nos arts. 56 e 58, do Regulamento aprovado pelo Decreto 
n~-93.~25, de 19 de outubro de 1986, no art. 39, inciso li, 
alínea a, e no art. 40, do Anexo I ao Decreto n~ 99.578, 
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de 10 de outubro de-1990, tenho a-honraae SUbmeter à apro­
vação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer~- do 
Senhor ANTÓNIO CARLOS COELHO DA ROCHA, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreíra de Diplomat;:., para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
das Filipinas.-=~-_-- --- _ - - -- -- -."'. _.-_ 

2. Os méfitos do Miriísti<i ANTÓNIO CARLOS COE­
LHO DA ROCHA, que me induziram a escolhê~lo pa-ra o 
desempenho dessa elevada função, constam da anexa infor­
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 18 de fevereiro de 1992. - Fernando Collor 
de Mello. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum- Vi"tae: 
Ministro ANTÓNIO CARLOS COELHO DA ROCHA. 
Rio de Janeiro/RJ, 10 de março de 1945. 
Filho de Henrique Carlos Coelho da Rocha e 
Jenny Helena Coelho da Rocha. _ 
Cursos cie idiomas: Cultura lnglesa e AlianÇa Frimcesa, 

Rio de Janeiro. 
Bacharel em Direito, Faculdade de Direito, PUÇ/RJ. 
Curso- de PreparaçãO à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Curso "Export Marketing for Brasil", The International 

Center 
for Advanced Technical and Vocational Training, OIT, 

Turim. = 

CurSo de Prática Diplomática e ConSular. IRBr. 
Curso de Treinamento- e Aperfeiçoamento para Chefes 

de Setores de Promoção Comercial/MRE/DPR. 
V Curso de Altos Estudos (CAE), IRBr. 
Professor do Instituto Rio Branco (Orientação _Profissio-

nal), 1981. . " 
TerceirO Secretário, 24 de novembro de 1967. 
Segundo Secretário, antigüidade, 19 de dez_embro de 

1970. 
Primeiro Secretário, mereciffiento, 19 de abril de 1976. 
Conselheiro, merecíffierito, 12 de dezembro de 1979. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 22 de dezem-

bro de 1982. · · 
Assistente do Chefe da Divisi,iQ ·:Qas_Nações U.nidas, 

1967/69. 
Assistente do Subsecretário-Geral de _PoUt1ca Exterior~ 

1969/70. 
Assistente- do ChefC do Departamento Geral de Adminis­

tração, 1970/71. 
Assessoria de Imprensa do Gabinete, 1977. 
Assessor do Chefe do Departamento de Orga-nismo Re­

gionais americanos, 197717_9_. 
Subchefe da Divisão da Organii:aÇãô dos E:s-tados Ameri-

canos, 1977/79. 
Assessor do Ministro de Estado, 1979/85, 
Haia, Segundo Secretário, 1971/74. 
Buenos Aires, Segundo Secretário; 1974175. 
Buenos Aires, Prüneíro Secretário, 1976m. 
Nairobi, encarregado de Negócios, 1983. 
Bucareste, Encarregado de Negócios, 1984. 
Paris, Ministro- Conselheiro, 1985/88.- -
Paris, Encarregado de Negócios, 1986/87/88 
Chicago, Cónsul-Geral, 1988/92 -~ 
III Sessão do Comité "ad hoc" da ONU sobre o Fundo 

do Mar, Rio de Janeiro, 1968 (assessor). 

XXIII Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1968 (As­
sesor). 

Grupo de Trabalho para a Elaboração do Livro "Brasil", 
1970 (membro). 

Coriifssão ·de Inquéri(o nr. 5/1970 (secretário). 
"Brasil Export 73'', Bruxelas, 1973. 

- I Reunião do Comitê de Ação do SELA sobre Produtos 
do Mar e de 

Água boce, Lima, 1977 (observador). 
JV Reunião~d_o Conselho_ Latino-Americano, SELA, Ca-

racas, 1978 (delegado).· _ ···· · 
XX Conferência Sanitáría Pan-arriericana, OPAS-OMS, 

Granasla, 1978 (delegado). 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

em visita oficial à Vem!zuéla, CaràCas, 197-9 (membrOs). 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores 

à cerim6nida de assinatura do TratÇLdo de Cooperação Técni­
co-Operativa entre os aproveitamentos Itaipu e Corpus, Cida­
de Presidente Stroessner, Paraguai, 1979 (membro). 

Comitiva do Presidente da República, em visita oficial 
à Venezuela, 1979 (membro). 

Comitiva do MinistrO das Relações Exteriores à R_eunião _ 
Ministerial Brasil-Grupo Andino, Lima, 1980 (membro). 

Comitiva do Presidente da República, em visífa oficial 
ao Paraguai, Assunção, 1980 (membro). 

Comitiva do Presidente da República, em visita oficial 
à Argentina, Buenos Aires-, 1980 (membro). 
- - -comitiVa do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

em visita oficial ao Chile, Santiago, 1980 (membro). 
} "B:~união do Conselho de Mínistro da ALALC (assina­

tura do Tratado_ q-ue institui a ALADI), Montevidéu, 1980 
(membro). 

À disposição de;) Seqetái-io de -~stado dã.s Relações E~te­
nOres.dq R~inoUnid?, em sua visita oficial ao Brasil, Brasília, 
1980. -

Cóniitiva do Ministro de Estado_das Relações Exteriores, 
e!fi_visita oficial ao Canadá,. Ottawa, 1980 (memb~o). 

Comitiva do Pres.idente da _República, em visita oficial 
ao Chile, Santiago, 198!J(membro). 

I Reunião dos Ministro~ das Relações Exteríoresdos Paí­
ses Signatãrios- do Tratado de Cooperação AmaZônica~ Belém, 
1980 (membro). 

X Assembléia Geral Ordinári<;t_ da OEA, Washington, 
1980 (delegado). 

XI Reunião de Chance leres dos Países da Baçia do_ P.1ata, 
Buenos Aires, 1980 (delegado)... . . 

Comitiva do Presidente da República, em visita oficial 
à Colômbia, 1981 (membro). 

Comitiva do Presidente da República, no encontro de 
fronteira ccim ci Presidente da Argentina, Paso de Los Libres, 
1981 (membro).. . . . . · · 

Córiiitívã do Presidente da República, em visitã. ofíci_al 
ao Peru, 1981 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
em visita oficial ao México, 1981 (membro). 

XU Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia cio Prata, 
Santa Cruz de La Si6rra, Bolivia,-1981 (membro e Secretá­
rio-geral da delegação brasileira). 

XI Assembléia Geral da Organização dos Estados Ameri­
canos (OEA) Castries, SantaLúcia, 1981 (Delegado). 

Comitiva do MiriistÍ"o de Estado das Re!ações Ex~eriores 
em visita oficial à Guiana, Geo-rgéfOWri, 1982 (membro). 
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XX Reunião de Consulta de Ministros das-Relações Exte­
riores do TIAR, OEA~ WaShington, 1982 (assessor). 

XIII Reunião Ordinária dos Chanceleres dos Países da 
Bacia do Prata, Brasflia, 1982 (delegado). 

COmitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
em visita oficial ao Suriname, Paramaribo, 1982 (membro).­

Comitiva do Minishõ de Estãdo das RelaçOes· EXteriores, 
em visita de trabalho à Venezuela, Caracas, 1982 (inembro). 

À dispoSição do Ministro das Relações Exteriores da Ar­
gentina, Nicanor CostaMendéz, em sua visita oficial ao Brasil, 
Brasfiia, 1982. -

Comitiva do Presidente da República, em visita oficial 
aos Estados Unidos da América, Washington, 1982 (membro). 

Comitiva do Presidente da República, em visita ofiChil 
ao Canadá, Ottawa, 1982 (membió). . · · · 

Comitiva do MinistrO de ES.tã-do das Relações Exteriores, 
em visíta oficial a Trinidade-Tobago, Pori-6T~Spain, 1982 
(membro). 

II Reunião da Comissão Mista Brasil-Trinidade-Tobago, 
Port-of-Spain, 1982 (membro). 

Comitiva do Presidente da RepúbliCi, no encontro com 
o Presidente do Paraguai, Itaipu. 1982 (ni.embrõ). --

XII Assembléia Geral da OEA, Washington, 1982 (mem­
bro). 

Xlll Assembléia Geral da OEA, Washington, 1983 (dele­
gado). 

Comitiva do PreSidente- da República;-no encon-tr-o com 
o Presidente da Argentina, Foz do Iguaç1:1. 19~3. 

Comitiva do Presidente da República, em_ visita oficial 
ao México, Cancún, 1983 (membro). · 

A disposiÇão do primeiro-MiniStro e Ministro do ExteriOr 
do Suriname, Errai Alibux, em sua visita ofiêi3.1 ao- Brasil, 
Brasília, 1983... · · · 

Reunião de Chanceleres comemorativa dos 450 anos da 
cidade de Cartageria; Colômbia, 1983 (membro). 

I Reunião do Conselho de Cooperação_Amazónica, Lima, 
1983 (delegado). 

XIV Reunião de chanceleres dos Países da Bacia do Prata, 
Assunção, 1983 (delegado). 

ll Reunião de Chancelleres dos Países Membros do Trata­
do de Coopera-ção Amazônica, Cáli, Colômbia 1983 (dele­
gado). 

Comitiva do Presidente da República, em visita--Oficial 
à Bolívia, Santa CruZ de La Sierra, 1984 (memóro). 

X e XI Assembléias Gerais Extraordinárias da OEA, 
Washington, 1984 (delegado). 

Con:iitiVa do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
em visita à Venezuela, Caracas, 1984 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado em visita ao Uruguai, 
Montevidéu, 1984 (membro). · · 

Reunião do Conselho de Ministro da ALADI, Monte~ 
vidéu, 1984 (delegado). 

XV Reunião de Chancelleres dos Países da Bacia do Pra­
ta, Punta dei Este, Uruguai, 1984 (delegado). 

XI Sessão Ministérial do Conselho Mundial de Alimen­
tos, Paris, 1985 (delegado). 

Representante brasileiro no Clube de Paris, 1985/88. 
Reuniões do Clube de Paris sobre renegociação da dívida 

Externa do Brasil e de vários outros países, 1985/86 "(dele­
gado). 

Reunião dos embaixadores nos países da Europa Ociden-
tal, Genebra, 19B7 (participante). · ·· · 

Ordem do Rio Branco, ComeDdador, Brasil 

Ordem do Mérlto Naval, Cavalaria, Brasil 
Ordem do Merito Militar, Oficiai, Brasil 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Oficial, Brasil 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Me_dalha Mérito Santos Dumont, Brasíl 
Qrd:~m do Infante :0. Henrique, Oficial;Pórtugal. 
Ordem de Orange-Nassau, Oficial, Países Baixos; -
Ordem do Sol, Comendadof, Pefu. 
Ordem de Maio ao Mérito, Comendador, Argentina. 
Ordem da Águia Azteca, Oficial, México. 
Ordem de José Ma tias Delegado, Grande OfiCial, El Sal­

vador. 
Ordem Bernardo O'Higgins, Comendador, Chile. 
Ordem de Francisco de Miranda, Terceira Classe, Vene-

zuela. 
Ordem de San ca:rlõs: Comenda-dor, Cõlóinbia.­
Ordem da Palma, ComendadÕr, Suiiname. 
Ordem Nacional ao Mérito, Comendador, Equador. 
Ordem do Mérito, Grande Oficial, Chile. 
O Ministro ANTÓNIO CARLOS COELHO DA RO­

CHA se encontra nesta data no exercício de suas funções 
de Cônsul-Geral do Brasil em Chicago,_ Estados Unidos da America-.- - -·- ·· -· · 

Secretaría de Estado das Relaç-ãoes Exteriores, em 18 
de _fevereiro de 1992,- Gilda Maria Ramos Gu:Unarães Chefe 

o do Departamento do Serviço Exterior. 
(A Comtssãà de RelaçõeS Exteiiores e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N•. 151, DE 1992 
(n• 52192, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Consti­

túição, e de acordo com o disposto no art: 18~- inciso I, e 
nos arts. 56 e 5_8, _do Regulamento aprovado ·pelo Decreto 
n~ 93.325,_ de 1 ~ de outubro de 1986, no art. 39,_ incíso I, 
alínea a, e no art. 40, do Anexo J _do Decreto n~ 99.578, 
de 10 de outubro de 1990, tenho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Excelên~as a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor ANDRÉ GUIMARÁES, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República da Bolívia. 
. 2. Os méritos do EmbaixadoLANbRÉ~(]UUviARÃES, 
que me induziram a escolhê~lo para o desempenho dessa eleva­
da função, constam da anexa informação do M:irllstério das 
Relações Exteriores. - -- -

Brasília, 18 de feve<eiro de 1992. - Fernando_ Çollor 
de MellO. 

INFORMAÇÃO 

Curr_iculum Vitae: 
Embaixador ANDRÉ GUIMARÁES. 
Haia, Holanda (brasileiro de acordo com o art. l29;itidso 

Il, da Constituição de 1946), 6 de março de 1932. 
Filho de Mário da Costa Guimarães e Lília Ta.Iavera Gui-

marães. 
Bacharel em Direito, PU C7RJ. -
Curso Oe Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr: 
Curso Superior de Guerra, ESG ~ 
11 Curso de Promoção _Come-rcial para Chefes de- Setores -

de Promoção Comercial, Itamaraty. 
Chefe do Cerimonial do Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, 1975/1978. 
Consultbr de Assuntos Internacionais- EMF A, 1982-84. 
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Cônsul de Terceira Classe, concurso, 27 de junho de 
1955. . .. - - --

Segundo Secretário, antigüidade, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro Secr-etário, merecimento, 31 de dezembro de 

1966. 
Conselheiro, merecimento, 1<:> de janeiro de 1973. 
Ministro- de Segunda Classe, merecime"nto,-12 de dezem­

bro de 1978. 
Ministro de Primeira Classe, merecim~nto, 30 de junho 

de 1987. 
Auxiliar do Chefe da Divisão CUltural, 1955. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico e Co-

mercial, 1957-1960. _ __ _ 
Chefe da Divisão de Arquivo do Déj)artamento de Admi-

nistração, 1960. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1966,1967. 
Agregado, 1982-1984. 
Chefe da DiVisão Especial de Acomparihamerito Orça-

mentário e Execução Financeira, 1984-1986. 
Washington, Segundo Secretário, 1961-1964. 
Lisboa, Segundo Secretário, 1964-1966. 
Lisboa, Chefe, interino, do SEPRO, 1964. 
Montevidéu, ALALC, Primeiro Secretário, 1967-1969. 
Montevidéu, ALALC, Encarregado de Negócios, 1967 

e 1969. 
Montevidéu, Primeiro Secretário, 1969-1971. 
Montevidéu, Chefe do Setor de Promoção co-merCial, 

1969-1971. 
Milão, CónS!!l·Adjunto, 1971-1973. 
Milão, Encarregado, 1972. 
Milão, Chefe do SECOM, 1972-1973. 
Santiago, Cônsul-Geral, 1979-1982. 
Jacarta, Embaixador, 1986-1992. 
Comitiva do Ministro de Estado para assinatura de trata-

dos com o Uruguai, 1956 (assessor). __ 
V Conferência Regional da FAO para á Alnéric3 Latina,­

San José, 1958 (assessor). 
li Reunião da Conferência lntergovernamental para o 

estabelecimento de uma Zona de Livre Co~ércio entre países 
da América Latina, 19oO"(assessor). - -- · -

Simpósio r:;uso-Br:asileiro de Estudos, Madison, f962 (re-
presentante). _ -_ - - -

Simpósio sobre Problemas de População, Virgínia, 1963 
(representante). 

Missão Especial às solenidades da posse do Presidente 
da Costa Rica; 1966 (assêssor). . .: . . _____ _ 

Missão Especial da Costa Rica às solenidades da posse 
do Presidente do Brasil, 1266 (à disposição). 

Comissão Permanente do Instituto Brasileiro de Biblio­
grafia e Documentação, 1960 (representante). 

Grupo de Trabalho de Estudos dos ProblemasdeArquivo 
no BraSil, 1961 (representante). · ·- -

Missão Ur_uguaia de Relações Econômicas, Comerciais 
e Financeiras, Brasil-Uruguai, 1971 (representante). 

Missão Especial da República da Coréia às solenidades 
da posse do Presidente do Brasil, 1985 (à disposição). 

IV Reunião de Mitiistros da Associação dos Países Produ-
tores de Estanho, Jacarta, 1986 (chefe da delegação). 

Ordem de Rio Branco, Comendador, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Medalha "Mérito Santos Dumont", Brasil. 
Medalha "al Mérito de Chile", Grande Oficial, Chile. 
Ordem ~'Bernardo O'Higgins", Grande Oficial, Chile. 

"9rdre National du Mérite", Comendador, França. 
Ordem do Infante Qorn HenriqUe, Come-ndador, Por-

tugal. -- -
· Ordem de Benemerência, COmendador, Portugal. 

"Ordem Francisco de Miranda", Segunda Classe, Vene-
zuela. 

Medalha Afn.igo da Marinha, Brasil. 
Medalha Mérito Tanfandaré, Brasil. 
Ordem do Mérito Forças Armadas, Grande Oficial, Bra­

sil. 
Ordem do Mérito NaVal, Corilendador, Brasil. 

_ _ _O Embaixador ANDRÉ GUIMARÁES se encontra nes­
ta data·no exe-rcício de sUas- fUnções de Embaixador do Brasil 
junto à República da Indonésia. - - - --

Secretaria de-EStado das Relações Exteriores,18 de feve­
reiro de 1992. - Gilda Maria Ramos Guimarães, Chefe do 
Departamento do Serviço Exterior. -

(À Comissão de Relações-ExteriOres-e Dfifésa Nacional.) 

MENSAGEM N• 152, DE 1992 
(n• 53/92, na origem) 

Exc~lentíssimos SenhOres Membros do Se_Dad-o _Federal: 
De conformidade com o art. 52, ínciso IV, d3 Consti­

. tuição, e de ·acórdo com o disposto nO art. 18, inciso_I, e 
nos arts. 56 e 58, do Regulamento aprov_~do pelo Decreto 
n<:> 93.325, de 1<:> de outubro de 1986-, no- art. 39, inciso I, 
alínea a, e no art. 40, do Anexo I ao Decreto n9 99.578 
de 10 de outubro de "1990, tenho a honra de submeter à apro~ 
vação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor LUIZ ORLANDO CARONE GÉLIO, Ministro de 
Primeira Classe, da Carteirá- de Diplomata, para exefl:ef- o 
-cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega. 

· 2. · Os méritos do Embaixador LUIZ ORLANDO CAC 
RONE GÉLIO, que me ind-uzir~m a escolhê-tOP"ãra o deseffi­
penho dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações ExteriOres. 

Brasí1ia, 18 de fevereirO- de 1992. ~ Fernando Collor 
de Mello. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador LUIZ ORLANDO CARONE GÉLIO. 
Vitória- ES, 1• de setembro de 1932. 

-Filho de Leonardo Gélio e Magnólia Carone Gélio. 
Bacharel em Ciências Jurfdicas e Sociais, FND-UBIRJ. -
Cux:so_ de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 

Estágio na OEA. 
Terceiro Secretário, 27 de fevereiro de 1958. 
Segundo Secretário, merecimento, 24 de outubro de 1961, 
Primc;iro_S~etário, met:ecim~nto, 30 de junho de 1967. 
Conselheiro, merecimento, 1<:> de janeiro de 1973. -­
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 5 de n_,ovein-:.. 

bro de 1976. 
Ministro de Primeira Classe, mereciniento, 30--de jufuo 

de 1987. 
Assistente da Chefia da Divisão-Comercial e da Divisão 

Econômica da América, 1958-1959. 
Chefe substituto da Comissão ele Acor.dos com a Bolívia, 

1959-1961. 
Chefe da Divisão da Amazônia, 1969-1973_-
Chefe do Departamento de Processamento de Dados 

1985-1986. ' 
Viena, Terceiro Secretário; 1960-1961. 
Viena, Segundo Secretário, 1961-1963. 
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Vigo, Cônsul-Adjunto, 1963-1965. 
Nova Iorque, Cônsul-Adjunto e Chefe d-o Setor de Pro~ 

moção Comercial, 1965-19lí8. 
La Paz, Primeiro Secretário, 1968-1969. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1968-1969. 
Bruxelas, CEE, Conselheiro, 1973-1976. 
Bruxelas, CEE, Encarregado de Negócios, 1974. 
Lima, Ministro-Conselheiro, 1977-1979. 
Lima, Encarregado de Negócios, 1978-79. 
Paris, Ministro-Conselheiro, 1979-84. 
Paris, Encarregado de Negócios, 1980-84. 
La Paz, Embaixador, 1986-92. · 
Seção Brasileira à Reunião Plenária da Comissão Mista 

Brasil-Paraguai, 1959 (membro). 
Missão Econômica à Bolívia, 1959 (membro). 
Junta de governadores da AIEA e Conferência da mesma 

agência, 1961 e 1962 (delegado). 
À disposição da S~cretaria-Geral Adjunta para AsSuntos 

da Europa Oriental e Asia, 1962. 
Reunião de Coordenação da _PromoÇão Comercial nos 

Estados Unidos, Washington, 1967 (participante). 
XX Assembléia Geral da UIOOT, Tóquio, 1967 (dele­

gado). 
li Conferência de Chanceleres dos Países da Bacia do 

Prata, Santa Cruz de La Sierra, 1968 (membro). 
Reunião do CMEABUSC, 1970 (representação do 

MRE). - --
1 Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Boliviana de 

Cooperação Econômica e Técnica, La Paz, 1971 (membro). 
I Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Venezuelana de 

Cooperação Econômica e Técnica, "Caracas-, 1971 (membro). 
Conversações sobre Temas nO âmbito das Relações Exte­

riores entre o Brasil e a Bolívia, La Paz, 1972 (membro). 
I Reunião da_ ComiSsão Mista Brasileiro-Colombiana de 

Cooperação Econômica e Técnica, Bogotá", 1972 (membro). 
li ReuniãO da Comissão Mista Brasileiro-Boliviana de 

Cooperação Econômica e Técnica, São Paulo, 1972 (chefe). 
Reunião sobre Preservação da Fauna e da Flora Amazô­

nicas entre o Brasil e a Colômbia, Brasília, 1972 (delegado). 
Comitiva -do Ministro das Relações Exteriores em visitas 

oficiais à Guiana e ao Suriname, 1972 (membro). 
Conversações Programadas com o Governo da Bolívia 

no campo dos hidrocarbonetos em empreendimentos indus­
triais correlatos, 1973 (delegado). 

Comitiva do Presidente da República no encontro com 
o Presidente da Venezuela, Santa Elena de Uiarén, 1973 
(membro). 

Reunião da Subcomissão de Coopeação Econômica e 
Técnica da Comissão Mista Brasil-Equador, Quito, 1973 (de­
legado). 

Comitiva do Presidente da República no encontro com 
o Presidente da Colômbia na fronteira amazônica, 1973 (mem-
bro). __ 

Comitês de Produtos de Base e Desenvolvimento da Con­
ferência Norte-Sul, Paris, 1975 (delegado). 

Reunião da Comissão Interamericana de energia nuclear 
da OEA, Lima, 1976 (chefe). 

Assembléia de governadores do Fonplata, Santa Cruz 
de la Sierra, 1986-1987 (governador alterno do Brasil). 

XVII Conferência de Chanceleres dos países da Bacia 
do Prata, Santa Ctuz de la Sierra, 1987 (delegado especial). 

O Embaixador LUIZ ORLANDO CARONE GÉLIO, 
se encontra nesta data no exercício de suas funçõeS de Embai­
xador do Brasil junto à República da Bolívia. 

-Secretaria de Estado dãs B.elações Exteriores, 18 de feve­
reiro de 1992. -Gilda Maria Ramos Guimarães, Chefe d_o 
t)epart3mE:mto do serViço- EXteriOr. - - -

(A Comissão de Relações Exteriores e_Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitâéio Cafeteira)'- O Expe­
diente lido vai àpublicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

. É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 4, DE_1992 

Acrescenta um parágrafo- 2~- ao artigo 1.031 
do Código de Processo Civil, transformando o atual 
parágrafo único em § 1"' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica acrescentado um§ 2"' ao art. 1.031 da Lei 

n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), 
alterado pela Lei n• 7019, de 31 de agosto de 1982, com a 
seguinte redação: 

"Art. 1.031 ...................................... ~ ......... . 
§ 1<:> O disposto neste artigo aplica-se, também, 

ao pedido de adjudicação, quando houver herdeiro úni­
co. 

§ 2"' Transitada em julgado a sentença de homo­
logação de partilha ou adjudicação, o respectivO for­
mal, bem como os alvarás referentes aos bens por ela 
abrangida, só serão _expedidos e entre_gue~_ às partes 
após a comprovação, verifiCada pela Fazenda, do paga­
mento de todos os tributos." 

Justificação 

Há alguns anos passados, com a finalidade de faci­
litar a vida do cidadão comum, tanto o Governo Fede­
ral, como os Estaduais, através de normas legais, busca­
ram desburocratizar as regras da vida em sociedade. 

Entre as normas editadas com esse objetivo, na­
quela ocasião, inclui-se a Lei n"' 7.019, de 31 de agosto 
de 1982, que deu nova redação aos artigos 1031 a 1038 
do Código de Processo Civil, que disciplinam o-arrola­
mento sumário. 

Precipuamente, esse diploma legal teve por escopo 
dar curso rápido aos processos de inventários e partilhas 
"entre partes capazes", neles não se permitindo o deba­
te de ''questões relativas ao lançamento, ao pagamento, 
ou à quitação de taxas judiciárias e de tributos inciden­
tes sobre a transmissão da propriedade dos bens do 
espólio". 

Na prática, contudo, verifiCou-se que essa ·agiliza­
ção dos processos de inventário, através do arrolamen­
to sumário, beneficiava uns poucos, em prejuízo de 
muitos, aos quais o Estado presta serviço com base 
nos impostos que arrecada. 

De-fato, poucas sã_o as pessoas que se socorrem 
da Justiça para partilhar bens em razão do óbito dos 
autores das heranças, se comparadas com aquelas aos 
quais o Estado concede benefícios alicerçados nos tri­
butos que arrecada. 

Este projeto de lei tem, por isso, a função primor­
dial de atender a todos, pois, sem prejudicar o curso 
rápido de inventário sumário, proCessado sob a forma. 
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de arrolamento, permite que, logo após o seu encerra­
mento, o Estado- que representa a socied.ade -tenha 
os seus interesses atendidos, com a fiscalização da Fa­
zenda Pública. 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 1992. -Sena­
dor MaUJ"ício Corrêa. 

LEGISLAÇÃO CJTADA 

LEI N' 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
Institui o Código de Processo Civil 

SEÇÃ:OIX. 
Do Arrolamento 

Art. 1.031. A partilha amigável celebrada entre 
partes capazes, nos termos do art. ~-773_ do Código 
Civil, será humologada de plano pelo juiz,- mediante 
a prova da quitação dos tributos relativos ~os bens 
do espólio e às suas rendas, com observância dos arts. 
1.032 a 1.035 desta lei. · 

Parágrafo úriiCo. O disposto neste- á.rt_igo aplica­
se, também, ao pedido de adjudicação, quando houver 
herdeiro único. 

(A Comis_são de Constituição, Justiça e Cida~ 
dania- Decisaão-TerminatiVa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo 
Sr. 19 SecretáriO~ ---

É Üdo o se_guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO __ 
N• 3, DE 1992 

Dispõe sobre benefícios aos ex~celetistas do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 Fica estendido aos ex-celetistas do Quadro Pes­

soal do Senado Federal os mesmos benefícios assegurados 
pela Resolução n9 59, de 1991, aos servidores do Prodasen 
e do Cegraf. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 12 de dezembro de 1990. 

Art. 39 Revogam-Se_ ãs disposições em contrário. 

Justificação 

Considerando o que preceitua o inciso XIII do artigo 
52 da Constituição Federal- competência privativa dO Sena­
do Federal para deliberar sobre a sua organização funcional 
-e, considerando o parecer da douta Consultoria-Geral desta 
Casa, ao -examinar o Processo n9 020075/91-0, e-ncaminhamos 
ao exame do Senado a presente proposta, objetivando a exten­
são aos ex-celetistas do Senado Federal submetidos ao regime 
jurtdico estatuído pela Lei n9 8.112/90 os mesmos Q_enefícios 
assegurados pela Resolução n'\1 59, de 1991, ao_s servidores 
do Prodasen e do Çegraf, que- aUtoriza, especificamente a 
continuidade da contagem de tempo de serviço para todos 
os efeitos. 

_Consubstanciados no mencionado parecer, e abaixo 
transcritos, estão as razões que nos Jevaram a tomar a presente 
iniciativa: ~ 

''No período que antecedeu a Lei n_9 8.11_2/90, tanto 
o Prodasen quanto o Cegraf contratavam seus· servi­
dores pelo regime da Consolidação das Leis do Tra· 
balho. 

De acõidO com ess~ sistemática, oS servidores assi­
navam contrato com esses órgãDs Supervisionados e 
tinham os seus direitos e obrigações regulados pela 
CLT e pelas normas internas que regiam sUã conduta 
no âmbito de cada órgão. 

Temos que considerar, aqui, que a CLT sempre 
assegurou aos trabalhadores direitos _mínimos indispen­
sáveis à relação de emprego, não havendo em seu texto 
qualquer limitação a que o empregador viesse a bene~ 
ficiar os empregados. Ela proibia, sim, toda e qualquer 
de_liberação unilateral que viesse a prejudicar o traba~ 
lhador. 

,Baseados nessa premissa, o Prodasen e o Cegraf, 
por não estarem viriculados às normas aplicáveis aos 
funcionários públicos de então, resolveram conceder 
alguns ben-efíCios a-seús servidores. E puderam fazê-lo 
porque a relação entre empregador e empregado assim 
pennitii:i. 

Curitpi-e-riOs, aqui, esclarecer que o Senado Fede­
ral, também como empregador, poderia ter feito igual 

- concessão em relação aos seus servidores celetistas de 
então. Ocorre que, por se tratar de ato deliberativo 
do empregador, achou por bem não lhes conceder o 
mesmo adiCional e auforizáÇão vigentes no Prodasen 
e no Cegraf. Os motíVOs que o-levaram a aglt dessa 
maneira não nos cabe aqUi levantá·los agora. 

Assim, antes da ín::.tituição do Regime Jurídico· 
único_-, _tínhamos no Senado e nos órgãos supervisio­
nados situações distintas para os- s-ervidores_ d!lf:tistas: 
os que tinham contrato de trabalho assinado com o 
Prodasen e o Cegraf recebiam adicional por tempo 
de serviÇo e coiü.aVam esse mesmo tempo -para efeito 
de Afstamento Especial. Os outros, que tinham seu 
vínculo empregatício diretamente com o Senado, não 
dispunham dessas mesmas vantagens. 

Com o adventO da Lei nQ 8.11_2/90, operou-se a 
unificação dos regimes jurídicos existentes na adminis· 
tração pública. Com isso~ tOdos os servidores celetistas 

- - tiveram contratos extintos e passaram a ocupar cargos 
públicos. Como não poderia deixar de ser, os antigo-s 
servidores, tanto do Cegraf quanto do Prodasen passa· 
raro a ter os mesmos direitos dos antigOs serVidores 
celetistas da Casa. 

Dentre esses direitos assegurados tantos aos ex-ce­
letistas dos órgãos supervislonadoas quanto aos cele­
tistas do Se;nado, temos que a Lei n9 8.112/90~ em seu 
ar~. 243, § 49 , contemplava a ContinUidade da contagem 
do tempo de serviço para fins de férias, gratificação 
natalina, licença·prêmio por assiduidade, anuênio, 
aposenfadoria, disponibilidade e para os fins previstos 
no § 2' do artigo 62. 

Esse dispositivo (§ 4' do art. 243) foi vetado pelo 
"Presidente da República em 11 de dezembro de 1988, 
data em que entrou em vigor a Lei n"' 8.112/90_. 

Ao sancionat" a Lei n~ 8.112/90 vetando o § 4 9 
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do artigo 243 7 o único dispositivO versando sobre o 
tema tempo de serviço que permaneceu em vigor foi 
o art. 100, que estipula, v_erbis: 

"Art. 100 É- contado para tOdos os efeitos o tem­
po de serviço público federal, inclusive o prestado às 
Forças Armadas." 

Com a finalidade de se regulamentar os vetos apos­
tos à Lei n\' 8.112190, o Poder Executivo baixou a Me­
dida Provisória n" 286, de 1990, convertida na Lei n? 
8.162, de 1991. restringindo o aproveitamento do tem­
po de serviço desses servidores( .. -.). 

o o o o o o o ~A~.OO O.o -~-- ~'''-~"'----"-~·-·--- o o" Õ ,-.-.O O O O •• •••" "'~""'""'"'""".,'-' ••• o o 

Ocorre, porém, que a citada Mediaa Provisória 
n~ 286/90, _Convertida na Lei n~ 8.162191, que trouxe 
as limitações para contagem de tempo de serviço dos 
ex-servidores celetistas, s_ornente fõi publ1cada em 14 
de dezembro de 1990, ou seja, -dOis- dfas após todos 
os servidores públicos federais terem o direito de contar 
seus respectivos tempos_ de serviÇos de conformidade 
com o art. 100 da Lei n~ 8.112/90 retrOtranscrito. 

O Senado Federal; reconhecendo direltõS-j~{ildqui_­
ridos pelos ex-celetistas do Prod'!sen e do Cegraf, aprO­
vou a Resolução n" 59/91, qüe lhes garantiu a continui­
dade da contagem de tempo de s_erviço para todos os 
efeitos, inclusive para a concessão ·da LiCença-Prêmio 
por Assiduidade e Anuênió, co in O coilcf:itúãdos na Lei 
no 8.112/90. - -

• • • • ' • • • • • • • •• • • ,_._,.,, • • • • • • .. • • •• ....... ••·~ -'·~H""'"'-'""'•-·•-~·-·-•'-•' ,-•• 

A Resolução n' 59191, aprovada pelo Plenário do 
Senado Federal reveste-se, basicamente, de umas des­
sas características independentes: ou--se -tomou urna 
posição m-eramente interpretatiVa, homologatória pró­
pria, ou se legislou constitutivã.riie--n.te por· cOmpetência 
própria "da Casa. Vejamos, pois as implicaÇões de cada 
urna delas. 

Em pririlei:i"o lugar, vamos considerar que o Senaw 
do Federal, reconhecendo que as-vantagens percebidas 
pelos ex-servidores celetistas do Prodasen e do Cegraf 
eram direito adquirido, tenha aprovado a Resolução 
sob exame com a intenção, simplesmente, de homo­
logar uma situação que, já se enc_ontravã. Càil.Stitufda. 
Nesse caso, por não ter criado nada excepcional para 
esses servidores, temos que nenhum direito caberia 
aos ex-celetistas do Senado, uma vez que os contratos 
desses últimos não contemplavam as mesmas vantagens 
já percebidas pelos ex-cclctistas __ dos órgãos supervi­
sionados. 

Vejamos, agora; a segunda hipótese: O Senado 
Federal, ao· aprovar a Resolução n~ 59191, agiu no sen­
tido de conceder, realmente, ao_s servidores do Proda­
sen e do Cegraf, vantagens afinal não previstas _expres­
samente na Lei n" 8.112/90, .em face do veto presiden­
cial. Para tanto, estaria amparado na competência pri­
vativa fixado pelo art. 52, illciso XIII, da Constituição 
Federal, já que o tempo de serviço tem refiexo direto 
na remuneração dos seus servidores_ e, em virtude de 
tal vínculo, poderia ser por ele disciplinado. Nesse_caso, 
a aprovação _do dispositivo reveste-se de caráter constiw 
tutivo, uma vez que, p-or decisão própria, a Càsa conce­
deu_ vantagem aos_ ex-celetistas do Prodasen e do __ ce~ 
graf. 

Dentro dessa segunda hipótese, temos que não 
há como deixar de reconhecer os mesmos direitos aos 
ex-celetistas do Senado. Admissível, pois, que o Sena­
do aprove nova Resolução estendendo os efeitos da 
Resolução n9 59/91 aos seus ex-servidores celetistas. 
A não ser assim, estaríamos a confrontar o que precei­
tua o art. 59 , caput, da Constituição Federal." 

É o que submetemos à competente deliberação dos dignos 
pares desta Casa. 

Sala das Sessões. 20 de fevereiro de 1992. -Mauro Bene­
vides- Alexandre Costa- Carlos De'Carli- Márcio Lacer~ 
da - Meira Filho. _ 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo S:_. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 4, DE 1992 

Acrescenta um parágrafo - 29- ao artigo 1.031 
do Código de Processo Civil, transformando o atual 

· · parágrafo único em § I• 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~'- Fica acrescentado um § 29 ao irt. 1.031 da Lei 

·· rio5.869, de Í1 de janeirÓ de 1973 (Códígo de Processo Civil), 
alterado pela Lei n~ 7019, de 31 de agosto de 1982, com a 
seguinte redação: 

"Art. 1.031 .............................................. _ .. 
§ F O disposto neste artigo aplica-se, também, 

aO pedido de ª-djudicação, quando houver herdeiro úni-
co. - -

_§ 2~ Transitada em julgado a sentença de homo­
logação de partilha ou adjudicação, o respectivo for­
mal, bem como os alvarás referentes aos bens por ela 
abrangida, só serão expedidos e entregues às partes 
após a comprovação, verificada pela Fazenda, do paga­
mento de todos os tributos." 

Justificação 

Há alguns anos passados, com a finalidade de facilitar 
a vida do cidadão ~ornum, tanto o Governo Federal, como 
os Estaduais, através de normas legais, buscaram desburo­
cratizar as regras da vida em sociedade. 

Entre as normas editildas com esse objetivo, Daquela oca­
sião_, inclui-se a Lei n"' 7.019, de 31 d~ aggsto de 1982-, que 
deU UoVa redação aos artigos 1G31 a 1038 do Código de Pro­
cesso' Civil, que disciplinam o arrolamento sumário. 

Precipuamente, esse diploma legal teve por escopO dar 
curso. rápido aos processos de inventários e partilhas "entre 
partes capazes", neles não se permitindo o debate de "ques­
tões relativas ao lançamento, ao pagamento, ou à quitação 
de taxas judiciárias e de ~ributos incidentes sobre a transmissão 
da propriedade dos bens do espólio". 

Na prática, contudo, verificou-se que essa agilização dos 
processos de inventário, através do arrolamento sumário, be­
neficiã:va uns pouCos, em prejUízo ae D:fuitos, aos quais o 
Estado presta serviço com base nos impostos que- arrecada. 

De f~to, poucas são as pessoas que se socorrem da Justiça 
para partilhar bens em razão do óbito dos autores das heran-
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ças, se comparadas com aquelas aos quais o Estãdo concede 
benefícios--alicerçados nos tributos que arrecada. 

Este projeto de lei tem, por isso, ·a fúnção primordial 
de atender a todos, pois, sem prejudicar o ·curso rápido de 
inventário sumário, processado sob a forma de arrolamento, 
permite que, logo após o seu encerramento, o Estado- que 
representa a sociedade - tenha os seus interesses. aten(jidos, 
com a fisCalização da Fazen9a Pública. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

Faço saber que o Senado_ Federal, aprovou, e eu, Mauro 
Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, itein 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 59, DE 1991 

Garante a continuidade da contagem de tempo de 
serviço para os fins que especifica, dos servidores do 
Prodasen e do Cegraf. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' h ass_egurada a continuidade da contagem de 

tempo de serviço, para todos os efeitos, inclusive para conces­
são_ da Licença-Prêmio por Assiduidade e Anuênio, dos servi­
dores do Centro de Informátíca de Processamerito_ cle_Dados 
do Senado Federal - PRODASEN, e do Centro Gráfico 
do Senado Federal~ CEGRAF, abrangidos pelo disposto 
no art. 243, da Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 2~> Os adiçion_ai$ pbt tempo de serviço, já conce­
didos aos servidores de que trata o artigo-anterior, são transfor­
mados em anuênios e a estes serão acrescid9_~ tantos ~nuê.riiõs 

É O SEGUINTE O RECURSO DEFERIDO: 

RECURSO N' 1, DE 1992 

Interponho recurso no sentido de que o PLS n9 304/91, 
que dispõe sobre a adição de substância atóxica, volátll e 
de odor aversivo :,to benzeno, tolueno e xileno? seus derivados 
~-compost_os e dá outras proviâências, seja submetido à apre­
ciação do PleD.ário desta Casa, nos termoS do art. 91, § 4?, 
do Regimento Interno-SF. 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 1992. -Ney Mara­
nhão- Lourival Baptista- Carlos Patrocínio- É leio Álvares 
- Garibaldi Alves Fillio- Oziel Carneiro- Amazonino Men­
des - -Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - À Presi­
dência comunica ao Plenário que deferiu o Recurso n9 2, 
de 1992, interpostO no pi"azo regimental, no sentido de que 
seja submetido ao Plenário o Projeto de Lei do Senado n9 
327, de 1991, de autoria do Senador Fernando Henrique Car­
doso, que dispõe sobre a participação dos empregados na 
direção das sociedades de economia mista e-empresas públicas 
vinculadas à União. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, paTa-recebimento de emendas, de acordo com o dispos­
to no art. 235, 11, c, do Regimento Interno. 

É O SEGUINTE O RECURSO DEFERIDO: 

RECURSO N' Z, DE 1992 

quantos forem os anos de efetivo-exercício.- Sr. Presidente, 
Art. 3-? Esta resolução entra em vigor na data de sua Nos termos do § 3'\ do art. 91~ do Regimento lnt.erno, 

publicação, com-efeitos retroativos a 12 de_ dezembro de 1990. vimos interpor reCurso para apreciação pelo Plenário do Serra­
Art. 49 Revogam-se· as disposições em contrário. do, do Projeto de Lei do Senado n9 327, de 1991, de autoria 
Senado Federal. 13 de novembro de 1991. - Senador do Senador Fernando Henrique Cardoso, que "dispõe sobre 

Mauro Benevides, Pr.csidente. · - --- a participação dos empregados na direção das sociedades de 
. . . __ ___ _ ____ _ . economia inista e erripresas públicas vinculadas à União". 

. O SR. PRESIDENTE (Epltác!O Cafete~ra) - O projeto Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 1992. -Marco Ma-
hdo será pubhcado e d1stnbuído em. avui:os ~ em s~gu1~a, ciel, Francisco Rollemberg _ Carlos Patrocínio _ Almir Ga­
ficará sobre _a mesa pelo prazo de em co seSl:;ioes ordu;ánas briel- Élcio Álvares_ Lucídio PorteUa _ Josapbat Marinho 
para o recebtmento de emendas. _ Beni V eras. 

_ O SR. PRESIDENTE (Epitádo Cafeteira)- P:' Presi- OSR.PRESIDENTE(EpitáCioCafeteira)-Háoradores 
dencia lembra aos Srs. Senadores que, em decorrenc1a da . s .1 
aprovação dos Requerimentos Ii9~ 646 e 7?l,_~e 1991, ~e auto- m c~~~cedo a palavra ao nobre SenadOr JOsé Eduardo, por 
na ~os Senadores E;duardo Suphcy e Epttácto Ca~eteua, re~- cessão do Senador _Lucídio Portella. (Pausa.) 
pechva11_1ente, compar:cerão ao plenán? _desta Casa~ no dta No presente momento, s. Ex~ não se encontra em ple-
26 próximo, quarta-fet:a, o Senhor Mtmst_ro de _Esta~o da nário. 
Infr~-~str_utura, Dr. Joao Santa~a, e na qumta-felr"':, dta 27, Concedo a palavra ao nobre Senador Irapuan Costa Jú-
o Mtmstro de Estado da Eçonorn1a, Fazen_da e PlaneJamento, nior por permuta com 0 Senador Pedro Simon. 
Dr. Marcílio Marques Moreira. ' · - ' 

informa, ainda, aos nobres senadores que, a partir deste 0 SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDB _ GO. Sem 
momento, ficarri 'ãbCrtas as inscriçõeS pata interpelação aos revisão do orador.)_ Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho 
Srs. Ministros. -- ~ -d · de viagem e gostaria de relatar a-V. Ex~ fatos ocorri os nas 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cãfeteira) ~ A Presi­
dência comunic_a :ao Plenário que deferiu- o Recurso n9 1, 
de 1992, fil.terpostõ nO prazo regimental, no sentid9 de que 
seja submetido ao Plenário_ o Projeto de Lei do Senado n9 
304, de 1991, de autoria do Senador Darcy Ribeifo,-que dispõe 
sobre a adição de substância at6xi~~ vol~_til e de odor aversivo 
ao benzeno, tolucno e xileno, seus derivados e compostos 
e dá outras providências. 

A matéria ficafá SObre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, para recebimento de emendas, de acordo-com O diSpos­
to no art. 235, l.l._ _c, do Regimento Interno. 

duas etapas principais desta viage-m, na França e na Croácia. 
Na França, estive como representante do Senado no Encon\ro 
de Presidentes de Comissões de Relações Exteriores da EUro­
pa e América Latina. 

____ -_ O Deputado Ulysses Guimarães foi Obriga~o, à. ~tima 
hora, a cancelar Sua ida e fui por isso o único brasileiro pr~sente 
ao ·evento,-parte da comem_Ora_ção dos 500 anos do sJ.escobri­
mento da América. Compareceram 38 representantes de 28 
países. Devo ress3.Itar a perfeita hospitalidade francesa,_ a co­
in~çar ~da atenÇão ainda no Btasil do Exm9 Sr. Embaixador 
da França, M. Jean-Bernard Ouvrieu, até a acolhida do Presi-
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dente (então) da Assembléia Nacional Constituinte M. Lau­
rent Fabius. e primordialmente do Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores da Assembléia Nacional, M. Michel 
Vauzelle, idealizador e presidente do encontro, -que por sua 
organizaçãn e afabilidade logrou deixar-nos a todos à vontade 
para os debates entre nós, ou com os intelectuais latino-ame­
ricanos e europeus convidados (Regis Debray, Alain Turaine, 
Mario Vargas Llosa, Eduardo Galeano e outros). Talvez pou­
co à vontade estivessem apenas os dois representantes cuba­
nos, eis que o encontro, tendose processado nos dias 21 e 
22 de janeiro, começou no dia seguinte ao fÚzílamento do 
guerrilheiro Eduardo Diaz Bettancourt, por cuja vida o mundo 
todo havia perdido em vão. Aliás, abrindo um parentese, 
não desejo deter-me muito sobre esse assunto e prefiro pedir 
ao Sr. Presidente que anexe a meu pronunciamento elaborada 
matéria publicada pela revista Isto é Senhor, número 1165. Gos­
taria apenas de comentar que, se é por um lado triste 
a truculência ditatorial visando sufocar a crescente insatisfação 
com as condições de vida na ilha, por outro lado cabe a per­
gunta: 

Não ocorre ao ditador que comandando o pelotão do 
fuzilamento de um guerrilheiro não está fazerido, simbolica­
mente, com que disparem sobre ele mesmo? Não é ele o 
guerrilheiro-pai que um dia como- Bettancourt desembarcou 
em Cuba? Não é também o pai dos guerrilheiro~ que treinou 
e enviou ao mundo todo, e no mundo todo morreram por 
uma nuvem que se esfumou no ar com a queda do muro 
de Berlim e dos regimes comunistas pela Terra afora, exceto 
apenas em sua ilha? Dizem que perder o respeito pelo inimigo 
é perder um pouco-o respeito por si própdo. No caso, o 
ininiigO é tão parecido com Fidel na ação-- e nos métodos, 
que se concluiu ter ele perdido todo ·o respeito por si mesmo. 

E cabe outra pergunta: que vôo da solidariedade é este 
que leva alguns brasileiros a apoiar o ditador cubano, o Stalin 
do Caribe? Justamente no momento em que ele, não admi­
tindo na Ilha sequer um Comitê de Direitos Humanos que 
dê um míninio de conforto aos presos ·políticos e sobre o 
estado dos quais nos chegam as mais tenebrosas versões, res­
suscita os julgamentos sumários, onde até a defesa é acusação, 
e com eles o paredão? 

Alguns, de idade provecta, ali terão sido levados, ou 
ali gostariam de ter ido~ por uma avançada esclerose, e lamen­
tável é a sua ação na verdade, mas compreensível, embora 
talvez não desculpável, pois há anos tantos os atos muitas 
vezes não são lógicos nem éticoS e neni mesmo estéticos corD.o 
mostrou Simone de Beauvoirem "'Cerimônia do Adeus-" citan­
do o fim de outra santidade do altar comunista, Jean-Paul 
Sartre. 

Outros, um pouco mais jovens, necessitariam um diagnós­
tico mais aprofundado -a esclerosa, mesmo precoce, ainda 
não teria chegado - e Freud, que hoje explica tanta -coisa, 
poderia talvez explicá-los. 

aliás em o "O Mal-Estar na Civilização'~, ele diz que: 

"O ego nos apãreCe comO algo autônomo e. unit~­
rio, distintamente demarcado de tudo o mais. Ser essa 
aparência ehgabã.dcira- apesar de que, pelo contrário 
o ego seja continuado para dentro, sem qualquer deli­
mitação nítida, por uma entidade mental inconsciente 
que designamos ·como id à qual o ego serve como uma 
espécie de fachada - configurou uma descoberta efe­
tuada pela primeira ve:i atrãvés da pesquisa psicana­
lítica~ que- de resto ainda deve ter muito mais a nos 
dizer sobre o relacionamento do ego com o id. No 

sentido exterior, porém, o ego, de qualquer modo, 
parece manter linhas de demarcação bem claras e níti­
das. Há somente um estado - indiscutivelmente fora 
do comum, embora não possa ser estigmatizado como 
patológico- em que ele não se apresenta assim. No 
auge do sentimento de amor, a fronteira entre o ego 
e o objeto ameaça desaparecer. Contra todas as provas 
de seus sentidos, um homem que se ache enamorado 
declara que "eu" e "tu" somos um só, e está preparado 
para se conduzir como se isso constituísse um fato. 
Aquilo que pode ser temporariamente eliminado por 
uma função fisiológica (lsto é, normal) deve também, 
naturalmente, estar sujeito a perturbações causadas por 
pÍ"ocessos patológicos. A patologia nos familiarizou 
com grande número de estados em que as linhas frontei­
riças entre o ego e o mundo do externo se tornam 
incertas, ou nos quais, na realidade, elas se acham 
incorretamente traçadas." 

E mais adiante: 

"Um outro incentivo para o _desengajamento do 
ego com relação à massa geral de sensações - isto 
é, para o reconhecimento de um "exterior", de um 
mundo externo - é proporcionado pelas freqüentes, 
múltiplas e inevitáveis -sensações de- sofriiriento e de"S- -
pta.Zer, cujo afastamento e cuja fuga são impostas pelo 
princípio do prazer, no exercício de seu irrestrito domf­
nio. Surge, então, uma tendência a isolar do ego tudo 
que pOde tornar-se fonte de tal desprazer, a lançá-lo 
para fora e a criar um puro ego ein busca d_e prazer, 
que sofre o confronto de um "exterior" estranho e 
ameaçador. As fronteiras desse primitivo ego em busca 
de prazer não podem fugir a uma retificação através 
da experiência. Entretanto, algumas das coisas difíceis 
de serem abandonadas, por proporcionarem prazer, 
são não ego, mas objeto, e certos sofrimentos que se 
procura extirpar mostram-se inseparáveis do ego, por 
causa de sua origem interna." 

E fica aos nossos patrícios voadores e solidáriOs a adver­
tência de Freud. No mesmo artigo, citando Grabbi: 

"'Não podemos pular fora deste mundo. Estamos 
nele de uma vez por todas." 

Freud não se espantaria pois, coin as declaraç6es,-iiifi:mtiS 
e até ridículas que dão no caso esses homens e essas mulheres 
de reconhecida inteligência em outros assuntos, esses passa­
geiros do vóo da cumplicidade, perdão, da solidariedade, para 
justificar sua atifiide. 

E enamoraram-se uns e outros de 'Fidel. Eles e Fidel 
são um só no seu ego. Atribuem ao ·mundo externo coisas 
que estão presentes no seu ego e ali nasceram. Recusam-se 
a aceitar as evidências do mundo exterior que lhe trazem 
sofrimento e desprazer. 'Fecham seu ego para elas. Tardam 
a aceitar uma realidade que já falta só chegar materialmente 
a Ilha. 

E mais, aferram-se a uma falácia, como tábua, última 
salvação para um naufrágio colossal, que segundo eles não 
deveria acontecer, :mas aconteceu: as ditas "conquistas sociais 
da revolução cubana". Citam os Índices que se referem à 
saúde e educação. Paspalho é quem aceita Índices divulgados 
por uma única fonte -um governo ditatorial -sem contes­
tação. É quem não duvida deles. Também o é quem os vê 
ainda que sejam exatos - como justifiCava parit. torturas e 
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mortes por fuzilamentu, para sufoco da liberdade de religião, 
de imprensa, de voto, de reunião, de assistênda _áOs presos 
políticos e tantas_coisas mais. 

Basta, a eles, ver o exemplo de Costa Rica, com índices 
nesses setores- educação e saúde- (e em todos os outros) 
melhores que em Cuba, vivendo_ um regime de plena demo­
cracia há decadas. Lá não se matou, não se prendeu, não 
se treinaram jovens para morrer nas guerrilhas latino-ame­
ricanas ou· na África ..:.._ lá existe a imprensa- livre e o voto, 
e também a liberdade econômica e religiosa --e não faltam 
ainda os produtos básicos nas vis- mas neceSSáfíãs- prate-­
leiras~ E a educação e a saúde são melhores que em Cuba. 

Quem duvidar que consulte as publicações da ONU. Há 
os que dizem que isso· acontece por causa do bloqueio ameri~ 
cano. Esses clientes de Freud se recusam a aceitar o exemplO 
de outra nação insular, Taiwain, que, quanto mais bloqueada 
e até atacada pela China Continental, mais se enriqueci e 
se desenvolvia, em seu regime de trabalho livre. 

Mas prossigamos - há outras comunicações desagradá­
veis embora também as haja agradáveis a fazer. 

Estive na GroáCía--;-a convite do Governo -daquele país, 
por três dias. 

Visitei Zagreb c a frente de batalha. Fi~ sobre a viagem 
relatório ao Presidente da Casa, e não pretendo lê-lo aqui 
cansaria os colegas. Contudo, devo dizer que_a selvageria 
da luta naquela parte da culta Europa, entre SérvioS me Croa­
tas nc surpreendeu. Vi residências, escolas e hospitais bom bar~ 
deados. Senti o clima de guerra, que felizmente está de arrefe~ 
cendo, após o reconhecimento da CroáCia ·e da Eslovênia 
por cerca de 40 pafscs, torno Estados I.ndependentes, inclusive 
o Brasil. A modernidade da Croácia, graçaS à Perestroika 
de Tifo promovida no firri dos anos 60, contudo, dará ao 
país condições de rápido desenvolvimento. 

Há boas indústrias, pecuária -e agriCultura, há infra-es­
trutura de transportes, inclusive ferroviário, há bons portos. 
Existe excelente base cultural. O turismo Já-é,-fi.if afiOs, ativi­
dade importante na Costa- Adriática. Zagreb é uma bela capi~ 
tal, no estilo vienense. Creio que superados os obstáculos, 
a Croácia, não obstante ser um país pequeno, será também 
um país desenvolvido e ..:...._ prevejo mesmo - um integrante 
da CEE. 

Estive com ministroS, autoridades legislativas e provin~ 
ciais. Observei muito e tiagó comigo as imagens tristes de 
uma guerra que deixou milhares de mortos, destruição de 
cerca de 200 mil residências e belos monumentos históricos. 
Mas vi também a esperança de um país recém-independente, 
com uma tradição milenar, pronto para construir -o que a 
guerra presente destruiu e o que o futuro lhe promete. 

É o que desejava informar, Sr. Presidente_. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR IRAPUAN COSTA JVNIOR, EM SEU DIS· 
CURSO: 

FIDEL NO COMANDO 
DOPAREDÓN 

A execução de um dissidente 
mostra que hoje em dia o ditador 

de Cuba só serve para isso 

O stalinismo não morreu_. Infelizmente. Recebeu golpes 
duros desde 1989, com a queda_do Muro de Berlim, a unifi­
cação alemã e o enterro, um após o outro, da maioria dos 
regimes europeus inspirados em seus_ métodos_desumanos de 

controle de poder. Foi posto abaixo com a in:iplosão do estado 
de terror da ex-URSS. Mas, na segunda-feira, "20, o legado 
comunista de Stálin deu a sua mais recente manifestação de 
vida, por intermédio do ditador de Cuba, Fidel Castro. No 
fim da noite, o _cubano Eduardo Díaz Betancourt, -38 anos, 
foi fuzilado sob acusação de "sabotagem, terrorismo e propa­
ganda inimiga". 

- Três ·semanas antes, Betancourt foi preso ao desembar­
car, com outros dois dissidentes_do regime comunista cubano, 
no litoral norte da paradisíaca ilha caribenha. Os três chegaram 
ao país de Fidel Castro vindos de Miami, na Flórida, a bordo 
de um bote inflável abarrotado de fuzis e explosivos. Pedro 
de la Caridad Álvares Pedroso, 26 anos, e Daniel Santovenia 
Fernández, 36 anos, parceiros de Batancourt no enlouquecido 
projetO de "instalar bombas em locais públicos e atacar alvos 
econômico_s" da ilha, foram também condenados à morte mas 
tiveram suas penas comutadas para trinta anos de prisão. Para 
Betancourt, o comandante Fidel destinou o paredón. "Execu~ 
tada a sentença contra terrorista"~ limitou-se a informar na 
terça-feira, 21, com economia de termos e um dia de atraso, 
a agência oficial cubana AIN. 

A burocracia cubana sabe ser ágil quando o _assunto é 
transformar o_ regime em vítima. Em 22 dias, houve tempo 
para três julgamentos sumários. O primeiro-deles, realizado 
no segundo sábado de janeiro por um tribunal de Havana, 
condenou· os Três Patetas, apelido dado em Miami aos inte­
grantes do comando _trapalhão, à morte. Da Casa Branca 
ao Vaticano, de governos europeus a intelectuais do Terceiro 
Mundo, os pedidos de comutação das penas começaram a 
chover sobre Cuba. Cinco dias depois, numa segunda sessão~ 
relâmpago, a Suprema Corte livrou a pele de Álvarez Pedroso 
com um argumento inusitado. "Ele é jovem e sua vida foi 
deformada pelas drogas e a corru-pção no exílio em Miami", 
concluiu o tribunal, como se a idade e o passado do réu 
j_á não fossem conhecidos cinco dias antes~ por ocasião do 
julgamento __ em primeira-instância. A sorte dos outros dois 
foi passada no domingo, 19, para o Conselho de Estado, última 
instância jurídica cubana, presidido por Fidel Castro. Na ses­
são derradeira, marcada por uma rapidez igualmente invejá­
vel, a pena de morte de Santovenia foi anulada com uma 
explicação parecida: ele teria recebido urna "educação defi­
cienten em Miami. 

Para-B_etancourt, um ex~freqüeritador de cursos de treina­
mento para guerrilheiros financiados pela direita cubana em 
Miami na décaõ_a_ d~ 80, não houve clemência. Sua execução 
ressuscitou o paredón, termo usado para designar os fuiila~ 
mentes de cerca de setecentas pessoas a partir de 19 de janeiro 
de 1959. 

Isto é Senhor/1165-29-1-92 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mário Covas .. _ 

O SR- MÁRIO COVAS (PSDB ~sp. Pronuncia o seguin­
te discurso. _Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o assunto qu-e me traz à tribuna se prende à 
consideração que tenho a um companheiro, o Senador Eduar­
do Suplicy, que, na última terça~feira, esteve aqui discursando. 

Naquele dia ofereci, por generosidade de .S. E:x\ um 
aparte ao_discurso que fazia, e, na discus_são que daí recorreu, 
comprometi~me a trazer algumas considerações, assim que 
tivesse oportunidade, a respeito do assunto que ele enfocava. 

Hoje faço~o por várias razões, Sr. Presidente, talvez a 
mais contundente e afirmativa delas é que pública e notaria-
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mente apoiei a candidatura do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva 
no segundo turno da eleição e, portanto, onde __ houver uma 
administração do P1' isso até me confere o direitO, a oportu­
nidade, mais do que isso, o -dever de analisar a sua conduta. 

Pensei muito. O_ Senador Nelson Carneiro, talvez hoje 
o decano desta Casa, naquele dia fazia ieferência ao tema 
tratado, dizendo que era tema para Câmara de Vereãdores. 

Não sei se será, Sr. Presidente. Um tema que atinge 
10 mihões de pessoas, o-u seja, 7 a 8% da popul3ção brasileira 
de forma direta, ·parece-~rne que é de interesse nacional. Por­
tanto, é nessa linha que pretendo focá-lo, até porque tenho 
envolvimentos que se desdobram não apenas numa única cida­
de, numa única metrópole, num único local. 

As conseqüêncías eXageradas nascem de poStulações ou 
determinações que remontam à própria ConStituição e, àSsiirl, 
qualquer consideração nesta direção- pafece-II!e intei~~mente 
apropriada, ainda que esta Casa tenha um foró de conteúdo 
nacional. 

Lembro-me ainda, Sr. Presidente, quando, como-Líder 
do Partido do Movimento Democrático Brasilêiro na ConSti~­
tuinte, votamos, no primeiro tui"ho~ '0-Capftulo da C(institulção 
chamado de "Da Política Urbana". Ele foi votado numa ma­
nhã de segunda~feira, depois de se ter votadp~ __ no final_pa 
semana anterior, o capítulo da reforma a,ifária; que foi alta­
mente contundente, foi profundamente discutido. E depois 
daquela discussão, om momento de serenidade, de falta de 
aprofundamento- de aprofundamento não, mas de um deba­
te mais acii:"rado - acabou acontecendo quando votamos o 
capítulo da política-urbana. Ele foi"inteírarilente v(>taàO numa 
úniCa manhã e, portanto, praticamente por unanímidade, em­
bora, no meu modo de entender, ele apresentasse até um 
conteúdo mais polêmico do que aquele que irrij:>licava o capí­
tulo da reforma agrária. 

Penso que o capítulo constitucional avançou extraordina­
riamente, e fui um defensor- e em alguns casos até-Perdedor 
-de alguns tópicos- InCluídOs -aqui, -pe-ique julgava que se 
podia ir além. Mas, de qualquer maneira, devo reconhecer 
que se tratou de um capítulo votado com uma certa densidade, 
porque, quase que por unanimidade, em período extrema­
mente curto, o que mostrou que ele se tor~ou pouco polêmico, 
e acabou por determinar certo conteúdo que me pareceu extre­
mamente progressista para este País. 

Hoje, neste País, o problema da luta social está muito 
mais denso na metrópole, na cidade, do que no campo. O 
aCirramento de natureza social, o cenárf()de contradições so­
ciais chega a ser muito mã.iS grave O.ã cidãde,_particularmente 
na metrópole, e ninguém melhor do que V. Ex' sabe, prefeito 
que foi de uma grande capital e gov,emador ?e Estado, que 
essa contradição hoje eStá muito mais Presentt.~- na cidade, 
na metrópole, do que propriamente no campo. ' -

Pois bem, o Capítulo II, _"Da Política Urbana", está con-
tido no• arts. !82 e 183 da Constituição Federa{ ~~~ · ~ 

H Art. 182. A política de desenvolvimento urba­
no, executada pelo Poder Público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo orde­
nar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de se:us habitante_s. 

§ 1~ O plano diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal, obrigatório-para cidades com mais de vinte 
mil habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 29 A propriedade urbana cumpre sua função 
-social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade_ expressas no plano diretor. 

§ 39 As desapropriações de imóveis urbanos se­
rão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro". 

· ·At'é aí riãO hàv-ia muita n'óVida.de·, ·a não.ser a obl{gatO~ 
rieàade -do plano diretor e da referência à função social da 
propriedade na cidade. Mas aí vem ___ o ~~o, de extraorçiináJ_io 
significido e impOrtância pãra esta Nação. 

§ 49 É facultado ao Poder Público municipal, 
mediante lei específica para área incluída no plano dire­
tor, exigir, nos terrilos da lei federal, do proprietário 
do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utllí­
-zado, que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, suce_ssivamente, de: 

I- parcelamento ou edificação compulsórios; 
TI -imposto sobre a propriedade predial e territo­

rial urbana progressivo no ~e:mpo; 
III--=. desapropriação" com pagamento-mediante 

títulos da dívida pública de emissão previamente apro­
vada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de 
até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros le­
gais. 

Esse_ dispositivO, Sr. Presidente, abriu Ut11_poteil.cial tão 
significativo na linha da reforma urbana neste País e tem 
tido tão pouco efeíto prático no qUe-Se refere ao Seu desdobra­
mento1_ qu~ faz até esqu~cer a discussão que se travou na 
époCa. A p:dmeira das discussões envolvia o vocábulo ''sucessi­
vamente". Havia quem defendesse que a aplicação daquelas 
várias possiblidades dev_ia ser feita concomitanterrente, e não 
sucessivamente. 

Mas, de qualquer maneira, o que se tratou_ ~e dizer aqui, 
é que o Poder Público municipal, existindo um plano diretor 
e nà medida em que o proprietário-de um imóvel, seja ele 
territorial ou predial, não o utilizasse ou subutilizasse, poderia 
submetê-lo a certas penalidades de natureza fiscal, que envol­
viam inclusive, o parcelamento progressivo, o imposto pro­
gressivo etc. 

- Há mais um dispositivo, mas ele se refere ao usucapião, 
direito de posse, que também avançou muito no que se referia 
à propriedade urbana. Abriu, portanto, a Constituição, um 
capítulo extraordinário que trouxe à baila a discussão em torno 
de uma tese: o imposto dito municiPal - Imposto Predial 
e Te"rritorial Urbano - qUe deve ser igualmente cobrado 
de todos? Não, e a Constituição dizia isso. A regra da lógica 
e da justiça repousa no fato de tributar, diferentemnte, coisas 
diferentes. É evidente que quando é dada uma única alíquota 
e se pressupõe valores diferentes, ainda assim, se está tribu­
tando diferentemente, mas, confere-se um grau de justiça 
maior, quando se tributa diferentemente coisas que são dife­
rentes. Não apenas sobre valores diferentes,_ mas de forma 
diferenciada. Isso é que gerou o princípio da progressiVidade 
das alíquotas do Imposto Predial e Territorial. Algumas cida­
des o adotaram. Há uma discussão longa quanto a sua adoção, 
ou nao, sem as leis daí decorrentes, _sem o plano diretor apro­
vado pela Câmara Municipal, ma_s algumas cidad_es o adota­
ram, e as que o fizeram caminharam na linha de contribuiçã9 
para a justiça social. - - -

Ê lógico que, se se tributa diferentemente uma proprie­
dade mais rica e outra mais pobre, como ambas têm tributo 
com pesos diferentes incidindo sobre valores difer~ntes, con--
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tribui-se para fazer justiça, cobrando mais imposto de quem 
tem mais, dosando-se, assim, de forma mais firrit"e o imposto 
de quem tem mais em relação a quem tem menos. Isso pare­
ce-me opera na linha da distribuição de renda. 

Por outro lado, esse princípio não· devia ser colocado 
em risco, sou amplamente favorável a ele e creio que a discus~ 
são em torno do princípio é ·superada, mas a Justiça não enten­
de assim, pelo menos, a justiça, que foi consultada, de qual­
quer maneira, minha opinião pes-soal é nesta direção. Será 
um retrocesso se esse princípio deixar de ser aplicado. Mas, 
afinal, isso são indagações a respeito de outro tema. Simples­
mente, quis fãze-ressa introdução para que não pairem dúvidas 
quanto ao meu ponto de vista em relação ao critério de pro­
gressividade do Imposto Predial e Territorial Urbano. Sou 
amplamente favorável ao critério. Mas há um dispositivo na 
COnStituição, na sua Sessão V~ dos Impostos e Municípios, 
que diz: 

SEÇÃQV 
Dos Impostos dos Municípios 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir im­
postos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 
li- trarisniiSsão iriter vivos, a qmllquer título, por 

ato oneroso, de bens imóveiS, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre jmóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 
-a Constituição deferiu ao município paia cobrar. 

III- vendas a varejo de combustíveis líquidos e 
gasosos, exceto óleo diesel;- também este é um tribu­
to que a COnstitUição crioú para o município: 

IV- serviços de qualquer natureza, não com­
preendidos no art. 155, I, b, definidos em lei comple­
mentar. 

Arts. 156 a 158. 

Os§§ 1<? e 49 dispõem sobre impostos do município. Mais 
adiante referido artigo determina que o imposto deve sempre 
levar em consideração a possibilidade a renda, a capacidade 
de pagamento do contribuinte. Cito trido isso para que se 
analise agora um problema que acabou culminando, na cidade 
de São Paulo, com conseqüências ainda não bem conhecidas. 

O Poder Público Municipal, neste ano, aprovou uma lei, 
na Câmara de Vereadores, mediante a qual se estabeleceram 
certos padrões, alíquotas variáveis para o Imposto Predial, 
Territorial e Comercial com alguns aditivos na lei. E, de repen­
te, o Procurador-Geral _entra na Justiça com uma argüição 
de inconstitucionalidade pelo valor variável do tributo e o 
Tribunal acaba de conceder-lhe. Concedeu-lhe a liminar e, 
ontem, o Tribunal Pleno julgou um pedido de reconsideração 
da liminar para mantê-la. O Tribunal ainda deverá opinar 
sobre o mérito. 

Entretanto, a situação de hoje está paralisada. Os que 
forem cobrados nesse intervalo pagarão pelo imposto reduzido 
e, a rigor, corre-se o risco· de perder um princípio extrema~ 
mente favorável: o da progressividade de imposto. A argüição 
de inconstitucionalidade, feita pelo Procurador-Geral repou­
sou exatamente nisso: podia o Poder Público municipal esta­
tuir um imposto com alíquotas diferenciadas? E o Tribunal, 
ao conceder a liminar, - pelo menos ao que a ela se refere 
- esperou para ver, não reconhecesse o direito in timine. 
Veremos qual será a decisão final. 

Pergunto-me: Por ·que se gerou isso? Afinal, a alíquota 
variável não começou este ano, já há dois anos estava sendo 

cobrada. Por que aconteceu isso? Penso que o projeto apro­
vado coloca o imposto. em termos da capacidade de aceitação 
da pressão tributária pela cidade, em níveis bastante elevados. 

Et:a essa uma condição sioe qua nond para sobrevivência 
da cidade? _As receitas_ cOrrentes <;lo Poder Público Municipal 
em São Paulo, tomando como valores o preço de 1990 e tendo 
como deflator o fndice geral de preços médios, fornece-nos 
os seguintes dados: 

Ein 1978, ano em que foi Prefeito o Sr. Olavo Setúbal, 
tal vez tenha sido o cume, o pico, o ponto mais alto da evolução 
da economia no Estado de São Paulo e, conseqüentemente, 
na cidade. Naquele instante a receita corrente atingia, em 
preços de 1990, 157. Em 1979 baixou para 150; em 1980, 
para 139; em 1981, para 126; em 1982, foi para 142; mas, 
af, o Prefeito Salim Curiate, substituto çlo_ Sr. Reinaldo de 
Barros, deixou para o prefeito seguinte, que coincidentemente 
é _o orador que fala neste instante, _urna receita que baixou 
de 142 para 113. 

- Os três anos de governo, 1983 a 1985, foram de profunda 
recessão, os valores ficai'am em 113, 100 e 115 e nós deixamos 
Para o sucessor, Sr. Jâiiio Quadros; em 1986, 137. Em 1987, 
baixou para 121; em 1988, para 108; e em 1989,_assumiu 
o Gôvemo atual. 1989 era ó ano·em que o municfpio.se benefi­
ciaria das mudanças de natureza constitucioitill que lhe dão 
o IBV, o ITBI e lhe dão 5% adicionais:n:o ICMS. A. receita 
cOrrente que eia de 108 passou a 167, maior do que aquela 
que em 1978 tinha sido o pico da receita corrente, obtida 
naquele instante~ Receita -corrente, todos sabem, é a soma 
de impostos e taxas meno_s_ a_ receita que vem de operações 
de crédito etc. A evolução da receita corrente, no período 
do atual Governo, é a segtiinte:-167 em 1989; 169 em 1990; 
191 em 1991; e a projeção do orçamento deste ano nos leva 
a 241; 241 para 160 é um aumento real de 50% em relação 
à melhor época de arrecadação da Prefe_itura de São Pau~o, 
ou Seja, no ano de 1978. 

Portanto, às vésperas da aprovação desse projeto, a situa­
ção não era caótica na Prefeitura de São Paulo. Em números 
absolutos isso nos leva ao seguinte quadro, sempre em valores 
reais: para a arrecadação em 1987, de uma receita corrente 
de um bilhão e 474 milhões de dólares, nós temos Uma receita 
corrente prevista nesse ano de três bilhões e setecentos, ou 
seja,- há uma variação real de 151%, a arrecadação mais do 
que dobrou, é duas vezes e meia maior. 

Como se compartaram os vários impostos?_ Alguns deles 
evoluíram de fonna faVOiáVeltior tatores exógenos. Por exem­
plo, a participação do ICMS aumentou bastante porque os_ 
municípios passaram a ter 25% da arrecadação e não 20, 
como tinham antes da cota do ICM, e isso valeu para São 
Paulo, para os municípios mineirOs e pata todos os lugares. 

Colfiõ se comportou o chamado Imposto Territorial e 
Predial Urbano? No último ano_ do gov~mo apterior, o IPTU 
cobrado foi- voltamos aos valores reais -153. Ng prinleiro 
ano do atual Governo, 1989, o IPTU foi 205; em 1992, 557. 
Ou seja, há uma variação neste período de 171% real para 
Imposto Predial e Territorial Urbano apenas dentro do perío­
do do atual Governo. Se englobarmos o último ano do governo 
anterior, â. diferença será de 252%. 

Tive ocasião de compulsar alguns dados; pois interes­
sei-me pelo ·asSUnto, e vi o discurso feito pelo Líder da S~ 
Prefeita-na Câmara Municipal quando o assunto estava para 

·ser votado. Diz S. Ex• que o segundo aspecto da trajetória 
é o dâ atualização gradual do imposto. A pfópria Câmara 
de Vereadores tem determinado esse processo. Tivemos _no· 
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ano passado, na definição do IP1U-_que vigoraria e que vigorou 
em 1992, outra vez um grande debate sobre o_suposto. Naquela 
ocasião, no final de 90, a Câmara estabeleceu um aumento 
médio real do IPTU de 125%. Na oportunidade, alguns dos 
nobres Pares previam uma: catástrofe: a cidade não teria condi­
ções de absorver esse aumento. No entanto, o que isso signifi­
cou, no decorrer do ano. de' 91, apesar de se tratar de um 
ano de grave crise da economia brasileira, é que aquele aumen­
to real médio de 125% foi abSorvido com naturalidade, nor­
malmente, pela cidade. 

Agora discutímos uma proposta de r~ájliste de auinento 
real médio de 80% para o ano de 92. -

Se essa proposta tivesse sído aprovada, Sr. Presidente, 
em dois anos, teríamos um aumento de 125% ao qual seria 
superposto um outro de 80%. Esses 80 _rp.ais 1:?5 somariam 
205; 80 sobre 125 somando mais 90%. Teríamos 300% de 
aumento de imposto real em dois anos. Ao final, a. Câmara 
conseguiu, numa negociação, baixar esse _aume~to ~~al _para 
32%. Cento e Vinte e cinco mais 32, 156, mais 32 sobre 125 
somam quase 200% de aumento real em dois anos, o que 
leva o imposto, evidentemente, de padrões de um total de 
arrecadação de 223 bilhões para 557 bilhões. 

É muito? É pouco? No meu modo de entender é bastante. 
E aí a discussão se desloca para outro terreno: é justo? Porque, 
agora, com o processo de cobrança integral, a rigor, está 
se cobrando muito do rico e não se está cobrando do pobre. 

Alguns exemplos até de casas de alto valor são le~brados: 
alguns acreditam ser muito justo o que estão-pagando; outros 
que, realmente, é escorchante o valor. Não impo~ta. Penso 
que tributar o rico para fazer serviços dentro da ctdade não 
perde nada da sua lógica. Só que ~ afirmat~va d~ que se cobra 
do rico para dar ao pobre contrana o perfil do tmposto: 17% 
apenas do que se arreca~a de_ I~T~ é de i~óveis resi~enciais, 
63%, de imóveis coinerciaís. 

Para os imóveis comerciais o imposto deixa de~ ser direto, 
passando a indireto, porque o IPTU é cobrado no preço do 
produto, como ICM, IPI, taxa de esgoto e o restante. Imaginar 
que o dono da loja de comércio vá arcar do seu lucro com 
o IPTU é um erro. É evidente que isso ·compoe custo de 
produto. Portanto, quem vai pagar isso somos todos nós. 

Então, a jUstiça não se fa:z apenas éóm êSsêS~16%, :iinda 
que o cálculo- seja razoável. Não 9-iscu~o a legitimidade e 
a juStiça social de cobrar mais de quem ten:t mais, mesmq 
em termos de alíquotas diferenciadas. O que dis~uto ~ se, 
no conjUnto, isso está certo. Qual foi a tese que se adotou? 
Aumento real para os imóveis residenciai_s: 80%; __ p~ra-oS-imó~ 
veis comerciais: 40%; Para Os-terrenos, que são os 2_3~% restan­
tes que se somam aos 62 mais os 16: zero por cento. 

Ouço, então, dizer: há 550 mil dos 2 milhões e 100 mil 
contribuintes de São Paulo isentos. Sempre estiveram, isso 
não é novidade; mas esses cidadãos não estão isentos da taxa. 
O morador da pcrferia que recebe o talão provavelmente 
não sabe nem ler o que lá está escrito: sOrna entre SiniStro, 
taxa de lixo, de cons~rvaçã·o e JPTU. Quinhentos e cinqüenta 
mil não pagam IPTU, mas pagam taxas. 

Há um caso que li no jornal de um morador em rua 
periférica sein pavimentaçãO que (,-agã ~neste ano, a preço 
de janeiro, 64 mil CruzeirOs de taxas. Por quê? Porque embu~ 
tiram isso no projeto. Houve um aumento real de 100% das 
taxas, o que recai sobre o morador sem recursos. 

Volto a insistir, Sr. Présidente. A disCussão-toda tem 
que começar por-um-ponto: era isso ii.tdispensável? A prefeF 
tura se colocava diante dessa situação com-condição Sine qua 

-~o~? Ou ela Jazia iSso, óu não sobrevivia-? NãO. Eia vem 
sucessivamente aumentando de forma real não apenas a recei­
ta global como a receitar desse próprio impoSto: Mais do que 
isso: ela vem sucessivamente aumentando as taxas, e, ainda 
assim, eleva~ a a 100%_. '. . 

No ano passado, discutindo na Câmara como SecretáriO 
da Fazenda, que é um homem altamente respeitável, Dr. 
Amir Khair, dizia que pela primeira vez a prefeitura está 
cobrando um taxa em que paga o serviço - coleta de liXO 
etc._ Portanto, não havia nenhum sentido aumentar este ano 
em mais 100% real o valor da taxa, já que, com o peso especí­
fico que ela possuía no ano passado, cobria o valor do serviço. 
E taxa, ao ·contrárío de tributo, é contraprestação de serviço. 

• Ela deve cobrír exatamente o valor do serviço. 
Sr. Presidente, penSó ·que realment~ a_tese adotad~ não 

foi favorável, pOrque pode contribuir, inclusive, para derrubar 
tese melhor, que há três anos era adotada, a do imposto 
progressivo: A Justiça agora, contesta a sua validade, mas 
o próprio projeto que aumentou nesses termos trouxe algumas 
inOvações que não consigo compreender. 

Por exemplo: foi illtrÜduzido o "fator condomínio". Sl,l_­
ponhamos a existência _de. dois prédios absolutarne!Jte iguais. 
Se um for de um único proprietário que tem os 20 imóveis, 
e o outro for de 20 proprietários diferentes, a soma do qUe 
os 20 pagam é maior do que a soma do que um_ sozinho 
paga. Quanto isso contribui par~ ~istribuir ~~nda é a!go que 
minha franta inteligência, até agora, não conseguiu entender. 
Onde é que isto contribui para acentuar a justiça social? Não 
consigo entender. Parece-me que é o contrário. Não me parece 
razOável que aqueles 20 ainda pague~n: mais imposto do que 
aquele que é único porque, nesse caso, estou· privilegiando 
quem tem muito em detrimento de quem tem pouco, ao con­
trário do ubjetivo. O projeto trouxe algumas -coisas que me 
parecem pouco razoáveis.- Sei disso porque já fui prefeito 
e, portanto, penso que, se o Imposto Predial for pago a prazo 
é até melhor para a Prefeitura, pois ela regula a sua receita 
de forma mais objetiva, à medida que receba em dez presta­
ções: Tradicionalmente, para quem pagava à vista oferecta-Sé 
um desconto. Isso na prefeitUra valeu até o ano passado. 
Lembro-me do fato porque paguei o meu IPTU com desconto. 
Neste ano, o desconto foi eliminado, sendo que a referência 
do Imposto que passou a ser o mês de jane~ro: Quando fui 
pagar no- dia a primeira prestação já fui obrigado a pagar 
essa prestação atualizada, porque o mês de referência era 
janeiro. Portanto, não tinha como escapar da atualização. 
A lei trouxe coisas, no seu bojo, desse tipo: a inscrição na 
dívida ativa do município como débito integral e antecipa­
damente a partir do não pagamento de qualquer prestação 
seguinte a primeira. E a notificação está tr:anscrita em lei: 
notifica-se pelo correio, considerando notifiCado todo o cida­
dão a partir da postagem no correio, como se ali fosse o 
domicílio. 

Sr. Presidente, isto está levando a administraçãO muni­
cipal, seguramente, e a cidade, com certeza, a algumas dificul­
dades. Neste instante, há um mandado de segurança na Justi­
ça, que certamente demorará para decidir, e durante esse 
tempo, a cidade, a administração municipal pára absoluta~ 
mente sem possibilidade de caminhar, sem saber exatamente 
o que vai acontecer. 

Mas, afinal, por que de repente surgiu a representação 
de inconstitucionalidade? Volto a insistir. Eni. arlóS àilteriores 
o· impOsto escalonado já tinha sido aplicado. Ê porque neste 
ano realmente atingiu-se valores extremamente elevados. 
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O Sr. EpitáCío Cafeteira-Penriite-ille V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRlO COVAS ~Pois nâo." 
O Sr. Epitácio Cafeteira- Nóbre Senador Mário Covas, 

estou acompanhando com muita- ateriÇãO o pronuciamento 
de V. Ex~. Quanto à pro·gressividade dó imposto, tal princípio 
é usado aqui em Brasma. E usado ~oro justiça, porque no 
intuito de fazer c:;:om que cada proprietário não use·seu terreno 
apenas para especular, há um aumento. progressivo do impos­
to. O impos~ de um terreno sem a casa é mais caro do 
que se houvesse a casa. :no terreno .. C~elQ que essa é a_ maneira 
de o_ Governo forçar a· construçã_o .. 

1
eYítá.ndo a especulação. 

Parece-me que, no caso de São .P_a_uiP..-!I_que não conheço em 
profundidade, não houve a valorização de área, de tal ordem 
que se pudesse cumprir o princípio· dã isOnomia na cobrança. 
No Rio de Janeiro ísso aConteceU, a orla marítima tem_urn 
preço maior do que as ruas que ficam a três ou quatro quadras 
de distância da praia. Ein Ipanema e Leblon, por exemplo, 
paga-se um imposto mafs caro do que em Copacabana, em 
função da valorização. Isso se pode fazer, mantendo-se o prin­
cípio da isonomia.- Estou acompat1hando o pronunciamento 
de V. Ex~, creiO qUe V. Ex~ está fazendo um brilhante trabalho, 
mostrando que, no intuito de arrecadar mais, muita coisa 
foi esquecida, muita coisa ficOu para trás. De-repente, o povo 
de São Paulo es~ re_clamando, e pelo menos chegou até o 
Supremo para tentar fazer valer o seu direito. 

O SR. MÁRIO COVAS--, Distingo duas situações. Uma 
é a que nasce no que tradicionalmente se chama nos municípios 
de "a planta genérica de valores", que é uma planta onde 
se coloca o preço do metro quadrado de terreno e de constru­
ção em cada local da cidade. Ü!ltra coisa é <,tinda.aplicar sobre 
isso_ um projeto e_scalonado de alíquotas. No caso de São 
Paulo, e desta lei, elas variam de 0,2 a 1% no que se refere 
aos imóveis residenciais, e há uma planta genérica de valores 
através da qual se estabelece qual é o valor venal do terreno. 

Mas estabelecido o valor venal do terreno, que é diferen­
ciado de local para local, ainda assim me parece justo e aconse­
lhável que se aplique uma alíquota diferenciada, de tal maneira 
que se diga que o cidadão que pode dedicar ao seu lazer 
uma casa de mil metros quadrados não deve pagar apenas 
proporcionalmente ao custo da casa; ele deve pagar diferen­
ciado. A própria Constituição abordou esse aspecto, que me 
parece razoável. 

Temo muito que essa tese possa cair. 
A mim me parece que foi muito riegativo" tOdo o projeto, 

porque ele pode levar à queda dessa tese, o que me parece 
profundamente inconveniente. Sou francamente favorável a 
ela. 

Acho que a justiça fiscal se faz estabelecendo o trata­
mento diferenciado para quem é diferencíado. Isso é que é 
justiça. 

Para mim, liberdade, justiça, etc., é tratar diferentemente 
quem é diferente. Não dá para dar tr~tamento igual para 
quem é diferente. -- - --

De forma que isso me parece razoável. O ·que não parece 
razoável é o montante global, porque foi o mOritante--globai 
que acabou ger~ndo essa conseqüência. _ 

Volto a insistir, não se diga que isso -é uma coisa do 
rico contra o pobre; 17% apenas da receita do IPTU nascem 
de imóveis residenciais. 

Digo mais, se é verdade, por um lado, que 1/4 dos mora­
dores, por morarem em sub habitações, não_são taxados pelo 
IPTU, não é menos verdade que eles são_ taxados por outras 

taxas, taxa de conservação, de sinistro, etc., que também 
tiveram um aumento real de 100%. 

Bem, mas não sou eu que digo issO, mas sim o Líder 
do Partido da Prefeita n-a-Câmara Municipal, que afirma-que 
o IPTU no ano passado teve um aumento real de 125%, 
e lutava este ano por um ::iumérito adicional. em cima daquele 
aumento real, de outro aumento real de 80%. O que signifi­
caria em dois anos um aúmehto"ieal de 300%. Ora, me causou 
surpresa. 

Tive o privilégio e a honra ct_e ser Prefeito com a atual 
Prefeita Luiza ErtJ.ndina cOmo Lídet: da sua Bancada na Câma­
ra de Vereadores. Os números aqUI mostram que o meu perío­
do não foi um período exacerbado de IPTU. A Crise era 
tão grande que praticamente nos lirriitainos a fazer correção 
monetária n-a atualização anual, sem acréscimos reais. Mas 
_me lefnbr9 que_ na época contava com a simpatia da oposição 
da Dr~ Erundina. e vejo agora reproduzido aqui no jornal 
uma das coisas que ela dizia à época: "A proposta do PT, 
conforme a nota divulgada, era no sentido de se ampliar o 
prazo para o recolhimento por parte dos contribuintes. Aliada 
a essa proposta, o PT acrescenta que a máquina da prefeitura 
deveria se equipar e criar condições coletivas para que o con­
junto da população pudesse estar sendo orientado e atendido 
atra vês de uma rede de postos de atendimento descentralizada 
por toda a cidade (Discurso na Câmara, Diário Oficial do 
Município, de 9 de_ fevereiro de 1984). A população de São 
Paulo foi surpreendida no infcio deste ano com a notícia decor­
rente de um violento aumento no valor do IP_TU. que não 
teve nenhum aumento real, foi mera atualização. Com efeito, 
conforme tem sido constatado pelos órgãos de comunicação, 
por diversas entidades e pelos vereadores,. a importância a 
ser paga a título de IPTU por uma parcela bastante conside­
rável dos contribuintes no presente exercíciõ supera de manei­
ra signifíCativa a quantia recolhida pelos mesmos contribuintes 
em 1983. Registrou-se uma ligação maior do que o aumento 
médio de 130% previstO n2. -planta genérica de valores válida 
para 1974. (Carta de Luiza Erundina ao Prefeito Mário Cova_s, 
de 3-2-84.) 

Portanto supus que esta linha seria a que deveria ser 
seguida agora. Volto a insistir. Fui eleitor do Sr. Lula no 
segundo turno da eleição. Isto me confere o direito e o dever 
de tornar pública a discussão_de algumas coisas que ocorrem 
na administração, mais por apreço até do que por oposição, 
exatamente porque em determinado instante ofereci a minha 
modesta contribuição para que aquilo ocorresse. Há outros 
discursos feitos no Governo seguinte, mas nenhum de nós, 
nem o meu nem o Governo seguinte atingiriiOs aumentos· reais 
da dimensão deste. _ 

O Sr. Eduardo Suplicy - Perniite-íne V. Ex' um aparte. 

O SR. MÁRIO COVAS ~Com prazer: 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Mário Covas, no seu 
pronunciamento V. Ex~ expôs a evolução da receita corrente 

- desde 1978 até 1992, mas o fez sobre o IPTU apenas para 
breves anos, de 1989 em diante. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não tenho o anterior. Mas 
se for o anterior é bem menor do que este, No meu período 
foi bem menor realmente do _que no período de Jânio Quadros. 

O Sr. Eduardo Suplicy - A informação - não a tenho 
aqui em mãos- que recebi da Sr4 Prefeita é que, em termos 
de IPTU, o valor previsto para este ano é equivalente ao 
q'!le o Prefeitp .Olavo Setúbal, e~ 1978, arrecadou, ou seja, 
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em tomo de quinhentos rnihões de dólares. Mas o que gostaria 
de ressaltar, relativamente ao pronunciamento de V. Er, é 
o fato de como um Se:=nador do PSDB e ex-Prefeito da Cidade 
de São Paulo, V. Ex~ E estar aqui enfatizando a importância 
do princípio da progressividade ... _.Confeita-me saber essa sua 
posição, que conheço ser, a_ do programa do Partido de V. 
Ex~, hoje ameaçada _em função da limii"üti" concedida pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo. Espero uma solução que 
talvez, nesta tarde, já tendo sido designado o Ministro ·célío 
Borja pelo Presidente Sidney Sanches, como o Relator da 
reclamação a que deu entrada hoje a Prefeitúfa Municipal 
de São Paulo, destinada a apontar o descumprimento de dispo­
sitivos constitucionais relatfvos- á Eompeténcia do SuPremo 
Tribunal Federal, na medida em que o Tribunal de Justiça 
de São Paulo usou de sua autoridade de forma contraditória 
ao que prevê a Constituição da Repúblicã.. Caso seja mantida 
a liminar do Tribunal de Justiça de São Paulo, que proíbe 
a alíquota progressiva do IPTU, isso acarretará danos irrepa­
ráveis à administráÇã'o- paulistana. Para exemplicar, as altera­
ções passam a beneficiar os im6ve'is coni O valor -de lnercado 
acima de trinta milhões de cruzeiros, ou· seja, uma residência 
no valor de até trinta milhões, pela liminar, não terá qualquer 
alteração, os que pagatn, digamos, aproximadamente sessenta 
mil cruzeiros ao- ano, ou seis--mil mensais - 943 mil imóveis 
estão entre estes -, continuarão a pagar o ·me-smo-. Mas o 
proprietário de uma residência, cujo IPTU é da ordem de 
nove milhões de cruzeiros, pagará apenas dois milhões de 
cruzeiros por ano; ao in:Vés de 900 mil por mês, pagará apenas 
duzentos míl mensais porque passa a ser enquadrado na alí~ 
quota mínima de 0,2% sobre o valor venal do imóvel. Logo, 
a liminar anula todas as diferenças de alíquotas, deixando 
de fora apenas as residências já isentas, da ordem de 550 
mil. No entanto, gostaria de lembrar_ que a proposição da 
prefeita, aprovada pela Câmara Municipal. que, desde que 
assumiu, aumentou de 250 mil para 550 mil os imóVeiS isentos 
na cidade de São Paulo, objetiva tomar muito mais :ProgressiVo 
o IPTU. Apenas 4% dos imóveis de alto valor daquela capital 
terão necessidade de pagar dez prestações mensais, a partir 
de fevereiro deste ano, acima de 42 mil cruzeiros sejam resi~ 
denciais, comerciais ou industriais. Prezado Senador Mário 
Covas, V. Ex~ ressalta que, talvez com um· ari-õ "de reCessão, 
como o que V. Ex~ enfrentou-durante a sua gestão na Prefei­
tura da cidade de São Paulo, não fosse tão adequado aumentar 
os impostos, ainda que com essa direção de justiça tributária. 
Mas gostaria de lembrar que quando há um aumento de impos­
to com a contrapartida de um aumento efetivo de gastos gover­
namentais, seja quanto a obras ou serviços, em termos econô­
micos, o efeito disso para uma economia em recessão é -­
conforme nos ensina a macroeconomia e a teOifa desenvolvida 
por John Maynard Keynes e outros -,- é acelerar a atividade 
econômica. Se hou_vesse apenas aumento de imposto e não 
o aumento da atividade realizada ... 

O SR- MÁRIOCOVAS- Sr.-Senador, como professor 
de economia, V. E~ sabe que isso é válido apenas para uma 
situação de pleno emprego. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Mário Covas, V. EX' 
desenvolveu muito bem os números e queria só acrescentar 
a parte econômica, além da parte de engenharia matemática. 
Quando há uma situação recessiva, espera-se que um Governo 
responsável- e V. Ex~ tem tanto criticado o Governo Federal 
por não fazer isto - rea1íze gastos governameritái~ ~ e· para 
isso é necessário financiamentO, só possív'el coM uttí· orça-

mente equilibrado - com prioridade social, desde que haja 
reC"eita c.Oirespondenie-. 'ASsim, não força a ação dâ Prefeita 
Luíza Erundina de So-usa, como a -qe muitas outras prefeituras, 
inclusive ã.quelas gov~rnada~ pelo PSDB - Belo Horizonte 
-.pelo PMDB- Forrale:za -,e a de quase todas as capitais 
que instituíram ~ Progressividade, possivelmente eStaríamos 
tendo uma recessão e um desemprego ainda mais grave do 
que o resul~ante qa_polític~ ,econôtnicado_ Gover;no Federat 

O SR. MÁRIO COVAS - Obrigado a V. Ex•- Ainda 
bem que nem o Senador Marco Maciel nem o Senador Ney 
Maranhão estão aqui; pOis, se estivessem, ·amánhã, quando 
vier pedido de aumento de imposto do Governo Federãl, 
iriaM lerilbrar a V. Exf o raciocínio desenvolvido e teríamos 
de votar todos os aurnentos_de tributos que o Governo Federal 
pedisse. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Já me pronunciei a favor 
da alíquota de 35% de Imposto de Renda, e volto a repeti-lo, 
porque está na direção de __ m~iQr_progressividade. Inclusive, 
o Partido dos Trabalhadores está disposto a apoiar uma refor­

--~-a tributá!ia _que envolva_ um tributo de 35% para aqueles 
qUe ganham acima de uma faixa Sigitificativa de rendimentos. 

O SR. MÁRIO COVAS- V. Ex• já teve inclusive ocasião 
de fazer isso, quando da votação desse projeto no ano passado. 

- O Sr. Eduardo Suplicy - E o fiz Senador. 

O SR- MÁRIO COVAS - O que importa considerar, 
em primeiro lugar, é a deformação básica do raciocínio de 
V._ EX' ao associar a cobrança maior do mais rico e menor 
do mais pobre ao imposto progressivo. Se V. Ex• consultasse 
os Anais da Assembléia Nacional Constituinte veria que o 
então Líder do PMDB defendeu e continua defendendo o 
imposto progressivo. _ _ 

Não sou ·contra o imposto progressivo, pelo contrário. 
Penso até que ele tem uma enorme dose de justiça social. 
O meu medo é que a voracidade com que se fez esse aumento 
acabe por destruir o princípiO. Ele corre o risco hoje de cair 
nas malhas da justiça, depois de ter sido cobrado dois anos. 
Porque não há como aceitar. Sr. Senador. Até mesmo V. 
Ex•, descuidadamente, certam~nte, se pronunciou pelo exces-
so do imposto. ---

Não há como aceitar que em anos com essa difiCúldade 
se tenha um aumento real, em dois anos sucessivos, que atin_ga 
200"%. AUmentO reall Niriguérri é contra;ou mesmo o tribunal, 
ao decidir baseado num estatuto de natureza jurídica. Mas 
ainda assim, pode ser no mérito, na justiça do processo, a· 
favor. Sou fra~~mente _a favor, e isso não é alguma coi,sa 
pata V. Ex' tomar conhecimento hoje. Infelizmente, a Assem7 
bléia N3.cional Constituirite não contou com a _presença de 
V. EX!', mas se contasse, teria verificado que isso foi aprovado, 
e é por isso que _cortlecei as minhas palavras lendo C? que 
está escrito na ·conStitUição. Tem·o_ muito exatainente isSo, 
que o princípio da progressividade acabe batendo com a cara 
na parede, em função do excesso de cobrança, não pelo prin­
cípio da progressividade, mas pelo aumento real. É o aumento 
real que é extorsivo e é acima da necessidade. Não há quem 
me conv~nça do contrário. 

A Folha de S. Paulo publicou, no mês de janeiro, algumas 
comparações entre os três últimos governos. O nosso Governo 
foi um Go-veino_ de 33. meseS apenas; depois, o Governo do 
Sr. Jânio Quadros e da Sr.' Erundina. E o nosso Governo 
nãO fica a déveÍ" em termos de realizações sociais. a nenhum 
dos dois seguintes, mas a receita ·corrente é--essa que acabei 
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de citar. O nosso período teve a mais baixa_r~eita c;orr_ente 
dos últimos 14 anos, atingindo os índices de 100, 113 e 115, 
quando, no atual Governo, vai a- 167; 169, 191, e, a vãler 
os 26% de aumento da receita anferfdr~ vai para- 241 neste 
ano. Volto a dizer: em termos reais, 'iSso represe·nta 50% 
de aumento da reçeit'J.. G.QU!~JJ.t~. reál, aJJ_ferida no Governo 
do Sr.. Olavo Setúbal, que foi O pico da's'aiíde e da economia 
da cidade de São Paulo. Foi o instante em que a economia 
esteve mais viVa"~ Portanto, não é a progressividade, não é 
o princípiO da progressividade que é condenável, o que é 
condenável é o aumento real extorsivo,_excessivo·. ·o que é 
razoável é a progressividade, até meSmo para diminuir alguns 
impostos menores e aume-ntar alguns impostos maiores. Mas, 
ainda assim, feita dentro de parâmetros que a sociedade possa 
aceitar. Ora, volro a insistir: 63% da receita do IPTU recaem 
sobre o comé_r_c;io, portanto, quem pâga não é o proprietário 
do imóvel~ quem paga é o consumidor; -23% recaein_ sobre 
terrenos, e apenas 16%, dentro dos_ quais a justiça estaria 
sendo feita, é que são decorrentes ,de imóveis _residenciaiS_. 
É o excesso de cobrança que levou a essa gritaria. Olhando~se 
hoje no jOrnal, a imag~:m é pat~tica, é a imagem de jovens 
de vinte e poucos anos, comerCiãntes da -MOoca. E V. Ex~ 
sabe, tão bem quanto eu, que o comércio da Mooca é um 
pequeno comércio, é um comércio_d_e lojas que-devem faturar, 
talvez, 500 mil cruzeiros por mês, e esse pessoal está com 
as portas fechadas porque não pode enfrentar i_sso, não tem 
como repassar isso para o preço, porque nãó v-ai ter comprador 
para o produto que possui. Se V. Ex• entende, e seguramente 
entende mais do que eu, V. Ex~ acaba de salientar, estou 
fazendo engenharia econômica, V. _Er--fa_la ~orno economista, 
que isso contribui para itivar a econoirii3~~se-acha que uma 
coisa chamada fator condomínio, que grava mais vinte pessoas 
de um prédio, ou um único proprietário de um prédio igual, 
contribui para distribuir receita, distribui renda, então, na 
realidade os meus conceitos estão completamente errados. 

Uma administração tCrii_bünbém resportSãbilidade a ze~ 
lar, no que se refere ao crescimento dé,i arrecadação municipal. 
É a prefeitura que responde por atividades de natureza social, 
é ela que responde pela creche, pelo posto de assistência 
médica, pela pavimentação de rua, pela escola nova, õu até 
pela manutenção da anterior, ela é que responde por todo 
o custeio. Mas, esse aumento real de_ IPTU em _dois anos, 
100% deles são destinados a funciQn~.rios, _ _Sabe V. Ex~ "que 
o funcionalismo, na Prefeitura de São Paulo, obedece a uma 
legislação votada no ~:tempo do Sr. Jânio_,Quadros, mediante 
a qual de 46 a 59% da rec_eha do muniCíPio são destitiados 
ao pagamento de funcionários. Portanto, quando há um au­
mento real de 200%, 100% desse aUn:iento real vão-paia fUn..: 
cionárioS,-iJ.ão vão para obra nenhuma. Ainda que fosse, pagar 
funcioiláiio também é responsabilidade do poder público. O 
que não é aceitável é que o poder público ultrapasse os limites 
do razoável. E não me parece razoável que me dois aiJ.O~ 
haja um aumento real de tributos de 2QO_%. Ninguém de bom~ 
senso, numa situação como esta, admite isto·. -- ---· · 

Volto a insistir: a prefeita, por quem tenho o maior respei­
to, a quem eu prezo muito. Volto _a insistir, era líder do 
PT quando era prefeito, tive dezenas de oportunidades de 
discutir cometa, mas o que ela di:i.ia, quarl.do eu era prefeito, 
que o aumento que cobria apenas a íriilação riãó" iepfeSeiltav;i 
aumento real, era motivo de crítica: Eu não vou à crítica. 
Acho que o que se fez é um absurdo, o que se_ fez leva a 
uma situação como a que nós estaniOs, a um confronto eritre 
~sociedade civil e o poder público municipal, porque a sacie~ 

dade civil não tem como atc;:nder a isso_. O riCb teril? E lógico 
·que-o rico tem"! o riCo tem. me-ios? Po"d"e~se: dizer; - "Ah, 
mas is_so foi assim. a _vida inteira!'' Só que, desta vez, está 
aí no jornal: a Prefeita- Erundina foi a Ca_mpo Limpo, V. 
EX• conhece_ Campo Limpo; Uma·- dãs regiões mais pobres 
da zona Sul de São Paulo, foi ao encbntro da Sociedade Ami~ 
gos de Bairro; e das s_eis pergllrità.s que lhe' fizeram duas delas 
se referiam ao IPTU. Quem e:staV~ lá? Rico? J~~ão, quem 
estava lá eram moradores da periferia. Que, alias, recebem 
um papel que têm para sua imagem, para sua visão, o cen-ário 
de uma cobrança do IPTU, às vezes, nem inclui_o IPTU~ 
só aS taxas, mas ele compera oom.- a -taxa do ano passado. 
%real. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Com muito prazer, nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - A Prefeita Lufza Erundina, 
ainda há pouco, me descrevia essa reuniãO em Campo Limpo, 
Senador Mário Covas, e me dizia ela de como uma senhora, 
indignada, falava do aumento do IPTU. E a prefeita pergun­
tou: -A Sr' já recebeu o_seu carnê de IPTU? Ela perguntou: 
- Ainda não. Pediu~lhe que descrevesse as características 
de sua residência, e a prefeita, ao saber, disse: - Provavel~ 
mente a S~ está isenta. Isto, Senador Mário Covas, é um 
exemplo claro de como foi possível aos meios de comunicação, 
em grande parte influenciados pela opinião daqueles que vão 
efetivamente ter que pagar mais, como que universalízar uma 
preocupação que absolutamente não é a da grande maioria. 
Eu, andando na cidade de São Paulo, tenho observado que 
a maior parte da população vai pagar quantias módicas. Gran~ 
de parte - ainda salientava em pronunciamento há poucos 
dias e que V. Ex~ me aparteou - embora vá pagar quantias 
por limpezas e conservação, são quatitías lnódicas, Senador 
Mário Covas, que são de 2, 3, a 6 mil cruzeiros no máximo 
por mês. Isso de IPTU e de taxas de conservação~ tudo soma­
do. Grande parte da população, quando, se dando conta dos 
serviços prestados naquele bairro, e claro, houve uma melho~ 
ria singificativa da qualidade dos serviços de educação. de 
hospitais. V. Ex~ conhece muito· bem esses aspectos. V. Ex• 
sabe como a Prefeita Lu_í~a Erundina consegiu, finalmente, 
a conclusão dos hospitais, inclusive planejados no início ou 
durante a sua administração, quando cinco hospitais como 
o Ermelino Matarazzo, o do Campo Limpo e outros, são 
obras concretas que estão sendo efetivadas em benefício da 
população, especialrnen~e a mais pobre; são os sacolões, são 
as urbanizações realizadas nas maiores e médias favelas da 
cidade de São Paulo; são doze córregos a serem canalizados. 
equilibrar socialmente com melhor e mais justa di_st_ribuição 

de serviços; se for para ver menos marginalidade, menor crimi~ 
nalidade na cidade que V. Ex•, com tanto respeito da popu­
lação honrou o seu mandato de prefeito, há que se caminhar 
com maior velocidade em direção a- esta ju§'.tiça. Sim, para 
muitos foi significativo esse --ailine-nto- de irilpOsto;- e sempre 
dói o aumento de imposto, seja para o rico, para o médio 
ou para aquele que tem menos. Entretanto, Senador Mário 
Ctivas, a Prefeita Lufza Erundina foi eleita com a proposiçã_o 
de fazer uma signifiCativa alteração na forma como seriam 
distribuídos os impostos. Não é propriamente toda a sociedade 
civil que está contra a Prefeíta Luíza Erundina, mas aqueles 
que, podendo pagar mais, muitas vezes não querem pagar 
mais; são aqueles que não tem- uma mentalidade suficien­
temente desenvolvida para dizer: '"'Olha, é hora de se fazer 



Fevereiro de 1992 b!ÁRiú DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira -21 -407 

maior justiça social". Salientou V. Ex•, o -PMDB. Ora, o 
Governador de São Paulo pelo PMDB, ao receber a sua cartela 
de de IPTU~ disse: -"Puxa, que cacetada!" São oitenta 
e cinco Mil cruzeiros mensais, ou 850 mil anuais. Ora; será 
esta· uma quantia tão significativa para uma iemimeração como 
a do Governador do Estado de São Paulo? S. EX' que imprimiu 
um aumento de IPV A ~~o significativo? Por que não houve 
uma grita equivalente para todos que tem automóvel diante 
do aumento muito grande, em termos reais, do IPV A? Pare­
ce-me que há um tratamento diferenciado porque -a Adminis­
tração é da Prefeita Luíza Erundina. Na medida em que ficar 
esclarecido e se acompanharmos aqui o que ocorreu em _outr~s 
cidades, ·em outras capitais, onde houve um au~ento também 
progressivo, significativo, em termos reais do IPTU, verifica­
remos qUe esse princípio, de fato, precisa Ser consagrado. 
Claro ·que- pode haver alguns problemas, e a prefeita está 
considerando os problemas daquela eventual viúva, porque 
a sua pensão não é suficiente devido à morte do marido, 
para cumprir com as obrigações do IPTU, ou algo assim. 
Estas situações e outros detalhes, o fato de haver uma ou 
outra cartela de IPTU Que considera o valor venal do imóvel 
acima do valor de mercado, estes a prefeitUra- está eXaini­
nando. Nos últimos_ dias, a prefeita, ·conforme disse ein pro­
nunciamento'a V. Ex•, providenCiOu, sim, inúmeros postos, 
descentraliZadamehte, para ·que a população viesse fazer as 
suas reclamações.· E somaram-se até há poucos dias - disse 
S. Ex• agora há pouco eni Brasília - dez mil reclamações 
em dois milhões e duzentos mil, das quais apenas mil significa­
vam, segundo o que- S. Ex' 'informou, alterações que implica­
vam, em erros e que estavam sendo devidamente considerados 
pela administração municipal. 

O SR. MÁRIO COVAS - Olha, esse tipo de falácia 
não é aceitável. É feito pelo PT, deve-se admitir porque o 
PT faz uma administração de conteúdo popular. 

Ora, Sr. Senador, sem nenhum preconceito e sem nenhu­
ma presunção, disputo essa posição com a administração atual. 
A minha administração foi de conteúdo nitidamente popular. 
Disputo -isso no que se refere ao meu· relacionamento com 
a população; disputo isso no que se refere às obr~s realizaqas. 
Se V. Ex• quiser fazer uma comparação, estou inteiramente 
·disposto a fazê-Ia. 

Eu não sou oposição à Sr' Prefeita. Pelo conti-ário, gosto 
muito dela. Sou oposição é ao aumento do IPTU que S. EX'· 
fez. Acho que foi um aumento tão abusivo e é preciso acabar 
com ess-a falácia de dizer que só pegou o--rico. Não pegou 
só o rico não. Pegou o pobre de forma muito pior! Pegou 
a cada um de nós, na medida em que 63% -·volto a insistir 
neste valor- recai sobre o comércio e, portanto, quem paga 
isso ·é cada um de nós; quem paga isso é o consumidort 

Ora, esperar que um governo vá tributar o pobre em 
favor do rico é esperar uma deformação absolutamente imPen­
sável. Mas, na realidade, não há e nem era aceitável que 
em dois anos, dois únicos anos - não falo nem nos demais 
-, s_e faça um aumento real de imposto de 200%- é aumento 
real! Estou descontando a inflação, não tem nada a ver com 
a inflação. Ponha sobre o valor de dois anos atrás a inflação 
e multiplique por três e se terá o valor do imposto. É absoluta­
mente impossível a população suportar isso. Ah! Os ricos 
reclamam - os ricos são sempre os que reclamam. São eles 
que tem a possibilidade de reclamar, mas a prefeitura até 
que não- pode se queixar disso. Poderia porque nunca usei . 
um tostão em publicidade. A atual prefeitura não-pode. 

No período de _24 de jineiro a 15 de feverei~o, se V. 
Ex• tivesse os seus coniptitadores voltados,_ também_,_para a 
prefeitura, iria ver qU-e foram feitos empenhos de 2_bilhões _ 
e 563 milhões, ou seja, l. milhão e 760 mil dólares para a 
publicidade. Mas esse 1 fllilhão e 760 mil dólares dava para 
fazer 4 escolas, 8 postOs de saúde, 14 creches, 400 quilômetros 
de iluminação e dava para pavimentar 25 _quilômetros de rua. 
Se, realmente, não se fizesse essa publicidade, e tivesse usado 
esse dinheiro para esse objetivo, até um pouco· do_ que está 
pendente aí estaria superado. 

Eu não. Durante trinta e três meses não gastei nenhum 
tostão em publicidade, nunca fiz uma publicidade do g9_verno, 
uma prOpaganda, nada! De forma que nãO tinha de onde 
tirar, como exceção. Mas a prefeita tem se defendido bem, 
se· ela acha que a imprensa não tem dado a noticia com exati­
dão, ela tem até dado a própria notícia. É evidente que ela 
coloca o problema a critério do eleitor, ela pergunta: "Acre­
dite se quiser". Mas, de qualquer maneira, ela tem feito isso 
com at>soluta propriedade, ela tem se defendido publicamente 
com dinheiro e com patrimônio_ da população legitimamente 
- isso -é uma questão- de opção. Eu, como reputava que 
popularmente não é conveniente Usar o-dinheiro da prefeitura 
para: efeito de fazer publicidade, não o fiz. Mas, reconheço 

· que na maioria dos governos _se faz. E o governo da prefeita, 
nesses últimos dias, empenhou 1 milhão e 600 mil dólares 
para fazer publicidade daquilo que é o IPTU. 

Ora, se iSso é ou não legítiinó, é uma lOnga digressão 
teõríca-, Da -qual--nem -v. Ex~, Que é e"cOn~~sta, nem eu, 
que sou enge-nheiro econômico; seremos Capaz de aVançar 
-é uma questão de _opinião política. 

De Qualquer maneira, quero dizer que temo, nesse instan­
te, Sr: Presidente, por várias razões. A primeirã delas, porque 
acho que a população sofreu um impacto muito grande, não 
er_a ne_cessário que a prefeitur-a fizesse O que fez na diinensão 
em que fez, a prefeitura não estava, neste ano, enfrentando 
um:t crise de dimensões que requeresse isto. Pelo contrário, 
ela vinha sucessivamente, gradualmente, resgatando~ sobre­
tudo a partir da Constituição, a sua receità:. A arrecadação 
entre 88 e 89 do ICM pulou de 500 milhões para 900 milhões. 
De fato, temos aumentado na Constituição ·a participação 
do município de 20% para 25%. Por outro lado, temo também 
que um princípio nobre, um princípio-que me parece conduzir 
à justiça social, como é o caso da progressividade do imposto, 
possa ser posta em risco-.- Sóu francamente favorável a ele. 
Mas não acho que o aumento decorreu da progressividade, 
o aumento decorreu do excesso de crescimento real da cobran­
ça. Não é da progressividade, pelo contrário, a progressividade 
deveria ser feita, quem sabe até redistribuindo o valor dos 
impostos, fazendo com que o pobre pagasse menos e o rico 
pagasse mais. 

Realmente o aumento foi acima do conveniente, o au­
mento foi acima do que a cidade pode suportar, o aumento 
foi excessivo e desnecessário em face das necessidades da 
prefeitura. 

Não tenho nenhuma pretensão de defender riC(), sobre­
tudo porque não faria isso ·em -causa -própiiã.. Ma-S o Iiobre 
Senador Eduardo Suplicy, que está sendo gravado em 9 mi­
lhões de cruzeiros, certamente sabe que não é na defesa de 
S. Ex•- que estou dizendo isso, nem dos outros que têm um 
imóvel da categoria do de S. Ex~ Acho perfeitamente razoável 
isso e nem o condeno _por iSso. S. Ex~ teme o ponto finalt 
Eu se pudesse tê-lo o teriã. Não tenho porque não tive a 
oportunidade de ter, mas acho perfeitamente legítimo que 
se cobre de quem pode pagar mais. O que me parece é que 
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essa -discussão deve ser_colocada _n_Qs s~us devidos termos. 
Ninguém está contra a dimensãq de natureza social imprimida 
pela administraÇão municipal, ninguéip. est~ ~n_tra o· saneaw 
mente da finança municipal, ninguém ·e-sfá COrittao conteúdo 
progressista do critério dá alícjüõtã progressiva.- O que se está 
contra é dessa voraç:idade de natureza fiScal que, neste instan­
te, soube ser desnecessária, é inconVénlerite-- paraa cidade, 
para a economia da cidade e para a economia da população. 

O Sr. Ed1,1ardo Suplicy -- Permite.:-m:e V. Ex~ mais um 
aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Se o Presidente .a~torf~ar per· 
mito com prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) =--A Presidência 
lamenta, mas o tempo de V. Ex~ já se esgotou há 50 minutos. 
Peço que não conceda mais apartes e, por gentileza conclua 
o seu pronunciamento. A Presidência lamenta, rp.as é o tempo. 

O SR. MÁRIO COVAS- Lamento mais do que a Presi· 
dência, porque sei que certamente a rnfnha_ moÇest'! palavra 
ficarüi enriquecida pelo aparte do noQre Senador Eduardo 
Suplicy. Só n_ão o concedo para não faltar ao respeito com 
a Presidência e, certamente lamento ter-me estend_ido_ por 
50 minutos; acaba a extensão do meu tempq_ ficando !Daior 
do que a extensão do imposto lá em São _Paulo._ _ __ o--~ • 

De resto, Sr. Presidente, peço a D_eUs que tudo termine 
bem, que se resguarde o princípio. E para alguns, como o 
nobre Senador Eduardo Suplicy, que são candidatos a prefeito 
de São Paulo, que se resguarde a capacidade de tributar do 
municípiO, e que o ··m:unicípio não entre· num processo--de 
desagregação de natureza tributária,_ em função daqU:ilo que 
me parece uma decisão misciQa de um v_alor __ excessiyamente 
alto com que .se tributou_ a_ cid~de. _ ----,~--~ _ ..... ____ _ 

De resto, quero agradecer sobretudo as contribuições 
dadas pelo nobre Senador Eduardo Suplicy e, especialmente, 
a paciência de V. Ex•, Sr. Presidentet ~!TI- permitir que- eu, 
por 50 minutos, fizesse este discurso._ 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mário Covas, o Sr, E pitá~ 
cio Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, que é otu~ 
pada pelo Sr. lram Saraiva, 4'! Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Mário _Covas, o Sr. lram 
Saraiva, 4° Secretário, deixa a cadeira da ptésidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Mário Covas, o Sr. Mau~ 
ro Benevides, Presi_dente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr, /ram Saraiva, 4~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Humberto Lucena, como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pron~ncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs._ S~nã.do~es, a Cons~ 
títuição de 1988 estabeleceu, em seu art. -i6~teXtualmente: 

"A lei que alterar o processo eleitoral só entrará 
em vigor um ano após sua promulgação." 

Com isso, o legislador constituinte pretendeu evitar os 
chamados casuísmos eleitorais que vinham se repetindo- no 
País a cada ano de pleito municipal ou geral. 

No ano passado, o Senador Mário Covas tomou a inicia­
tiva de apresentar um projeto de lei que estabelece normas 
para as eleições muniçipais deste ·ano. -Esse projeto, depois 
de sofrer alterações na Câmara dos Deputados, transformou­
se em lei de 24 de j~lho de 1991. 

. Como es"s~ diploma legal foi publicado justamente dentro 
do período de um ano das eleições de 1992,-o Tribunal Supe~ 
rior Eleitoral, como não podia deixar de acontecer, considerou 
que as suas _!lormas não valeriam para as eleições municipais 
deste ano. Em face disso, o TSE começou a baixar Uma série 
de Instruções, baseada!~. no Cõdigo Eleitoral vigente, atrayé_s 
das quais alterou várioS prazos estabelecidos na referida lei, 
entre os quais, o praZo relacionado com o domicílio eleitoral, 
que, sendo de um ano naquele diploma legal, pela Instrução 
do TSE, de acordo com o Côdigo, passou a ser de 110 dias, 
O que Vem tumultuando o processo eleitoral em todos os muni­
cípios, pois mudou~se a regra em relação àqueles que poderiam 
ou não concorrer ao pleito deste ano. 

Não somente isso, Sr. Presidente, o Senador Fernando 
Henrique Cardoso, Líder do PSDB nesta Casa, ainda anteon­
tem desta tribuna, chamou a atenção para outro aspecto da 
questão. Como a nova lei não entrou em vigor para disciplinar 
as eleições deste ano, estamos novamente sujeitos àquela mul­
tifacetação partidária, já que teieritos dezen-aS ·ae parlfdos, 
a maioria deles verdadeiras legendas de aluguel, que vão con­

-Correr ao pleito deste ano, inclusive com díi"eito de participar 
dos programas eleitorais. 

Foi justamente diante desse quadro que apresentamos 
urna Proposta de Emenda Constitucional que na Câmara tO~ 
niOu o rio;. 45/91 e no Senado já tem o no;. 23/91, e dá nova 
redação ao art. 16 da Constituição Federal. 

Eis os seus terinos: 

''As Mesas da Câm_ara_dos D_éput3dos eâo se-nado 
Federal, nos termos do § 3~ do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto consti-
tucional: - - -

Artigo único. O art. 16 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral 
só entrará em vigor se promulgada até um ano antes 

. da _eleição." 

Esta proposta de emenda recebeu uma alentada justífica~ 
tiva, cujos piiricipaís -t6plcos cõristarn-dO ü:lafótlõ-ê do voto 
do Relator na Comissão d.e COnStituiÇão-e-Justiça e d~ Reda-
ção da Câmara dos DeputadOS~ onde se lê_: · 

"Com a assinatura de 176 Deputados e Senadores, 
configurando 1/3 de cada uma das Casas do Congresso, 
e nos termos do art._ 60, I, da Constituição Federal, 
o nobre Deputado Genebaldo Correia encaminhou a 
proposta de e1n_enda à ConstitUição dand9 ao art. 16 
da Lei Maior a segy.inte redação; 

"Art. 16. A lei não poderá alterar o processo elei­
toral no ano de realização da eleição." 

O texto_ em vigor prevê: 
"A-lei que alterar o processo eleitoral só entrará 

------em vigor um ano após sua promulgação." 

Na justificaçãO, salienta o-autor- que as normas para a 
realização das eleições municipais de 3 de outubro de 1992, 
·só foram publicadas no dia 25 de julho de 1991, abrigando 
vàtióS dispositivos que perderam a eficâciã:- diante do art. 
16, da Lei Maior, visto, como resultado daquele preceito cons~ 
titucional, a lei vigora apenas a partir de 25 de julho de 1992, 
abrigando, _entretanto, normas sobre domicílio eleitoral, rean~ 
zação--de convenções, prazo de transferência de títulos, todos 
condicionantes da normalidade do pleito, com o desenrolar 
prejudicado pela premência do prazO. 
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Adverte, ainda, que o intuito consignado no~_~rt.- 16 da 
Constituição foi Q de evitar casuismo às vesperas do Pleito, 
prejudiciais à sua própria legitimidade. 

Conclui dizendo que, "na forma como foi disposto, uma 
lei para se aplicar a uma eleição precisa ser, na prática, publi~ 
cada mais de dois anos antes do pleito". 

O propósito final da proposta é "assegUrar, por-irtLeiro; 
a aplicaça:o da lei de 24 de julho de 1991, fixando como tema 
proibido para a alteração do processo o próprio ano de realiza­
ção de eleição". 

A proposta não fere as cláusulas pétreas consignadas nos 
itens I a IV do§ 49 do art. 60 da Constituição, configurada, 
plenamente, sua admissibilidade. 

No mérito, trata-se de providência necessária para a nor~ 
malidade do pleito, na sua fase preparatória, evitando que 
toda a processuatística das próximas eleições municipais tenha 
que se concluir em menos de noventa dias. 

Sr. Presidente, Srs. seriâdores, essa Proposta de Emenda 
à Coristituíção foi aprOvada em dois turnos pela Câniara: dOs 
Deputados e, no momento, encontra-se no Senado Federal. 
O Sr. Presidente Mauro Benevides já fez a sua leitura e na 
ses·são de 12 de dezembro do ano passado designou a Comissão 
Mista, de acordo com as indicações das Liderançaspara·emitir 
parecer. 

A Comissão-Mista é â segUinte: 
PMDB -1. Amir Lando 

2. Cid Sabóia de Carvalho 
3. José Fogaça 
4. Nelson Carneiro 
5.- Wilson Martins 

PFL- L É leio Álvares 
2. Carlos Patrocínio 

· 3. Hugo Napoleão 
PSDB - 1. Chagas Rodrigues 

2. Mário Covas 
PTB -1. Lourembi::rg Nunes Rochã. 

2_ Levy Dias 
PDT - 1. Maurfdo Coriêa 
PRN - 1. J únia Marise 
PDS.- L Lucídio Portella 
PDC- 1. Amazonino Mendes. 
Sr. Presidente, o que desejo neste instante, é fazer um 

apelo_ a todas as Lideranças Partidárias do Senado e, em espe­
cial, a V. Ex~. para que agilizemos, no menor espaço de tempo 
possível, a instalação dessa comissão, elegendo-se o seu Presi­
dente e designando-se o seu Relator, para que, D.O mais t3rdar 
até final de março possamos- já que não há nenhuma impug­
nação à Proposta de Emenda no Senado -aprovar- essa pro­
posição, a fim de que tenhamos melhores normas para reger 
o pleito municipal de 1992, sem o tumulto que se processa, 
neste momento, em todo o País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Fernando Henrique Caidoso, como 
Líder. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB .~ 
SP. Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso.) ~ Sr :· Presi­
dente, Srs. Senadores, pedi a palavra para prestar uma home­
nagem, nesta tarde, a urna pessoa que teve um papel desta­
cado, marcante mesmo, na vida do País e mais diretamente 
na vida do meu Estado, -São Paulo. 

Faz 100 anos, no dia 13 de fevereiro, nasCeu a doutora 
Cãrlota Pereira de Queiroz . .Ocorre que. em 1932, pela primei-

ra ~ez, _as niidht:res !Oram incluíd~~ ~n.~r~_~_guel.es que podiam 
ser ele1tos. Em 1933, a Dr' Carlota Pereira de Queiroz foi 
el~ta D.eputada por São Paulo. FOi 3 primeira mulher que 
participou dos trabalhos legislativos no Br~sil. 

Essa senhqraJ qu--é 'nasceu no séculO passad-O, pois, faria 
100 anos no dia 13 de feve_reiro do corrente ano, teve uma 
vi~_a __ marcada por lutas notáveis. Fez a carreira normal de 
alguém que nasceu numa família tradicional de São Pãlllo. 
Seus pais e seus avós, tazerideírOS,- pessoas figacfcis às letraS­
jurídicas e de grande destaque no Estado de São -Paulo, yiram­
na _estudando - como na época ocorria-freqüentemente -
na escola pública, na escola que_ em São Paulo chamava-se 
Escola Normal Modelo e que depois foi cham3.da de Escola 
Normal Caetano de Campos- onde, aliás, também estudei, 
mas com· algumas décadas de diferença. FormOu-se na Facul-_ 
dade de Medicina, o que já era raro na década de 20._ Iniciou 
em São Paulo _o seu curso, mas terminou-o no Rio de Janeiro 
em 1926. Portanto, já era médica a Oro Carlota Pereira de 
Queiroz, qu-ândo JOi eleita para representar São PauiO nã 
Assembléia NacionaL 

Em 1932 havia -se destacado- como todos sabem, acon­
te_c~u n~quele ano a Revolução Constituciónalista - porque· 
organizara, como médica, a assístência àqueleS cjlle estaVani 
feridos no campo de batalha e às ·suas famílias. 

- Não apenas a Dr' Carlota foi a primeira mulher que teve 
a incumbência de representar o se·u Estado, como ela também 
se c;testacou n·as lutas pelos direitos das mulheres. Conhecera 
no-Rio de Janeiro uma famosa líder feminista chamada Berta 
Lutz, que, na ocasião, tinha um ponto de vista - qUe mais 
tã.fde esteve em voga, esp-ecialmente nos Estados_ Unidos­
que era o de um feminismo bastante radicalizado no sentido 
de que as reivindicações das mulheres fossem absolutamente 
à maigem da vida cotidiana e do combate direto nas lidas 
co_rn os ho~@S. Não era essa a posição da D~ Carlota Pereira 
de Queiroz que, à sua época de estudante de medicina, tinha 
Como colegas apenas mais 2 eSttidalltes do_ sexo feminíno. 
Pois bem, ela aprendera na escola de medicina de São_ Paulo 
que a verdadeira transformação ela sociedade ocorreria quan­
do as mulheres pudessem junto com os homens, e em condi­
ções de igualdade, competir com eles e exercer funções iguais 
àquela que exerciam. Imaginemos o que seria tudo isso há 

_décadas atrás, quando efetivamente essa trajetória era m_uito 
singular, se, mesmo hoje, issO encontra resistências, íl1felizM 
mente, em certos setores no Brasil. 

A Dr' Carlota Pereira de Queiroz teve um destacado 
trabalho, portanto, n~o só_ de con§cjentiza_ção do papel da 
mulher, como de redefiniçãó do que seja igUaldade de_direitos, 
mostrando que essa igualdade de direitos não implicaria na 
formação ·de uma sociedade dual, de homens por um lado 
e mulhere~ por outro, mas numa mesma sociedade em que 
ambos pudessem competir com igualdade de oportunidades. 

Mais tarde, a Dr~_ Carlota Pereira de Queiroz destacou-se 
também porque organizou uma associação internacioilal de 
mUlheres médicâS. Foi presidente, viceMpresidente, presidente 
outra vez e, finãlmente, presidente honorária dessa organiM 
zação. Trata-se, portanto, ·de pessoa que teve uma trajetói'ia 
inovadora. Ter tal atitude é sempre difícil, e ser inovadora 
no terreno social mais difícil ainda. E no terreno social, a 
inovação no que diz respeito ã igualdade entre homens e 
mulheres até hoje é um campo minado. Mesmo no Brasil 
-e, por sorte, hoje, assistimos já a uma maior participação­
das mulheres na vida política, essa participação ainda é acanha­
da. Basta ver este Senado da República, que conta, apenas, 
com duas mulheres, quando, certamente, na população brasi-
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leira e no eleitorado, a proporção é bastante diversa disso, 
a proporção é quase- igualitária entre J:~omens e -mulheres e, 
por vezes, as mulheres superam os homeD.S -em -númei"ó. Mas, 
no filtro da sociedade, no filtro político, não aconteCe assim 
e se verifica uma· distorção~ Mesmo qua11do vamos à Câmara 
Federal, hoje, e quando a comparamos com o q-üe foi a Assem­
bléia Constituinte, verificil-se- Que--houve até mesmo uma pe­
quena redução do contingente de mUlheres que têm funções 
polítiCas de representação. É certo que, rio Brasil, temOS aSsis­
tido, nos últimos tempos, à eleição de mulheres para posições 
de destaque, como prefeitas de capitais - como -é_ o caso 
mesmo da minha cidade, São Paulo ~ mas, ainda assim, 
é de se reconhecer que esta luta é uma hita einbrionária. 

PortantO, a Dr' Carlota Pereira de Queiroz, quando se 
dispôs, primeiro, a exercer uma profissão que, na epoca. era 
marcadamente masculina e, quando, pelas suas posições, pelo 
seu destaque na Revolução de _32, se-colocou nu.rn_a situaÇ_ão 
tal que permitiu a sua eleição com mais de 100 mil votos, 
teve, realmente, uma trajetória ilbs-olutainente marcaóte. 

Por todas essas razões, Sr. Presidente, S:i-_5. Senadores, 
é que aproveito para registrar nos AnaiS dO -Senádo não só 
o centenário de naScimento desta mulher extraordinária, mas 
também o fato de que o dia 24 de feverelrO -=.....-na próxima 
semana - é uma data, importante para as mulheres~ pOrque 
nesse dia foi reconhecido o direitQ.clelas de não ~erem apenas 
eleitoras, mas também de poderem ser eleitas. 

E quero dizer ainda que o pouco que pude transmitir 
aqui a V. Ex'' aprendi em artigos de duas mulheres também 
notáveis, um, da sobrinha da Dr' Carlota, Maria Izaura Pereira 
de Queiroz, que foi minha colega como professora da Univer­
sidade de São Paulo e qu_e tem um artigo a:' este propósito, 
e outro, um discurso da D~ Evã Blay,-que é niiilha suplente 
neste mandato que exerço no Senado da República. 

:é-, portanto, com a maior satisfação, não podendo estar 
aqui a Dr. Eva Blay, porque estou no exercício do mandato, 
que eu presto a homenagem que tenho certeza que ela presta­
ria. E o faço porque também é minha convicção que o Brasil 
só será um País realmente democrático quando tivermos igual­
dade de direito entre váriás categorias mas; notadamente, 
entre homens e mulheres. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Cã.mpos - -Aureo Mello ::.__ -Dirceu Carn.erro 

-Divaldo Suruagy- Esperidião Amin - Fernan~o Henri­
que Cardoso.- flaviano M~lo_~ Henrique Almeida- Hyde­
kel Almeida - Iram Saraiva - João Rocha - José Paulo 
Bisol- Levy Dias -Lourival Baptista- Oziel Carneiro. 

O Slt. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Sobre a mesa 
projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SEt'ADO N'S, DE 1992 

Estabelece normas para o aproveitamento econô­
mico dos manguezais e dá outras providências, em con­
formidade com o estabelecido no art. 225, § 4~, da Cons­
tituição Federal, na Lei n9 7.661/88, que institui o Geren­
ciamento Costeiro e na Lei n9 6.938/81, que estabelece 
a Política Nacional do Meio Ambiente. 

O Congresso Nac~onal decreta: 
Art. 19 Ficam criadas nos mangueZafs as Reservas Ex­

trativistas de Carcinicultura, como ~reas de preservação am­
biental combinada com exploração econô~~!=3 süstentada. 

Art. 29 A seleção e delimitaÇão das áreas de reserva 
necessárias ao cumprimento desta lei serão feltãs sob responsa­
bilidade do IBAMA -Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis, oUvidos órgãos da adminis­
tração pública federal, estadual e municipal, as comunidades 
envolvidas e especialistas de nOtório sabel". _ 

Art. 39 As áreas das-reservas Criadas por esta lei serão 
de posse da União e terão as seguintes ca:ractei:ístkas: 

I- serão exploradas por pescadores artesanais eJ!l regi­
me de cooperativa e de cessão de uso de área; 

11- terão plano de manejo elaborado conjuntamente 
pelas cooperativas, represéntante do Ibama, dos órgãos esta­
duais de meio ambiente e do órgão ambiental do municípiO 
onde se localiza a reserva, por convocação· do Ib~~ e: 59b 
a coordenação deste; 

UI -O plano de manejo a que se refere o inciSO anterior 
deverá conter, obrigatoriamente, levantamentos, avaliação e 
propostas concernentes a: manutenção do equilíbrio ecológico 
das áreas de manguezais atingidas; assistência técnica e_ ~duca­
cional ambiental aos cooperados; plano de comercialiiaÇãC,­
e _preços. 

Art. 49 O.Fundo Nacional do Meio Ambiente destinará 
prioritariamente recursos para a implantação das reservas de 
que trata esta lei. 

Art. 59 O Poder Executivo regulamentará esta lei den­
tro de 90 dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pontos de ligação entre o mar e a terra, os manguezais 
constituem ecossistemas cuja integridade tem sido seri_am~nte 
atingida no Brasil, um dos maiores detentores de florestas 
de mangue no mundo, ao lado da Malásia, Índia, Venezuela, 
Nigéria e Senegal. · 

A área total de mangues no País chega a 25 mil quilôme­
tros ao longo de todo o litoral, COJ!l excessão do Rio Grande 
do Sul. O manguezal, típico de litorajs, é uma-das maiOres 
fontes de produtividade da natureza. A intensa e equivOcada 
utilização de seus recursos, porém, coloca-o sob am.eaça ~. 
COiíí éle, o fomeciinento- de proteíJl"aS à populações ribeirinhas 
de baixa renda, além de comprometer a cadeia de reprodução 
que sustenta a existência de estoques pesqueiros comerciais 
de inúmeras espécies, entre as quais camarão, tainha e robalo. 

Embora tenha sido objeto de decreto determinando sua 
proteção, ainda no reinado de D. Pedro li, até meados deste 
século acreditava-se que o manguezal prestava-se à prolife­
ração de insetos e doenças, o que juStifiCaria traiuifonná-lo 
insensatamente em aterros que, sa\;)e-se hoje, Constituíram-se 
em verdadeiro~ crimes ecológicos. 

-·Não sem razão chamado de '"berçário do mar••, o man­
guezal é refúgio para inúmeras eSpécies de anjmais marinhos 
na fase jovem, protegidos de predadores pela estrutura radi­
cular da floresta de mangue e -pela riqueza dos- nutrientes 
ali existentes. 

De forma geral, ensina o Prof. Luiz Drude de Lacerda 
(UF Fluminense), "a maior parte do pescado· capturado nas 
áreas litorâneas tropicais ( ... ) goza desta proteção durante 
sua fase jovem e em época de postura, dependendo .intima­
mente da integridade desses ecosSiStemaS. Por serem sistemas 
bastante abertos em termos de ciclagem de materlais, oS rrian­
guezais fornecem às águas costeiras adjacentes grande-quati~ 
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dade de detritos orgânicos, principalmente material vegetal 
em diferentes estados de degradação, que servirão _de base 
às cadeias alimentares. Em várias_ regiões _tropicáls, -tem sidó 
registrado um decrésciriiO -con,si9~ràVel nà produção pesquei­
ra, associado à destruição dos ma~guezais·v_itinhos. Isto indica 
que, em certas áreas, os djelr.itos _exportados pelos mangues 
são a princípal fonte de _alimentação para o ·pe-scado local, 
sobretudo crustáceos como camatões, siris e caranguejos". 

Além disso, conforme adverte_a Dr~ Yara Schaeffer Nove­
lli (Instituto OceanográfiCÇ) ·da USF), especialista de renome 
internacional, "o cinturão_ fonnado pelos manques ao longo 
das costas intertropicais atua como uma cortina verde, ate­
nuando a energia dos ventos e_ das ressacas. Essa mesma cober­
tura vegetal funciona, tambéin, ·como verdadeiro filtro biooló­
gico, retendo partículas, metais pesados, além de uma série 
de outros tipos de aportes terrígenos que representem eleva­
dos riscos para a qualidade dos ambientes aquáticos costeiroS: 
e estuarinos, onde vive grande pàrte da população brasileira, 
o ecossistema com seu -intrincado conjunto _de raízes aéreas 
é ainda um eficiente estabilizador das linhas de costa, redu­
zindo sobremaneira os gastos com dragagens e construção 
e estruturas necessárias à c·ontenção da erosão;· g3.rãnti0do 
a navegabilidade em águ~s estuarinas e costeiraS". - - - -

A importância dos manguezais no co"mplexo da Zona 
Costeira certamente coritríOUíU para que ela fosse iD.cluída 
no capítulo de Meio Ambiente da Constituição Federal (art. 
225, § 49) como patrimônio naciõnal, ao lado- de outros e~'?~sis­
temas de especial significado. O dispositivo collsfitucional afir­
ma que a utilização desse património "fâr-se-á, ·na· forma da 
lei, dentro de condições que assegurem a·preservação-do meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso dos recutso!Dlaturais". 

A Lei n• 7.661, de 16 de maio de 1988, que institui o 
Plano Nacional de Gerenciameríto CosteirO .: .... : .. :até hOje não 
implementado -recomenda prioridade à conservação e pro­
teção de bens entre os quais estão alinhados os ·manguezais. -

A Lei n• 4.771 (Código Florestal) coloca também os man­
gues como área de preservação permanente. 

Tamanha relevância, descrita pela ciência e fixada em 
lei não evitou, porém, que a- instalação de complexos indus­
triais e pOrtUáriOs, ·a especulação imobiliáiía, a deposição de 
esgotos e lixo doméstico e industrial, a extração de madeira, 
os projetos inadequados de exploraç~o e_con-ômica- tenham 
sido feitos intensivamente, uns sem cuidados mínimos, outios 
de maneira inadmissível, reduzindo drasticamente as áreas 
de manguezal no país. 

Coloca-se, portanto, para o legislador, a questáo da pre­
servação dos manguezais, a ser encarada- maiS do que impe­
rativo de ordem ecológica- cOiil gi-anâe problema econômico 
e social, a exigir soluções diferenciadas. 

Segundo o moderno pensamento ambientalista, a defesa 
do meio ambiente não pode ser vista isoladamente, mas como 
parte fundamental de modelos de desenvolvimento, que po­
dem revelar, nos seus métodos e objetivos da_ exploração_ dos 
recursos naturais, quão destrutivos são das próprias posSibi­
lidades de crescimento nacional e de suporte de sobrevivência 
para as atuais e futuras gerações. 

Assim, o aproveitamento econômico ecOlogicamente sus­
tentado de determinados ecossistemas pode ser, na verdade, 
a melhor proteção contra sua degradaç~~ e ani_guilamento. 

O presente Projeto de Lei insere-se nessa linha de atua­
ção; abrindo ao Congresso Nacional, às entidades científicas 
e profissionais e demais representantes da sociedade civil, 
::l discussão sobre outra via de preservação ambiental, com 

base na interação entre os objetivos ecológico e o da geração 
çl~ rend~ para ·populaçõ~s_ identificadas com a produtividade 
natural de um determinado ecossistema. 

A forma proposta foi inspíiada nas Reservas Extra ti vistas 
Seringueíras da Amazôriia qUe-;-apesar dOs problemas especí­
ficos ligados à ocupação 'da região e ao comércio if!~emacional 
da_ borracha, finita-se romo alternativa com pote-ncial para 
evoluir no rumo de soluções consistente!i para aliar desenvol­
vimento económko e preservação ambiental. 

O projeto ora apresentado parte do princípio da viabili­
dade econômico-sbcial da interação de populações tradicionais 
com o manejo ecológico de áreas de configuração especia­
üssima, como é o caso dos manguezais. A criação de uma 
economia adaptada a tal configuração fixàrá o Hôm~m como 
protetor natural, interessado no equilíbrio_ ecológico que re­
produz a sua fonte de sobrevivência e renda. 

Estamos certos. aiilda, de que esta proposição atende 
aos princípiOs geraiS e ·de Zoneamento ecológico-econômico 
eipressos na Lei 6.938/81 e suas alterações (Lei 7.804/89), 
que estabelecem a PolítiCã. NaCiõnal do Meio Ambiente. 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 1992.- ____:-_Senador 
Francisco Rollemberg. 

· LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

··FEDERATIVA DO BRASIL 
O • • • • • CC o • • • O O • • • • • • • • ••• • • • • • • • •• -'··~ .-: Õ :Ú.'·"'""'''-""• f; • .-.'.-;;.~_"'::;. .-;;-;:-.-:;-.-;; ;~;.~-~--• 

CAPÍTULO V! 
Do Meio Ambiente 

Art. 225.- Todos têm direito ao meio ambiente ecologi­
camente equilibrado, bem d_~_ uso comum do povo e essencial 
à sadia quali~ade de vida, impondo-se ao_ Poder Público e 
à -cOletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 
........................................... ••--'·· ...•......... -~- ................ .-: 

§ 4» A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlãntica, 
a Serra doMar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira 
são patrimóniO nacional, e sua utilização far-se-á, na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do 
meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 
........................ -........................... ; ...... -......•....• _ ....... -... --

LEI N'_6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e 
dá outras providên,:ias. 

...................... -......•..........•. -.-· .... -............. .:.--;-... -.. -... -.------
LEI N'7.804, DE l8DE JULHO DE 1989 

Altera a Lei n• 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
que dispõe sobre a Política Nacional do Meip Am­
biente, seus fins e mecanismos de formulaÇãO e aplica­
ção, a Lei n9 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, a Lef 
il' ·6.803, de 2 de junho de 1980, a Lei n• 6.902, de 
21 de abril de 1981. e dá outras providências. 

• .. ;..-.;.; •••••••• ••••••• ••••• u ••• -. ·~···· ••• -........ ~ ••••••••• • •••••••••••• 

"Art. 29 Cónside"ram-se de PfeSefVaçãÕ 
permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e 
c;lemais formas de vegetação natural situadas: 

_ _ __ a) __ ao longq dos rios ou de outro qualquer curso 
d'água, em faixa marginal cuja largura mínima s~rá: 

l-de 5 (cinco) metros para Os rios de menos 
de 10 (dez) m~tros de largura; 
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2- igUã.l à melãde da_ l<l!gura_ d~~ cursos gue me­
çam de 10 (dez) a 200 (duz~ntos) metros de distância. 
entre as margens; 

3- de 100 (cem) metros par~ tÇJdos os c\lrsos cuja 
largura seja superiOr a ·200 (duzentos) metrõs;- . 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'á-
gua naturais ou artificüli$; __ _ 

c) nas nascentes, mesino nos chamados "olhqs d'á­
gua", seja qual for a sua situaçãO topográfica; 

d) no topo de morros, montes, montanhaS e Ser-
r as; 

e) nas encostas ou partes destas com declividade 
superior a 45% ;·equivalente a 100% na linha de maior 
declive; 

f) nas restingas, como fiXadoras de dunas ou esta-
bilizadoras de mangues; -

g) nas boJ:das d_os tabuleiro~ ou chapadas; 
h) em altitude _superior a 1.800 (mil e oitocentos) 

metros, nos campos naturais ou artificiais, as florest~s 
nativas e as vegetações campestres." 

••• •• •••••••··~··•••••••-•~• -••,--•n~- --...-.·•-•••••T~~--~~ • 

LEIN• 7.661, DE 16 DE MAIO DE )988 

ID.stitui o Plano Nacional de Gerenciamento Cos­
teiro e da outras provid~ncias. 

A Comissão de Assuntos So_ciais - âecistio termi­
nativa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O projeto lido 
será publicado e remetido à ComiS_ssão COlflpetente. -__ _ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. V 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 23, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Requeiro licença, para me ausentar dos trabalhos da Ca­

sa, amanhã, dia 21 do corrente, para participar de uma reunião 
do Partido Trabalhista Brasileiro no Município de Siqueira 
Campos, Estado do Paraná. 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de-1992. -Senador 
José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores. que o aprovam queiram permanecer 
sentadQs. (Pa1,_1,sa.) 

Aprovado. _ -o· "- . _ ,-. 
Fica concedida a licença solicitada nos termos do art. 

43, inciso II do Rçgime:hto Interno. _ 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Concedo a pala· 
vra a V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Pela ordem.)- Sr. Presidente, esti-ariho- o fató do pedido 
de licença simplesmente para ví3.jar para outro ES:tado; pensei 
ser ele necessário apertas quando fôssemos nos ausentar do­
País. Quhl é ·a razão? É para não ser considerado ausência? 
Não conhecia esse procedimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -É o art. 43 do 
Re_gimento Interno. Lerei para V. Ex~: 

"Art. 43. Para -os efeitos do disposto no irtciso­
III do art. 55 da Constit~,~-içãQ,_ o Senador poderá: 

li -solicitar l~c~nça para tfatar de intei:-esSes parti­
culares, desde que o afastamento não ultrapasse cento 

- e vinte dias por sessão legislativa.'' 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra­
deço a V_. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida, pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 
COMUNICAÇÁO 

OF. N' 10/GLPMDB/92 
Brasília, 4 de fevereiro de 1992. 

Senhor PreSideOte: 
Atendendo ~o disposto no Regimento InterTio desta Casa, 

tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência a reintegração 
do ilustre Senador Flaviano Melo nas Comissões de Ed!l_cação, 
de Serviços de Jpfra-Estrutura e Mista de O-rçamento, como 
titular, e nas COmissões de Assuntos Sociais e de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, como Suplente. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de 
alta estima e distinta c_onsideração. -Senador Humberto Lu­
cena, Líderdo PMD B. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O expediente 
lido v~i à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

PROPOSTA DEEMENDAÀ 
CONSTITUIÇÁO N' 17, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição n" 17, de 1991, de autoria do 
Senador Pedro Simone outros Senadores, que dá nova 
rediç3o ao inciso TI do art. 40 da Constituição Federal. 

-- (2~ Sessão de discussão.) _ _ _ _ _ 
Em obediência ao disposto no art. 358, § 2Y, do Regimento 

Interno, transcorre hoj~ o segundo dia de discussão da pro­
posta e apresentação de emendas assinadas por 1/3 no mínimo 
da composição do Senado. 

Em discussão a proposição de emenda à Constituição 
n~ 17, d~ 19-9i~-em-í>iirridi-ci"úiifú);­

Não há orador inscrito. 
A discussão terá prosseguimentO na sessão de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (Iram saraiva)- Item 2: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n• 233, de 1991, de auto· 
ria do SenadÇ>r Nelson ~edekin, que dispõe sobre a 
aposentadoria do trabalhador rural, e dá outras provi­
dências. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea b, do Regi­
mento Interno, e conforme o Parecer n9 594, de 1991, da 
Comisstlo de Assuntos __ $oci:ais,_ d~clara prejudicado o Projeto 

· de Lei do Senado n• 233, de 1991. 
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A matéria Vai aó-afquivo.-

0 SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -o Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. =---

Há oradores inscritOS. · · . . . 
Concedo a palavra ao nohre-Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMUB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem ievisão do orador.)- Sr._Presidente, 
Srs. Senadores: encontram-se no Rio Grande do Sul os Presi­
dentes do Brasil, do Uruguai, da Argentina~ do Paraguai, 
junto com os Chanceleres dos respectivos países mais o Chan­
celer do Chile para tratar uma série de questões, de modo 
especial, referentes ao meio ambienti.:c. 

A Imprensa tem abordado a matéria com relação a mais 
um encontro do Mercosul quando os Presidentes vêm deba:­
tendo a questão referente ao Cone Sul, da integraçáo-da Amé­
rica Latina. h claro que se trata de uma reunião da maior 
importância e do maior significado e o Rio Gta:nde do Sul, 
tendo à frente o seu Governador, Dr. Alveu Collares, eStá 
prestando ao Presidente brasileiro e aos Presidentes da Amé­
rica Latina, a atenção, o carinho e o respeito a que Suas 
Excelências têm direito. Temos dediCado- a -essa questão da 
integração da América Latina muito apreço, muito carinho, 
desde à época em que, Ministro da Agricultura, participamos 
das primeiras reuniões que tratou da matéria, lá no Uruguai, 
em Montevidéu, reunindo o ex-Presidente José Sarney, os 
Presidentes da Arge-ntina e do Uruguai, e os Chanceleres 
desses países. 

Reuniões posteriore-s se sucederam e Dós, com-o -~over.:. -
nadar, tivemos a honra de participar. Damos a esse fato o 
devido valor e o devido significado. Principalmente nós, do 
Rio Grande do Sul, que, acYiongo da nossa histó_ria e estãndo 
numa região de fronteira, vimos as dificuldades e as injustiças 
daquele relacionamento tão tenso e tão difícil entre Brasil 
e Argentina, ao longo do tempo e que, com ess1r integração, 
acreditamos está desaparecendo em situação. Para essa reu­
nião, compareceu ao Rio Grande do Sul o Presidente Collor. 
É a segunda vez que Sua Excelência vai àquele Estado. Na 
sua primeira ida Sua Excelência também foi para uma reunião 
com um presidente estrangeiro, o do Uruguai, exatamente 
em uma cidade de fronteira enfre o Brasil e o UrugUai, onde 
participou de um encontro, indo diretamente à cidade de fron­
teira e de lá voltando para Brasilia. Nessa ida de Sua Exce­
lência ao Rio Grande do Sul foi- sUspenso Um ,almoço que 
teria com a classe empresarial, um banquete com os empre­
sários daquele Estado, patrocinado pela Federação das Indús­
trias do Rio Grande do Sul; alegou outras razões e_suspendeu 
o encontro. Diz o Governador Collares, pela imprensa, que 
pelo significado dessa reunião, ond-e Sua ExCelência, o Presi­
dente do Brasil, estará com presidentes de outros países, não 
levará à presença do Presidente da República as questões 
dos interesses do Rio Grande do Sul. Acho muito correta 
a posição do GOvernador-do Estad-o, já c}ue numa -húia Como 
essa, em que váiios_ presidentes estão debatendo assuntos de 
interesse da América Latina, o- Rio Grande do Sul terá que 
esperar uma outra oportunidade, que não sei quando ocorrerá, 
quando o Presidente Fernando Collor de Mello irá ao Rio 
Grande do Sul, para tratar dos assuntos referentes àquele 
Estado. 

Um l' mal local fez uma publicação, parece-me que o 
Zero Hora, dizendo ser impressionante, mas nunCa aconteceu 
na história do R lo Grimde do -Sul de um pieSidenÚ: da Repú­
blica ficar tão longo tempo sem cOmpareCer -a: esse -Estado 

cOmo a· Dr. Collor. ~r.~epjto, nas duas vezes que Sua Exce­
lência Veio ao Rio dra:n:d~_do Sul, não foi para visitá--lO, mãs 
sim por ser lá o cenáriO 

1 

dO encontro com os presidentes da 
América Latina. 

A-análise feitaPOr\_eSS~ jornal mostra que incluSive os 
próprios Ministros do seu governo, são muito rarefeitas_ as 
visitas que tê-m feitO ão RiC' Grande do Sul. Os jornais támbém· 
têm publicado qti.e fazia muito tempo que o Rio Grande do 
Sul não tinha um representante seu no primelro cicalão dO 
Governo Federal; ao lorigo da história, é uma tradição, em 
todos os governos, sempre houve um seu representante no 
Governo Federal. 

No Governo do br. Collor tinha o ilustre e dinâmiCo 
cidadão, companheiro, Senador Carlos Chiardli, Õcupando 
a Pasta do Ministério da Educação e que, posteriormente, 
foi transfe"iído para o Ministério Extraordinário da Integração, 
passando a integrá-lo. Posteriormente, o Ministério foi extinto· 
e-o Rio Grande do Sul, com a saída de Chiarelli, não conta 
com mais nenhum representante no Governo Federal. 

É lamentável e profundamente incompreensível uma si­
tUação dessas em relação ao Rio Grande dq Sul, pois nos 
partidos que apoiam o Senhor Presidente da República têm 
homens de primeiro valor, de gabarito, de peso, de re_speita­
bilidade e que poderiam ocupar essa posição. 

Não tendo nenhum representante do Rio Grande do Sul 
no Governo Federal e sendo tão raras as visitaS- do_ S(:nhor 
Presidente e (:le seus ministros é _âe_se analisar e é estci raZão 
que me traz a esta tribuna -o coinportai:n_ento_dÕ Pt:e$idenÚ~_ 
Collor para com o nosso Estado. 

Quando Sua Excelência foi-candidato à- Presidência d3. 
República assumiu pessoalmente, e também o Senador Chia­
relli, em seu nome, alguns compromissos da maior importância 
com o Rio Grande do Sul, c_om relação à duplicação do pólo 
petroquímico, assumiu compromisso com relação ao g-asoduto 
Brasil-Argentina, e com relação à ponte Brasil-Argentina. 

Quanto ao cumprimento desses compromissos eles não 
estãO sendo efetuados até agora e o que é mais grave, estão 
se_ndo alterados e as posições do governo federal estão sendo 
fixadas, deixandO à margem o Ri~ Gt~hde do Srif e os_coffipro­
missos que Sua Excelêncía-·tinha para Com· o RiO G"i-àri~ae 
do Sul. 

Por isso falo aqui desta tribuna como Senador do meu 
Estado, num momento em que Sua Excelência lá se encontra. 
Talvez a sua assessoria, tão assídua nos trabalhos desta Casa, 
possa fazer chegar ao conhecimento de Sua Excelênda o Presi­
dente da República, lá no Rio Grande do Sul, que um repre­
sentante daquela terra, aqui da tribuna, chamou a atenção 
para esse detalhe, para que Sua Excelência talvez até aproveite 
a oportunidade para dizer que na verdade ele pensa com 
um pouco mais de carinho no Rio Grande do Sul. 

Fui daqueles que se posicióhatãbi a favói da Criação do 
Ministério da Integração. Achei que tinha sido uma boa idéia, 
com todo o respeito aos meus amigos do Itamaraty, que, 
eu sei, não apreciariam a idéia; eu achei boa, porque o assunto 
era tão importante, tão significativo, que Seria fáéil"fazer ~ 
diferenciáção entre os tópicos da iritegração que competiriam 
ao Itamaraty e os tópicos da integração que competiriam a 
esse ministério. A mim não me pareceia que poderiam haver 
Choques_~ difucldade~, não-. O Presidente criou, e o President~ _ 
extinguiu. Aliás, esse tem sido o estilo do Presidente: criar 
e extinguir . Extinguiu a Chéfia da Casa Cjvil, e está êiíàlidO 
a Chefia da casa Civil, que vem agora para Dós votarmos. 
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Na verdade, a integração da América Latina começa com 
o Cone Sul, porque não são fronteiras como as do Acre cg_rn 
a Venezuela. Nas fronteiras çlo_13..io_ GrªIide do Sul com a 
Argentina e com o Uruguai praticamente existem cidades do 
lado de lá e do lado de cá, onde o_desenvolvimento e a ciVili~ 
zação chegaram. Isso também vale para Santa Catarina e para 
o Paraná. Então, as nossas fronteiras com a Argentina, UruM 
guai e Paraguai estão em muito mais condições de responder 
iniediatamente à criação de um mercado comum na América 
Latina," aqui no Cone SuL __ _ 

No governo anterior, do Presidente Jos.é $-a~ney eu me 
lembro desde a primeira reunião que pãrfi.cipei com o grupo 
de ministros que analisou essa integração c_om a Argentina, 
com o Uruguai, com o Paraguai, com o Chile, desde o início 
os estudos foram feitos corilo algo que era real, evidente e 
independia de querermos ou não. ,A integração era um fato 
no mundo inteiro. Mas nós a estudávamos passo por passo. 

A integração com a Argentina era previSta para o final 
desse século. O Presidente Fernando Collor diminuiu em cinco 
anos o prazo dessa integração. Ao invés de-ser no final do 
século ficou para 1995. N_ão ouviu, não cha~ou os governa­
dores de Estado, os Parlamentares. Não ouviu a sociedade 
sobre a diminUição desse prazo. Foi unia Jiecisão tOmada de 
governo para governo. A nossa dúvida, a 11_0ssa preocupação 
com rela,ção à diminuição, é se serão tomadas as providências 
necessáriaS pa:ra-qu-e essa integração seja defi_nitiVa e __ nãO caus_e 
percalços na sua adaptação. Reparem que na Europa- desde 
que terminou a 2~ Guerra, temos a integração do Mercado 
CCimum Europeu - essa integração vem vindo _aos poucos, 
e somente no final deste ano ela atingirá os objetivOs Para 
os quais foi criada desde de 1950. 

Era necessário que a integração viesse lenta para que 
não houvesse dificuldades, problemas, recuos de conseqüên-
cias imprevisíveis. - ~ 

O Presidente Fernando Collor antec_ipou a integração, 
e não ouviu absolutamente ninguém. 

Com relação ao Rio Grande do Sul, o_meu Estado, desde 
o início, quando se falou em integração com a Argentina, 
com o Uruguai, com o Paraguai; há uma discussão intensa. 
O Rio Grande çlo Sul tem produtos que se identificam com 
aqueles produzidos nos países_ vizinhos: a pecuária, produtos 
agrícolas, a lã, o trigo, frutas, o vinho; há uma série de produ­
tos que eles produzem, e nós também. Não. há como deixar 
de reconhecer que terras argentinas são muito mais prósperas, 
são muito mais produtivas que as do_ Rio Grande do Sul. 
Uma vaca leiteira da Argentina produz cerca de 25 litroS 
por dia, e uma vaca no Rio Grande d.o Sul produz menos 
de 10 litros por dia. 

Existem terras nã Argentina que São consideradas as mais 
férteis do muiido inteiro, e onde o trigo praticamente é colhido 
com recorde de produtividade, sem absolutamente gasto ne­
nhum para a sua produção, enquanto no Brasil se gasta uma 
fortuna para colher esse trigo, com um._a_ produtividade bem 
inferior. Não há necessidade de insumó em __ algumas terras 
da Argentina. 

Desde o início eu participcl, que{ como-Ministro, quer 
como Governador, dessa integração~ Sempre dizíamos que 
tínhamos que debater a questão do Rio Grande do Sul Que 
o Rio Grande do Sul entrava de corpo e alma nessa integração, 
que era favorável, batia palmas, mas que o GoVerno_ E§d~_rª-1 
tinha que sentar à mesa com o Rio Grande do Sul e debater 
algumas questões para que o nosso Estado se preparasse para 
essa integração. E Isso nóS ·fizemos no- G<fV-erno anterior. 

Dentre essas questões julgadas importantes para se desen­
volver a economia gaúcha, preparando-o para a integração, 
há algumas que foram deddidas em favor do Rio Grande 
do Sul. no Governo anterior, mas hoje, lamentavelmente, 
são uma interrogação no Governo do Dr. Collor. Primeiro, 
a duplicação do Pólo Petroquímico do Rio Grande do Sul. 
Houve um longo debate quanto_ a essa duplicação. A Petro­
quisa olhava com antipatia a duplicação. Houve uma discussão 
intensa, mas nós conseguimos vencer. 

Trago aqui, para que fique transcrito nos Anais, a carta 
que à época enviei ao Presidente José Sarney. E trago também, 
para fazer parte -dos Anais o Diário Oficial com a decisão 
governamental sobre o plano da petroquímica no Brasil intei­
ro, a criação do Pólo Petroquímico da Bahia e também a 
duplicação do Pólo Petroquímico do Rio Grande do Sul. Essa 
-duplicàção foi aprovada, e o Dr. Collor candidato a Presidente 
da República, assumiu o compromisso de honra de quem 
unla vez eleito Presidente da República, levaria adiante essa 
duplicação. 

Agora o- Gove-rno fala em privatização do Pólo do Rio 
Grande do Sul. A causa dessa privatização não é déficit, difi­
culdade, prejuízo, proque se trata de empresa petroquímica 
das mais lucrativas que nós temos nesse- PaíS. A duplicação 
do Pólo do Rio Grande do Sul não está recebendo um centavo 
sequer do Governo Federal. A duplicação está sendo reita 
inclusive, com os lucros do próprio Pólo: 75 milhões de dólare~ 
anuais. A duplicação da Refinaria-- Alberto Pasqualini,- para 
produzir a nafta necessária para a duplicação do Pólo, está 
sendo feita com o dinheiro e com o lucro do Pólo Petroquímico 
do Rio Grande do Sul. Para essa duplicação são necessários 
cerca de 500 a 600 milhões de dólares. para se fazer um novo 
pólo, como o do Rio Grande do Sul, seriam necessários 1 
bilhão e 500 milhões de dólares. Vem _o GoVerno e fala em 
privatiza:. Nós estamos, há um ano, gritando desta tribuna, 
lá, no R1o Grande do Sul, debatemos com o Presidente do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social .:___ 
BNDES, uma pessoa _que se acha herói, que acha que o plano 
está dando certo e não deve dar satisfação a ninguém. Nem 
discuto a privatização. O Governo quer privatizar o Pólo Pe­
troquímico do Río Grande do Sul. Ti.ido bem: que o faça. 
Mas por que não efetuar a duplicação? Por que não garantir 
ao Rio Grande do Sul a sua duplicação parã dépOis privatizar-? 

O Sr. Josaphat Marinho...:... Permite-fie V. E~ um ilparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com o maior prazer. 
O Sr_. Josapbat Marinho - Apesar da concessão que 

V. Ex~ está fazendo para argumentar, assinale-se a contradição 
no procedimento do Governo. A administração pública faz 
um enõtlile esforço para organizar o pólo. Organizado o pólo, 
em funcionamento, produzindo lucros, o Governo o entrega 
à iniciativa particular. Onde está a coerência no procedimento 
e a defesa do interesse coletivo? 

O SR. PEDRO SIMON - Entregue a que preço, Serra· 
dor? Quando eu era Governador, fizemos UPl debate, um 
seminário mundial_ sobre o problema das águas, da poluição 
dos pólos petroquímicós e afirin.árâili que o sistema de controle 
ambiental do Rio Grande do Sul era dos melhores do mundo. 
O:Goverrto do Estado 4 época -falo com _autoridade, não 
foi no meu GOverno - gastou 25(f rilifhões de dólareS só 
para infra-estrutura e preservação do meio ambiente no Rio 
Grande do SuL · · 

Isso é um presente que não sef~fdeVolvido ao-:Governo 
de Estado. Segundo o que sei, nem o Governo Federal vai 
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pegar o dinheiro. Iss_o não_ se leva em conta por parte deste 
Governo, que, na verdade, na minha opinião, não-está privati­
zando, está leiloando a empresa. Volto a -dizer aqui ao Sr. 
Presidente do BNDES: o senhor está de "vedete"! Imagino 
que mais cedo do que V. Ex• pensa teremõs o livro branco 
das privatizações Para analisar caso a caso, p<ipel podre com 
papel podre, os valores aplicados e retirados pelo Governo. 
Há casos como a Aço's 'Finos Piratini~ q~e, desde que foi 
criada, está no Yetm.elho, ficou dessa forma a v:ida inteira, 
mas, na hora de privatizar, colocaram dinheiro??Quando per­
tence ao Estado, escandalizam, desmoralizam a empresa, de­
pois, colocam dinheiro, limpam e dão-na de presente à inicia-
tiva privada. _ _ _ _ _ _ __ 

OS['. Josapliat Marinho- Permite-me V. Ex~ i.lrri ·ap-ãi"te? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Josaphat Marinho, com muito prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho- O que ocoire nO ângulo da 
petroquímica é semelhante à ameaça que pesa sóbre a Petro­
brás. Procura-se ver o lado puramente econômico, esquecen­
do-se a singular atividade técnica da Petrobrás, a capacidade 
que ela revelou nas diferentes atividades que exerceu. A Petro­
brás é elogiada no mundo inteiro por sua capacidade de operar 
em águas profundas a pesquisa do petróleo, tem uma singula­
ridade reconhecida com relação à pesquisa e -à eXploração 
do xisto. Não- se cuida de ver isso, o que--significa Uo ponto 
de vista técnico, d3 formação da mão-de-obra especializada. 
Só se pensa em privatizar. 

O SR. PEDRO SIMON -E tem mais, Senador: a infor­
mação qu-e tenho é no sentido de que a privatização da petro­
química faz pai-te do esquema de prfvatiz~r_ a Petrobrás. Priva-: 
tizando a petroquímica, que é o ramo que-dá din~eiro, deixam 
para a Petrobrás apenas a pesquisa. os estudos, a prospecção. 

O Sr. Josaphat Marinho- Note V. EX'.a singularidade 
desse procedimento: deixa-se com a Petrobrás exatamen,te 
a parte mais onerosa. E dela se retira a que é altamente 
reprodutiva e lucrativa. Não se entende o procedimento ofi­
cial. 

O SR. PEDRO SIMON·- Estouconvocando o Presidente 
da Petrobrás e o Ministro da Infra-Estrutura para virem a 
esta Casa. A imp-rensa pUblicou que S. Ex~ demitiu dois direto­
res da Petrobrás porque se revelaram a favor do monopólio._ 

A pergunta que faço - dirijo-me a V. ?~qUe,- entre 
tantos predicados, é um extraordinário jurista- é a seguinte: 
pode um diretor ser demitido por defender o monopólio, se 
a Constituiçáo o detémina, se a lei é _monopólio, se ainda 
não foram modificados nem a Constitu.iÇão, nem Õ morioPóiio? 
O diretor da Petrobrás, que defende o que está na Consti­
tuição, o que está na lei, é demitido. A demissão de dois 
diretores da Petrobrás ocorreu porque eles se manifestaram 
a favor do monopólio. O Ministro disse,-_ein mancQete, que 
quem se manifestasse a favor do monopóli~ ~staria demitido. 
Não há Constituição~ nãõ hále1. Eles querem criar uma situa­
ção tal que, quando vier a lei, vamos homologá-la, porque 
praticamente já houve a privatizaçãO. 

O Sr. Amir LHndÕ- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Amir tãndo- Senador Pedro Simon, neste Ponto 
o discurso de V. Ex~ assume Um aspecto muito impOrtante. 
Colho o ensejo para também situar uma preocupação que 
é minha, mas que tenho certeza é de V. Ex' e de todos os 

brasileiros que realmente têm um compromiSSo sério cOm 
este País. A questão da privatização é matéria vitoriosa. A 
mídia, a manipulação do pensamento nacional através de to­
dos os órgãos de comunicação fizeram com que até as pesqui­
sas-indicaSsem uma posição favorável à privatização. Mas nes­
se ponto não é mais a privatização que discutimos, exceto, 
evidentemente, que sou contra a quebra do monopólio da 
Petrobrás. Isso é uma queStão de honra~ naçional, que hoje 
faz parte da nossa história. Quem pensa Petrobrás pensa Brasil 
e vice-versa. O ponto que quero salientar é exatamente o 
preço vil com que está sendo malversado um patrimônio nacio­
nal que custou grande sacrificio à Nação e que hoje se entrega 
gratuitamente, em sentido figurado, tal o preço simbólico com 
que se está entregando esse patrimônio nacional à iniciativa 
privada. 

O SR. PEDRO SIMON - Essa é outra questão. Esta 
Casa pode se dividir com uns a favor do monopólio; outros, 
da privatização. Agora, levar a leilão, dar de graça a empresa 
como estamos fazendo é algo a ser disCutido. 

O Sr. Amir Laudo- Exatamente. Estou convicto disso, 
mas dada a minha pouca representatividade, de um Estado 
tão pequeno como Rondônia, não ousei ainda, perante o Sena­
do da República, solicitar a criação de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito para averiguar a forma como está ocor­

. rendo a privatização, que jamais se pode confundir com dilapi­
dação descarada do patrimônio público! É vergonhoso o que 
vem ocorrendo! É exatamente esta a questão que quero levan­
tar: vamos averiguar se o patrimôniO j)ú6lico está sendo ressar­
cido, porque, quando o Governo compra do particular, paga 
o justo preço e, quando vende, deve também receber o justo 

_preço. Essa recíproca tem que ser verdadeira. Essa é a minha 
questão: não vou discutir a privatização, exceto a da Petrobrás. 
Lanço aqui aos meus Colegas do Senadp este_pedido fortl)al: 
tf:ID:OS "que verificar o que está ocorrerido. Parece-me que 

_precisam ser responsabilizados aqueles que não têm o devido 
zelo com o patrimônio público. Era isso que eu queria acres­
centar. Desculpe-me V. Ex~ a minha ênfase. 

O SR. PEDRO SIMON- Penso que a comissão de V. 
Ex~ vem numa hora muito o-portuna. Seria realmente interes­
sante fazermos um levantamento de questão por questão. _ 

Alguém me disse que as privatizações feitas até agora, 
em termos de dinheiro para os_ cofres públicos, é uma anedota 
que até nós_aqui podíamos ter comprad.:). __ 

vamo-s--nos airepender de nãO- té"rmos aceitado o convite 
do Senador Nelson Carneiro para, em sociedade, comprar 
a Áçominas, pois se tratava de "uma galinha morta." 

O Sr. Jutahy Magalhãe8- V. Ex~ me permite um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON- Concedo a palavra, com prazer, 

a V. Ex~ 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Pedro Simon, V. 
Ex~ esté levantando várias questões da maior importância em 
um só pronunciamento. V. Ex' falou, com aparte do Senador 
Josaphat Marinho, sobre a questão da Petrobrás, em que 
~ pretende dar o filé mignou aos -outros e o osso, a parte 
onerosa à Petrobrás. No mundo inteiro, todas essas empresas 
de petróleo têm uma complementação na petroquímica en­
quanto que, no Brasil, está-se tentando fazer o contráiro; 
oli seja, retirar da empresa de petróleo, a Petrobrás, a Petro­
química. Das 35 empresas, 32 têm uma participação minori­
tária da Petrobrás e somente em três empresas petroquímicas 
a participação da Petroquimas é majoritária- e assim mesmo.~ 
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quer se afastar. Existe um veto aposto pelo Presidente da 
República que depois teremos de examinar. Há, na Comissão 
de Assuntos Económicos, uma proposta de criação de uma 
subcomissão para acompa-nhamento desses casos de privati­
zação, mas que está parada há quase um ano. Não faço-parte 
da Comissão, mas tive a ousadia de apresentar essa proposta; 
que, infelizmente, ainda não viajou: Estamos, agora, à procu­
ra de uma CPI - çorno foi dito em seu pronunciamento 
-para acompanhar isso. 

O SR. PEDRO SIMON - Penso que·seria melhor. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Inclusive nas próprias Comis­
sões Permanentes temos todos os poderes das CPt_. 

Mas seria uma forma de trazer aqui para uma maior 
repercussão, talvez. 

Veja V. Ex~ que, se levantarmos Q~~cai:&._a~~sas privatiw 
zações, verificar~Se-á que--ffzern.os -trocas de _g_apéis poderes 
por dinheiró valioso,- que são- as ações que estão provavel­
mente aumentando de preço a cada dia, beneficiando aqueles 
que compraram as ações dessas empresas. E hãO estamós 
acompanhando nada disso- O defeito é il.ossõ?É-:~0 Cõ-mj:lrow 
missa do GovétiüYestá sendo feito de acordo com o interesse 
Nacional? Acredito que não. Por essa razão, deveríamos parti­
cipar mais dessas questões. V. Ex~ levanta, nesta hora, o prow 
blema, e espero que nossos Colegas o ouçam, para que possa­
mos, daqui para frente, tomar as atitudes que se fizerem necesw 
sárias. 

O SR. PEDRO SIMON -,_ V. Ex• lembra nmito bem, 
nobre Senador Jutahy Magalhães, que, lamentavelmente_, a 
subcomissão proposta por V. Ex• ainda n_ão foi analisada. 
Seria o caso de, juntos, dirigirmo=-nos ao Presidente da Comis­
são e ao Presidente do Senado para solicitar umã resposta: 

Aliás, a esta altura, a propOsta de V. Ex~ apresentada 
no iníciO do ano passado, em hora e momento exatos, é possíw 
vel que já tenhamos elementos suficientes para constitu-ir u~a 
CP!. 

O Sr. Maurício Corrêa- V. Ex~ me permite-um ãpárte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com prazer, ôuçôV. Ex• 

O Sr. MaurídQ .Có.rrêa __ """':" S~nadç.r Pedro &imon, temos 
uma culpa muito grande pelo que está acontecendo .em t_ennos 
dessas privatizações genéricaS riõ_ nosso :Pars._ O_ Cçmgr~Sso 
Nacional teve oportunidade de evitar esse desfmutério ao eXa­
minar aquela medida provisória em que coonestamos as moe­
das podres. que não eram autorizadas, e o contraditório estava 
estabelecido perante o Poder Judiciário. Lamentavelmente, 
a maioria esma-gadora do Congresso Nacional, s-obretudo da 
Câmara dos Deputados, entendeu que as moedaS podres pode­
riam passar a valer na medida em que fossem incorporadas 
àquele pivô. V. Er tem tóda razão ao dizer que devemos 
protestar, pois esta é a Casa das lamentaçõe~-- Recon;:lo:me. 
Senador Pedro Sirnon, que os resultadoS-j:fecuniáríos da priva­
tização da Usiminas, tota1izãrain apenas os ifllfiguàdos oitenta 
e três mil cruzeiros. 

O SR. PEDRO SIMON -. O_Semidor Nelson Carneiro 
bem nos avisou que poderíamos ter feito um bom negócio, 
Srs. Senadores. 

O Sr. Maurício Corrêa- O resto é o que-riós sãbemos. 
O Presidente da República, Senador Pedro Simon, fiz publi­
car uma série de arngos; nã. tal- chamada "Agenda para o 
Consenso", com que confesso a V. Ex•, me entUSTãSriier,~por 
enteder tratarwse de um_a construção intelectual bem feita, 

uma articulação, sem dúvida nenhuma, do ponto vista técnico 
e do ponto de vista das idéias, inquestionável. Pouco importa 
que as idéias tenham saído do acadêmico "José Guilherme 
Merquior. O importante é que o Presidente as subscreveu. 
Infelizmente, não estão sendo colocadas D;i prática. Para onde 
vamos, se continuarmos com essa política do chamado "neol~w 
beralismo", em que temos que atender às reivindicações do 
Fundo Monetário Internacional, subjulgandownos, de uma maw 
neira desastrosa, a essas exigências? A situação chegou a pon.: 
to, Senador Pedro Simon, de o Senador Mauro Benevides, 
Presidente do Congresso N acionai, acatando parecer da lavra 
do Senador Francisco Rollemberg, na Comissão de COnstiw 
tuição, _Justiça e Cidadania, sobre o pagamento da URP aos 
funcionários, tem sido obrigado a encontrar uma solUção para 
o adiantamento, sob outra rúbrica _que não a de URP, porque 
o·Fundo MO-netáiío Intérriadoniii impôS- Comó ·condição o 
não pagamento dessas quantias extras. Imagine V. EX" a que 
descalabro chegamos se for verdadeiro essa afirmação. Mas 
isso será objeto de uma oytra colocação. O que quero, neste 
instante, é alinharwme ao núcleo do discurso de V. Ex~ Quero 
também relembrar o que se pretende fazer com a quebra 
dos monopólios estabelecidos na Constituição. O Senador Jo­
saphat Marinho, ainda há pouco, falou sobre_ os recursos que 
nos fornece a Petrobrás através do "filé mignon" considerando· 
o refino,-e que também pretendem entregar para as multinaw 
cionais. Hoje sabemos que a capacidade de refmo no Brasil 
é excel~nte. Não precisamos de nada mais. Há até uma ociosi­
dade dessas refinarias, que têm capacidade para produzir mui­
to mais; não sendo necessário, portanto, mais usiminas- de 
refino rio -País. O refino, juntamente 0011! o transporte cJ.o 
petróleo, que querem entregar para empresas multinadonãiS, 
nos possibilita o maior lucro._ Nãq_ podemos conco_rdar çom 
isso. Mas eu queria acrescentar a V. Ex~. neste inBtante, um 
dado que tem me preocupado imensamente: tratawse do açodaw 
menta para a quebra do monopólio das telecomunicações. 
Sabe, V. Ex~ que o segundo item que fornece recursos para 
qualquer economia mundial, hoje, é extamente o ramo das 
telecomunicações, que vai passar - segundo as análises -
o ramo de petróleo. As telecomunicações v<io gerar, no munw 
do, muito mais riqueZ<t do que a própria energia. Pois bem, 
teleComunicações. Inclusive, há pouco tempo- com o maior 
respeito aos que votaram contrariamente-:-, cometemos uma 

· das maiores viola_ções ao texto .constitucional, porque permi­
timos a ProiT6gação de um contrato, qUe não existia mais, 
para que uma empresas do Triângulo Mineiro exercitasse o 
direito de continuar a e:lg'lorar, privadamente, uma atividade 
que é essencialmente do Estado. Mas são águas passadas. 
Com este_aparte, desejo solidarizar-me _mais _como_ um prow 
testo, como uma melancolia a todos çs_§es acontecimentos._ 
nevem-os permanecer atentos exatamente para o setor das 
telecomunicações. A telefonia celular, que já passou pratica­
m_en_te para a iniciativa privada, e a venda de dados, tudo_ 
isso à custa do suor do povo brasileiro, quando nós reequiw 
pamos o sistema de te_lecomunicaçõ~s colocando Sl!!t~lite,s, 
CQDstnündo ~stações de rastreamento, tudo _isso __ foi pago com 
o dinheiro do povo e está sendo 'entregue, ãtravés dessas 
explorações, que são ramos das telecomunicações, para as 
empresas privadas, que é o "filé mignon". Isso é o maior 
absurdo! Nós temos que estar atentos. O Decreto n<? 177, 
baixado pelo Presidente Fernando Collor, autpriz_a nessa dire­
ção; a COmissão de CQítstltuição, Justiça e Cid_ad~nia autoriw 
zou inclusive, a aprovação do decreto legislativo que eu apre­
séôtei, e deram um golpe, aqui, como fazem serilpre na calada 
de uma dessas sessões, e mandaram o projeto para a Comissão 
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de Serviços de Infra-Estrutura. Que!- di.Zei, Uffi-a ~4"UeStão de­
natureza constitucional, outro expediente criado para procras­
tinar a· votação que teria que ser feita, pira nós evitarmos 
que- estes desastres continuassem acontecendo. Mas são os 
percalços que nós enfrentamos aqui -A este propósitO, a:té 
apresentei, Senador Pedro Simon, um projCto no sentido de 
que esses requerimentos que são feitos aqui- e aqui-peço 
a atenção do nobre Senador Josaphat Marinho - e que a 
gente nem percebe que foram escolhidos os momentos ade­
quados, requerimentos para transferir urna-maté_ria_, j)ara sub­
meter uma matéria de uma Comissão para outra-, -sem que 
se inclua na Ordem do Dia. Então nós somos colhidos de 
surpresa, no outro dia sabendo que em um determinado mo­
mento aquela matéria foi votada. Então, o que eu propus, 
através dessa emenda ao Regimento, é que, nesta hipótese, 
tem que constar da Ordem do Dia para que seja vótádo no 
momento adequado e nós tomarmos ciência de-que Se praiica, 
exatamente, aquele gesto çle querer procrastinar lJ.ma matéria_ 
que é da mais alta importância~ NO mais," eU cumprimento 
V. E~. e peço -desculpas pela extensão do aparte. 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex• está colocando a situa­
ção que eu considero da maior importância. 

Eu não consigo entender como aq1.rela matéria, sem o 
nosso c.o~ecimento, quando ficamos saben~o, foi para a Co­
missão de Serviços de Infra-Estrutura. Em outr_as_palavras, 
é botar água fria na fervura. 

A proposta de V. EX•, com relãção ao R_~gimento Interno, 
é uma questão de honra, porque não se põde - diz muitO 
bem V. Ex• - na calada da noite, sem mais nem menos, 
alterar totalmente o rumo de um processo sem o·nosso conhe-
cimento. -

Na próxima quarta-feira estará aqui o Ministro da Infraw 
Estrutura. Será a oportunidade de discutirmos o problema 
da Petrobrás, a oportunidade de discutirmos essa matéria. 
Eu pretendo discutir como S. Ex~ a privatizaçãó do Pólo Petro­
químico do Rio· Grande do Sul e, daqui, dirigir-me ao Presi­
dente Collor, que deve ter, pelo menos deveria ter, assessores 
para acompanhar as sessões do Parlamento. S. Ex~ tem um 
compromisso de honra com o Rio Grande do Sul: a duplicação 
do pólo já foi marcada a data da prívatizaçãO, sem que Sua 
Excelência tenha cumprido o compromisso assumido. Não 
é séria, não é ética, não é responsável a ati{ude ·do Senhor--
Presidente. -

Repito: sou contra a privatizaÇão. Sinto·o cheiro.de que_ 
atrás da Petroquímica vem a comercialização, com -a côns'e­
qüente extinção do monopólio da Petrobrás. E Sua Excelência 
não tem esse direito. Sua Excelência deveria manda,r um. pro­
jeto para esta Casa, e o Congresso Nàcionai. discutiria e. vota­
ria~ DisCUtida a matéria, votada e mudada a Constituição, 
mudada a lei, aí,_sim, Sua EXcelência pode determinar a priva-
tização, e não-ã.ntei~f, como está fazendo. · 

Mas, à margem disso, falo como homem do Rio Grailde 
do Sul. Sua Excelência não pode privatiZar, antes de- garant~r 
a duplicação do J?ólo Petroqufinico do no~o Estado. Por que 
ele não privatiza a duplicação? Por que ele não diz que a 
duplicação'? Por que ele não. diz que a duplicação da unidade 
central será feita pela iniciativa privada? Por que ele não 
diz que as novas unidades de _segu.nd_a geração serão feitaS 
pela iniciativa privada e depois privatiza a unidade que já 
existe'? 

Sua Excelência está Do Rio Grande do Sul, esta_, p.ão_ 
é uma visita ao Rio Grande do Sul. Escolheram o Rio Grande 
?-o Sul porque é um lugar mais perto do encontro dos Presi-

d-entes- da Argentina, do Paraguai e do Uruguai. -Mas. me~mo 
assim, lembro a Sua Excelência: o compromisso que·tem -com 
a construção do gasoduto do Brasil-Argentina. J;studos e 
análises foram fe"itos. Sua ExcelênCia quando candidato, asse­
gurou que a garantia a construção do gasoduto Brasil-Arw 
gentina, gasoduto que entraria peJo sul do Estado, que é 
a zona mais difícil, mais complicada, falam até em separação 
daquela unidade_ do sul do Estado, viria esse gasoduto pelo 
sul. A Petrobrás está fazendo estudos e Sua Excelência em 
maiS- uma- oporú.midãde, disse qUê aêhavã ótimo eSse -gasod~to 
Biasil-Argentina, o Presidente Menen está entusiamado, 
porque é muito importante para -a Argentina esse gasoduto, 
e de repente, pão mais de repente, vai um cidadão da ~e~robrás 
e diz _que não vai maís sair o gasoduto, porque o gás para 
o Rio Grande do Sul virá pela BolíVi·a, através do Mato Gros­
so. Todos nós sabemos que existe um gasoduto que vem atra­
véS de Mato Grosso em direção a São Paulo, e esse gasoduto 
eu respeito pois é inipoi'tante, São Paulo e Mato Grosso preci­
sam-, não tem nada que ver com o gasoduto Brasil-Argentina. 

_ Diz a Petrobr~s que o gás da Argentina é mais caro- do 
que o da Bolívia. Não sei, duvido. Todas as informações que 
tenho é de que o preço do gás. é um preço internacional. 
Na época mais dura da guerra fria, com a cortina de ferro, 
o ~~s vinha âa Sibéria _e o,gasoduto levava a Sibéria por 
todos os países .da Europa e deixava esse gás em Paris, e 
não ~~ntecia ~a~a. O preço é internacional. Não me parece 
que estamos tendo mercado _dD Mercosul, ai estão os presi­
dentes reunidos, que nessa hora, em vez de trazer o gás da 
Argentina, que faz parte do Mercosul, vai-se trazer da Bolívia 
apenas, e não da Bolívia e da Argen!ina. Não creio. Falar 
em levar o gás da Bolívia para o Rio Grande do Sul e piada, 
porque o gasoduto sai da Bolívía, passa pelo Mato Grosso, 
passa por Goiás, vai para São Paulo, vai para o Paraná, vai 
para Santa Catarina e depois para o Rio Grande do Sul. 
Daqui a vinte anos chega no Rio Grande do Sul. O gasoduto 
qüe vem da Argentina vem do Rio Grailde do Sul e sobe 
para Santa Catarina, em dfreção ao norte. São dois: o de 
Brasil e Bol~via, que sai do Mato Grosso e vai a São Paulo, 
era um que já ·estava decidido. Decidir que lá adiante eles 
vão ampliar, não sei se será verdade. O Presidente Fernando 
Collor de Mello tinha um compromisso -com o Rio Grande 
do Sul na construção do gasoduto Brasil-Argentin~t aliás, 
ti~l).a o. compro~~~So com o Rio Grande dq Sul e o compro­
r_m~s0:5om a Argentina. Vai lá um representante da Petrobrás, 
sem mais nem merios e diz que- não será mais construído 
o gasoduto Brasil-Argentig.a, que privilegia o Rio Grançle 
do. Sul. Acho que o Sr. Collor tem a obrigação de responder 
a ISso, de chamar os seus técnicos para ficar sabendo por 
nda no Govenro passado havia a garantia da construção de 
uma ponte, lá em São Borja, no rio Uruguai, entre Argentina 
e -o Brasil. É uma ponte que vinha desde o tempo do Dr. 
Getúlio Vargas, em 1939. Já contei, essa história, desta tribuna. 
Quando â Dr~ Gétúlio VargaS chegou no Rio· de Janeiro, 
em 1930, no Palácio do Catete, com os fazendeiros gaúchos 
de são Borja, sua terra natal. Lá pelas tantas, festas e recep­
ções, um dia esses, um dia aquelas, um dia o. Dr. Getúlio 
Vargas, fazendeiro, advogado, homem de São Borja, re1,.1niu 
a sua gente_de São Borja, e lá eStava O Intendente,lá estavam 
seus amigos, e lá pelas tantas o Dr. Getúlio disse: - Agora 
estou aqui. O _que vocês acham que aqui eu posso fazer pela 
nossa gente lá d~ Sãoa:orj a? Um fazendeiro mais jovem levan­
tou-se e ia dize!-: --A ponte! Quando ele ia .dizer a ponte, 
o Intendente cortou: - "Cala a boca! Presidente, agora o 
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Senhor é o Presidente do Brasil. Cuide dq Brasil, que de 
São Borja cuidamos nósl" _E até hoje a pon-te não saiu. Mas, 
a grande verdade é_que aquela ponte é fUndamental. Existem 
estudos da maior importância, de uma rodoferrovia unindo 
Antofagasta. no Chile, com__ o pOrto de Rio Grande, onde 
as estradas, em sua maioria já estão asfaltadas e_ a maioria­
dos trilhos da viaçãQ férrea já está feita. Essa união" facilitaria 
fantasticamente o_ transporte de produtos nossos para o _P~cí~ 
fico e de produtos do Pacífico para o nOsso-País. 

Estudos feitos, detalhados, resolvida a que_stão, justiça 
seja feita, foi o primeiro ato do Pre_sid~_n_tç Collor. Tomou 
posse no dia 15, no dia seguinte, às.lO hqras da ~anhá 1 e~, 
inclusive, fui ao Palácio do Planalto, e, jti.D.toS~ O Presidente 
Collor e o Presidente Mene_m assinara~ o a~~ do __ ~_dital_para 
a construção da ponte. Lamentavelmente, os seus assessores 
foram muito infeJjzes e fizeram publicar urn edital não apare­
ceu nenhum interessado, :Porque~ para urna ponte que deveria 
custar cerca de vinte e poucos milhões de dólares eles botaram 
o dobro, 45 milhões de dólares. Tinha qu~ ter um hotel 5 
estrelas do lado de cá, um hotel 5 estrelas do lado de- lá 
e urna série de exigêncüts, uma aduana, numa hora em que 
se está fazendo uma integração não precisa mais se falãr em 
aduana. uma aduana enorme do lado de cá e outra aduana 
enorme do lado de lá. Não apareceu nenhum candidato. Sua 
Excelência assumiu o compromisso de baixar_ um outro edital 
e, até agora, não saiu, está ganhando tempo, e até agora 
não saiu. Ê outro compromisso que o-Presidente Collor tem 
com o Governo e co.m o pôvo do Rio Grande do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Melo)- Sr. Senador Pedro 
Simon, a Mesa preVin-e.:o de que tem aPenas frês minutos 
para concluir o seu discurso. 

O SR. PEDRO SIMON- Concluo, Sr. Presidente. 
E há uma outra questão - essa é com o Brasil intei-ro, 

com várias entidad_es de en_crgia elétrica. No caso do Rio 
Grande do Sul é da ÇEEE- Companhia Estadual de Energia 
Elétrica. Durante m._ujto tempo essas companhias-foram mal 
porque a tarifa de energia elétrica era estabelecida_ pelo Go­
verno Federal. E o "Govern.o Feder_al estabelecia, para com­
bater a inflação, urna tari{ª; mas a empresa tinha um custo 
de 10. por exemplo, tinha que vender por 7- isso ao longo 
do tempo. Os estudos foram feitos; análises foram feitas, foi 
provado, reconhecido e hoje tem a chamada CRC - Conta 
de Resultado de Corripensação. Os estudos foram feitos~quan­
do Governador de Estado, o nosso governo entregrou ao 
Governo Federal; o Secretário d~ Minas e Energia, o Secre.­
tário de Economia, o Secretário da Fazenda, do Governo 
Alceu Collarcs têm wantido o diálogo com o _Gove_rnQFederal 
e o estudo praticamente está acerta,do, OJ;tde, nesse encontro 
de contas, haverá, junto ao_ DENAI e junto ao Ministério • 
da Economia, a possibilidade de se fazer essa compensação, 
que dirnimiirá;-em mUitO~ a dívida da Cia._Estadual de Energ~a 
Elétrica. Falam em questão de 800 milhões de dólares. Essa 
é uma outra questão que o Governª_d_or_ Alceu Collares e 
o Rio Grande do Sul estão à espera da decisão do Presidente 
Fernando Collor. 

Eu tinha muito, Sr. ~residente, para continuar no debate 
dessa questão. Mas, de qualquer maneira, nós, gaúchOs, leva­
mos as nossas boas-vindas ao Presidente Fe_mandoT Cpllor. 
Sua Excelência haverá de gostar_ d_e Canela,_ uma das regiões 
mais bonitas do mundo, e, na verdade, não podeiriaencontrar 
um amhiente mais propício para os presidentes se reunirem 

e assinarem um entendimento e um_ tratadq sobre o meio 
ambiente e dCfesa da natureza. 

'Sua Excelência, a televisão mostrOu, recebeu, desde o 
momento em que chegou· ao Rio GraTide do Sul, o carinho 
e_ 9 afeto das crianças, que é da tradição e da hospitalidade 
do Rio Grande do Sul. 

R o] e- à noite, haverá uma gran4e recepção pc;r-pa-rte 
de t~das as entidades. Sua Excelêp_cia, desde que chegou ao 
Rip Grande do Su~. tem recebido, da nossa parte, da parte 
do povo e do Govern_Q, todo o carinho e todo o respeito. 

Diga-se de passagem, S~a Excelência pertence a uma 
f~fl.-ia _q_u~ é muíto cara ao Rio Grande do Sul: o_ seu avô, 
primeiro MinistrO do Trabalho, indicaclo pelo Dr. Getúlio 
Vargas, é gaúcho, filho do Rio Grande do Sul, nasceu no 
Rió Grande do Sul, integrado Com a vida e as coisas do Rio 
Grande do Sul. Diga-se de ·passagem, a senhora sua mãe 
é muito integrada com a vida e as coisas do nosso_ Estado. 

Durante. a campanha, até nos parecia que o Presidente 
Fernando Collor, pelo seu laço afetivo de sangue, dos seus 
antepas_sados paternos, teria um carinho e um afeto especial 
pelo RIO Grande do Sul. Aliás, Sua Excelência, em mais 
de uma oportunidade, deu a entender exatamente essas coisas, 
de que, por todas as suas origens, ele olharia com muito 
afeto i com muito rcipeito o Rio Grande do SuL 

Com relação ao afeto, Sr. Presídente, se tem ou não 
se tem, não posso cobrar-; Com relação ao carinho, se tem 
ou não se tem, não posso cobrar. Mas, com relação ao trata­
mento que o Rio Grande do Sul tem o direito de receber 
por p-arte do Governo _Federal, este sim, e estamos aqui para 
lamentar a melancólica atuação do Presidente Fernando Co­
llor com relação ao Rio Grande do Sul. E a exigir- de Sua 
Excelência o tratamento que o Rio Grande do Sul tem direito. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE­
EROSIMON: 

ESTADO DO RIO GRANDE D() Sl)L 

GABÍNETE DO G_OVERNADOR 

OF. GG. n' 1383/89 
Porto Alegre, 20 de novembro de 1989. 

Ao Excelentíssimo Serihor 
DOUTOR JOSÉ SARNEY 
Digníssimo Presidente da República Federativa do BrÇtsil 
Brasnia- DF. -

Senhor Presidente: 

A expansão do Pólo Petroquímico do Sul m~is_ do que 
um anseiio do povo ·rio-grandense vein se demonstrando um 
imp~r~!ivo_ de racionalidade, considerando o baixo i.:Pvesti-:­
mento proporcionalnlente- ao aumento ·cta produção alcan­
çável. 

Vários são os argumentos que se podem arrolai' para 
suStentar a tornada de decisão soliçitada, e a ponderação sobre 
cada um deles conduz à conclusão da iinportância da demanda. 

Decorreram, Senhor Presidente, quatorze anos pãfa a 
consolidação do Pólo PetroquímicO- do Sul que, apesar das 
dificuldades enfrentadas, em termos de conjuntura interna­
cional, teni logrado a obtenção· da desejável" comp~nsação 
econômico-financeira. De fal ordem tem sido os resultados 

· aUferidos pela Copesul que o próPrio reinvestimento destes 
recursos por ela gerados pode contribuir significativamente 
para a anipliação do Pólo. 
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Vossa Excelência, homem público que tão sábias decisões 
tem adotado no Setor Pctroquímico, tem as necessárias condi­
ções para aquilatar o impacto para a economia regional da 
ampliação do Pólo do Sul. 

A magnitude dos investimentos necess~rios a ampliação 
do Pólo do Sul, que permitirão desafogar as necessidades 
de petroquímicos~ nãd- excede a ÚS$ 466 milhões, para a 
ampliação da produção de eteno em 350 mil tOneladas_a,nuais, 
com um investimento da ordem deUS$ 1.333,00 por tonela-da 
de eteno, certamente um valor significativamente baixo. 

Por outro lado, a vantagem em termos cte custo de produ­
ção resultante da ampliação do Complexo Petroquírníco_do 
Sul reside no faro de já existir no P6Io do Sul uma inffa.:es­
trutura que, por questão de escala, possui condições de ~upor­
tar o citado acréscimo de produto sem exfgênchl <fe recurSos 
significativos, além de um K_now How adquirido com a monta­
gem desse complexo, cujas vantagens são notórias. 

É preciso enfatizar no conjunto de vantagens da expansão 
do Pólo do Sul o prazo exigido para concretização do aumento 
de produto. O Pólo do Sul em 3 (três) anos estará colocando 
à disposição do mercado esta oferta adidOiiãl, preencliendó 
assim as eXigêiíCiaS de demanda neste curto perfodo_. 

Cuinpre desfaCaY a -existência de investidores regionais, 
interessados na expansão do Pólo do Sul para diversificar 
ou ampliar sua produção. 

Em face a estas consideraçõe::; dirijo-me a -võssa Exce­
lência, s_olicitando suas determinações no -·sentido de agilizar 
a refomulação do Programa Nacional de Petroquímica, para 
inclusão da expansão prop!igna~a, ro~. vis_t_as a atender de­
mandas já existentes Ou potencializadas no Pólo Petroquímico 
do Sul. 

No aguardo do pronunciamento de Vossa Excelência 
aproveito a oportunidade para apreSeiltilr-votOS cte--d_eVada 
consideração e apreço. --Pedro Simon, Governador do Es-
tado. -- -- --

ANflXO I 

i'ÓLO I•ETROQUÍMICO DO RIO GRANDE DO SUL 
INVESTIMENTOS PROGRAMADOS 

capacidade (t/a) 

Cumeno/Fcnoi/Acelona 
Melil eril cetona (MHKJ 
SllR 
Polipropileno 
Polietilcno A D 
Negro de fumo 
lsopropanol 
t-.:Stireno 
"Poliestireno 
Pohesiirt::no t!Xpandido 

148.tlú0/ll 0.000/68.000 
20.000 

+ 40.000 
+ 160.000 
+ 60.000 

27.000 
2ll.OOO 

!25.000 
60.000 
5. 000 

f''} Jà aprovada pelo SDI ao ntlei de 57 WI.X.I I/_~ 
(•"'} .t'ruje1o JDtcgrante da unidade MVC/PVC' já aprovada pelo SDl 

OBS.: As capaddadCs illdicit.das são susceptivcis de ajustes pelo CDI. ao apro­

var 010 tespc:clivos projetos. 

Ainpliação 60% capacidade da Copesul (1000 tta) 

Atual Ampliação 

.Eteno 5n 350 
Propt::no GP 242 147 
Propeno 00 67 41 
ButaUieno \19 60 
Benzeno 205 124 
Tolu~n-o 23 14 
Xilenus rruSto~ 74 45 

Balanço de Eteno (I 000 t/a) 

Atual 

(A) Coposul 577 
Poliolefinas ~ 165 
Polisul 163 
Pet. Triunfo 135 
Petrofiex 20 
Nitrifex 12 
Pctropar ( MVC/DC:E) 42 
EDS 38 
Copolfmew 2 

Ampliação 

350 
15 
80 
11 

22 (*) 

44 

Total 
927 
389 
108 
!59 
329 

37 
119 

Total 

927 
180 
243 
146 
42 
12 
8!> 
~38 

2 

a) Produtos Jlásicos ll) Consumo já aprovado 577 172 

178 

749 

Central de Malérias~Primas (expresso em eteno) 927.000 (*) Satdo (A-Il) 
Soda/Cloro ~ . :t57.500/14U.OOO ( .. ) 

o 

b) Produtos de 2• Geração 

Polipropilcno _ - _ _ _ ~ _ -
Polictilcno I .incar dC bã.ixa densidade 
Polietileno AD 
HutiraJdeído (para butano! e octanol) 
AcrHonitrila 

c) Projetos já Aprovados pelo CDI 

F..tilbcn:r.eno 
DCE 
MVC 
PVC 
EPDM 
Acido Acrílico 
Termoplá.~!ico elao:stômero 

+ 50.000 
!30.000 

+ 80.000 
50.000 
35.000 

+ 75.000 
!50.000 
180.000 
!80.000 
20.000 
40.000 
25.000 

(*) Capacidade já instalada 

Novos Projetos (com eteno) 

Petro4. Triunfo P F L B D (130) 120 
Saldo para exportação 58 

C'.opcsul 
PPHAtual 
Nova 
Nitriplcx 

Balanço de Propeno GP + GO 

Atual Ampliação 
309 l&i 

89 11 
160 40 

7 

178 

Total 
-497_ 
100 
:ioo 

7 
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(:opolímcro 
Oxiqulmica 
Oxitcno 
Ncofcn 

Consumo 
Saldo 

4 
29 
10 
!O 46 

309 
o 

97 
91 

Novos Projetos (com propeno) 

Butiraldeido (para butano! e octanol) 
Acrilonitrila 

50(*) 
41 

,_ ... . . " ... 
4 

29 
!O 
56 

406 
91 

(*) Projeto 11em matéria-prima assegurado no Pólo Petroquúnico da Había. 
!htinadc a Elckelroz para ~ouh~>IÍU.tir planta akoolquimica. 
Estes produto~o sâo conliumldm. na tuudadc de acrilalos da Oxiquúnica. 

Balanço de ilenzeno (1 oào 1/a) 

C.opcsul 
Pctrone• 
EDS 
Neofeo 

Consumo 
Saldo 

(*) C'.apacidaoc já instalada 

Atual 

205 
56 

104 
45 

205 
o 

Ampliaçao 

124 
63 (*) 

52 

115 
'J 

Total 

329 
119 
104 
97 

320 
9 

.. 
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)W 002, de "<too reve~dro «a I"D. •Au.toru.o. Do tt,02,,0'", 

h"l•ntll•t-o ,..,t>or •r•e.l.dl .. ~ ,. .. ~Uc-•r 

c..-plot•oto .. t ....... ,&o ....,.,,..lit.h::•. - obr• 

-'•"- do Gov•r11o do Yo1o1 P.•collftC'lo • - 1 pol- .. ''" •uceo-
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~Q~U~IN~I~A~-f~E~l~RA~.2~2~1~>~·y~l~~-----------e----------~D~I~A~R~I~O~O~~~IC=l~AL~----------------------------~S~EÇ~Ã~O~\~~ 
aor alalt., .. pl•lto Jru•lu-.,t• lh•re, f••~•• ft4e•••'rlo 4•~ 

a•q.,lno1& l ••tru~uu<;~l., ~ od- ..-&lce. a cu ah ~••rno t­

d..Slg&4o pe.~ ..... ,.taa •• fgl'çoa, 

aan•tp da an, r~vJ.,ado- ~o. de n.o;. .. --.r., M n ... ~-'f"••.!"' 

een•n Oi"'•r ,.. ajuete poo~'!.J'.A~~H;:II!!!~~h~..o.!; 
--

O •%ott ... 1lact1o .. l .. htroopl•lc• - Yl• 

., .. , na ron.a aproY•da por •-•• IEo:celiiOC'i&. prerl - ...,lt•clo 

... vu.>o<t• porta ao Cc-pleEO ht%oqt,tltd.go .. e-car1, atu.~ata 

- •uC"Uclio, buo e..o pe'i\'•n .. ..,liacM• ••• C~apl••o• htroqt,tl• 

aic:oa 4• C.puaYa - •• ~ - ... ••~.e Glu .... ji ~1111:A4&, 

•1"" da crhçlo 4o •ó1<> ••tr"""'holco do ato S. Jl&ndrQ, a partir 

.,.. aat,rlea-pr1••• prop!el•<'Wa pala .... l'>l'•clo da ••r.h •••ro11· 

hn -..·c.-poa •• f.lna~ate, a or1aolo do •ltlo C1o%oqut.ico 6e 

O Mlo h\rf>qulaloo llo ato llle Jaftaii'O aat.J 

- pl•ne aYOlaçlo • .li lol deUntda aua aatrutur. 1n•t1tualoul O 

produtiYI, au1 Untra1 d• klttolirh•·•rl"'"' lhtro1'11ot, ~- p.trLhti­

P.clo d9111t1<~ath• .,, •in-.. PaTKOl11~AI. baa. o- •• eapr .... 111u• 

a C'UO!pCir&o. 
C'ooft•14er•ttdo a a•ro!•flo •• ,. .... , .... pr•~ 

• .,,.:,. F-A''"""''"l"'tooa p•na a dk•.S• ~orr•nta, aa r.ee da aYoluclo 

"'-••)•<S• para • aconcala nacional a o •hv•c!lo prazo n•e•••bto I 

concr•H .. clo 4• ftOYal ofarha de patroquh•tcoe bhlo:<>•• da I a e 

a...,., daad• aua OOn<'apclo hoichl atf o a,f•tho Jn[elo da p1'0<1u­

çlo, oli .. tuet darinlr-aa oa P• .. o• •••ulntaa ..., a•,.UIIo da vt•bi-

1laar a••• •-luclo, 

hE'OrrJdo• ) •noa da aprovaçlo inio1&1 do 

....,., ~ raterldo, I con-nJanta ••t•l'd•r a abrant;~lncla. t-poral 

do _.....,, pAio que pJO~I ql&e aa p•••• a dano,.lnl-lo •rogr••• 

...,,_1 .. htl'oqut.ica 1"0/1UI, poono1UI!oto cobrir lnt.dtuante 

a f••• tlilçJ.al C. opnaclo doa projatol a11 eantilloa. 

Tal 1'1'09r- ""d ••"ir da ori•ntaolo 

-• o...,aoa Oovarn ... ntala ...-nto la pal'apac.ot!Yaa da da...,nda, no 

...,rl•-ta por ala abran91 ... oabando a<> lht-.. I'ETiloaW~ a ...... 

,.._.,.tor o1o -nop6Uo •atatal da patr61ao0 pro ... utonar •• -t.l­

rJaa-priN• ... eeaalr1aa fgla n.atu%&1, naft.a, ato:,J, boa• ca.Q, na 

001141çio da c:ooJ"danaoSor da pl"oduçlo da pat.roqulaoieoe blaicoa l•l;a­

-· ~openo, banaano, ate••• Ylabtlhar a aap1ndg d••t• ofaJ"ta, 

,......, •••t•atac&o. aaaJa, I aYOluclo da tndúurta patroqubloa ., 

hla. 
P&ra 1 inletiat.Jva prlvada, o •H• CtOht:lnuarl 

• Mlhar a e'I'Dlwclo d• ihi!GitrJa patrf>qd•lea I juaant• l••wul\4& 
O.uchlo ln41o&hd.o•1h• aa dlaponlblUdada• da -t.lrba·prt .. a, 

llada, • a-.uir, •• •di'II'&C~I Meaalll'll& ao hoqr-. - ~•f•­

rt.nda• 

lfo oont~"to da cr1aclo do P61o Cloroqulaleo 

.. h:r,~lpa, a •o:podclo da ""tho• fta IIUIII, 4• U h juJhco 4• 

1111, C"Oftt....,lo~~t • tn•'•taolo •a ...,., ,.,,ldada para plt'o4uclo 
• Ut.tll "• •• 1taao, 1 partir 4• •'• -tual a da 1t1t10 da n­

eldao • .,... laca111&4a ..,. elao •&hlal•artlpa/,UIIJO.•• 

Poata:.-lor..nta, lt.l'a•l• •• bpoatolo •a Mo­

Ueoa •• IU/If, da :11 da ..,.co &t 1911, lo1 propoate o Hilo Clo-

q.q.lolioe> 111e a.r,1pe oo.o loc:aUKa~lo po.ra a t01ture pla .. u da ate~ 

-,'t•IMSo o at•no ~ -tiria~prt-, o qu., t~;ol •provado por Toe­

,-. b-.&l~><:l.a, por d••pao.ho puhUea4o - 'O.o.u. de U. llle abril da 

a.~u<!o1 a .. b.aqll•nt•• reatl••doa oooo Yiat•• . - - ,..- - - --- . . . ._· . --·-
lo -~('lraC:io ~ at&no do 9~1 ft&tunl da hr9ipoo, C'onc1~1:: ... P'_:• 
poac:• dUpontbUld.de di• -t&rh-pri .. , o qui infali~nte torna 

lt~olhal,-;...·~rtt01 - pl•nta de •t•n<>.,. ... r9ipe. 

conal<!aran4o ••ta feto • •1••..... r.oft)•'1•• 

<lafnrro• Nt 1entlole •a a'l"•clonu a ••••IIJaaal• ... rltl• C'1ar.,.,.l~ 

e1ao M ••1'11 ... foi ~o,....U•ado• - 11/12/lt, - pntooolo e11tl'• 

o ltat.ado dia .... vtpa. • •• ""Pn••• do l!lt- _tn-w, ..... pond-

v•i• paio aupl'i-hto d• prod11toe P*lroqui•hol ~,1.,... ... rattll.o 

llordt•t•. propondo 1 •udeftça de l':'<"•tl .. çlo .. phM• • pli6tf~• 
4a atano ela IIZIIpa ..., •• c .. aç~rl - ...,, ..,_o ol>,•thco • ant...,l• 

.... , 1 t-:r,..•l-llte ta •""• -••••hl.a I• _,,.. ..... ,. .. uo. 

lQUat-nta lapo•t•nt• I • eoi\Uata(lo 4& 

... oaa1id1da doe •d•q\l•clo do pro.,•- d• .lt~••att-nto d.o r61o Clo­

~oqvboJ.oo ela .. r,lpe, MO qua oone••na 1 a'oat<o dal oepaet....._ 

pl'aY:latae, da lonoa a tornl·l•• eto:-petlU••• a al.,•l l•t..r .. ci-

1\al, a I lnolt,telo rlkJ 1.1111dade d• -tano1/'"'do •ohloo, - -•U4e 

.. apr ... •lt.ar o '11• -t•roo dlapo4IY•l "aqael• htado. 

Oi1nla do ••po•to, -•t• ra .. lel.o ' propoata 

• ralooalbavlo da planta d1 ~00.1100 tia tSa atano. a partir M ti• 

r&atlü-al "• 41 atano 4a ne1elo, de S.r11ipa para c-.ç•d • u., to.. 

- •• a•fu1nt.ea propu•t•• peta • •6la C1or<>qu"-1oo •• ... ,,,.,, 

.... 
lOO.IIIIO/lla.oall t/11 

bl ~lhelo da c•pee1da<!• 4a anld.I.S. doa 

i5•1do d• prc.opano d• $0.000 t/a pua •l' 100.000 tia. daa.S. qM v•· 
nntidla a dlaponlblltdad• .S. prop-.no adldonel na aa<Jllol 

1/A - Pa1'11011dl 4a atoptilçlo da Vn1d•dl• da ._,..,.. •• _,.to 6e çh 

llatura1 -~de lerqlp., '"'hando avprt-nto .. ••• ..... • -1.&•·· 
.... -Unlo1Jiol•c ao&Uoo, 

1& '" rflg htrpaylelpp 4• !bh(t 

I ooot...,lada & lnaStelo -•r.- 1'61o. pon 

,-,,..:lalo U 10Cta1haclo, oonfo~- aol- ••PD•t•, .. - pl•nta •• 

110 .eoe t/&no Ca •tano. a partir .. via aat..-a1 a llle at.., .. ,-.~ 

olelo~ I certo e. (X)I'IIII: • httoqdaJ.oa oto .,...,.,.. 1.&. 

tio ••lllo, - projato .S. 11111.000 t.l&at> d• pollproptl•-· n•f!f­

.aJN~o, ... ~ forea, autorha,lo .. t.a.o:J-.. t• -adJdl. 

O teflrido pl'o,at.o foi alocado, eonlorooe 

daeldo 4o eo.. .. lho de Daaea'f'Ol•i-nto bodo:etrial. A I'OJ.I01.UJ11AS 

l.t.., ..,..:LbU:ltando a uttlhaclo,- _t,da"'1'rlaa, • .,., 

cttaP.,nb•l n .. l'ltil>ut•• da a.gUo. 
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DIÁRlO 01-'JCLL: """~ 

op••tl .... .t ... l• t.o..,.flolM 1110 ,..h, ai"- •• eoneo~fa• pua aqr•t•t 

_ ,.,.. •a1oa- ., -~ ~111lo, ~faraonl -~or hq11e a. opcl5aa aaa 

-~.,..._ -~llol"••· 
:'"'-~.-~·· - -----------~----

. ~---· ' _,~--- - ~ -- - -
• ty- '" re:; htrP9yl-.!eg §9 !!lo f! Ja::~ 

11aala r••hlo &a NP, I aone011l<!aota a ••~ 

U.t.ara ..,:ol•ti•• ...., "'lo 11o ato .Se Janaho tanto .. <wlata a ror­

-uaaclo .._rraat.oo da 4eo1•&.• ra.:ant.•• <lo Conaalho .ta Deaanvol­

•t..nt.e l .... trial, - atan•U-"to la odanuoS.a H 'fo••• ...... 
la.ah. 

w .. r§lo btrMI!t'-.\91!: do alg Qrtncl! M t11l 

Yla ... o o pla..o atandl-"t.o 4o -reato , ln• , 

t..rNJ • ••r..,tllr a praaanga •rflallaha IHI.I -readoa ••l•r-. ,&1.-

1'-nta eo...,.hudoa poola lnd\l•trla ,.t.roquE•lca naoJonal, ,f-_001!;:.. 

-""-•nt.• wnar _. .,l'\1.111..~.]~'-~nrio ema af!!l'!?, l>!u 

• .;:.u~a. ••h proo.dl...~t.o 't.;; Ot"iallt'adO t.D.sõa OI ,-,~t~iiai:.l 1'---:' 

-•t•a •lU.OraiSG& ~· a ,.uoqulaloa fiO ludl, 

b quadro anaao I apra .. nta~• a ,,.olt~CI.,. dia 

ofart1 a .S.OO..nda "'-' ln'I:IIO ~ produto u1u1l-nt• ldlot"'-" na dlltifti-

<;lo da eapacidadll da .,.,.,traia petroqulloicaa - ee>brlndo 

at.& 1.11. 

o padodo 

., a,...,.1uçlo da da .. nd• gont••pll :111 tt1po5ta~ 

-• 1 a J"l, oorraapondantaa I• aatlaathaa da craacb•anto do ?I•, 

M<Sto ao perlco&>, H 5 1 ''• raapacth...,nta, a u. c.,..fic:hr.ta da 

a caractdla.ta produtiva I rapralal\t&tll ~r 

._, •tp6t••••• a • 1,' qua dlhre• pela h•••rclo da - a.p-Uaclo 

.. cpJ'MUL - :ISI,III t/a. - pz'OIIaclo a ,..rt.h O. ~o• .. 

lttt. • a parU4a &a .. troalo - 'unho .. lt", 
!lia •tp6taaa a, o• parcantuaia da aUUaavlo 

4a lll&p1C'14adla ~ooht.ha tratar da Clr9al, aape<:iat..nta para o pa­

l'lgd.o atl lttJ, do awtr-fttl ala••4oa, 4a-natr&ll4o a 111•hbl-

1Ldl<la0 I'OI&ta -•o, ~ H _ .. ur a partlcipaçlo (ta aaportaelo DOI 

b•ILoa .. 1110od1oadAJao lo. •ip6hll a.. o- a ln~lllllo:> d-a a.plhcio 111& 

~US.o I. 1..-. l'ahrlllla, panolta -T>tar 01 .. roant•ah Oo tat.ol' 

.. _.,,, - Uait.aa :rarobala, - "'' qua I dit'I<:<U -

eparar. -tt.--at.a, - ahah da oar'f& aupariotll a JS'• 

plnt.a · 

ata.!~"~~~~~· .• .11lP~!•cl~ ,da. C:OUIUit_~ .. 
at.al0dar1 aa CI~Q~S.Oid..taa raala daa plaT>taa ••iatanlaar paquanol 

..... r,•l-fttoa .. -traa "nt(l•daat -U•a&aa da ...,idadal il '"• 
to:rla ... a • - lapJ,antaçlo1 a unid1d&a apro.,adal a o- "'c•••id•­

•• GOMpl-llt..araa ..... tlrba-pr~a Uanol/acatona, poU.clorat.o 

.. •laU&o I'OU•tlla..oal 100 Mlo htroqulalco 4o '"'" Moi O-· 

hrtanto, a -.uado o:r.,_ t:or.tllno'--!"' 

l.fa•or ~'··--~~~ 

-I'Oio:l~_!~.t..'!ri!O• l_-.,.,t.,._lôi· · ·~ .. ~ ••p rht:S..• blu,U•h" ~~"1..- .. 1 

1110' ~~~~ -~rJ~~ ~~ J>TCMIU~ ... 1101 1<>,.•1, .... -1hoc IJ>I'O'fllt-1'<0 

4a bfra~aatJ"utu.u. J..l ••h._..._. • a-· pla,.. wt&3lllllc"... ,.._, __ 

t.aa ,;;;;.,;,_ ~ - bop1anLaçlo, / 

--·· _ . - ,;;t.,.&o lil& ,.tr""''llah• ....:'tOftll -•••• 

-..... , a:d,ul a •t,.araiUC"açlo ,.., _t,rtu-pr:a.-a, l'"'lar....elal-

__ nta - 1 illa.rdo da tia rtalaral, t•fttO ..... ta _,, ,.oaat ... l, 

eo-col-1\talld<>·&• o- •••&1ao .;· •lo- hidrco-trata4>:> - ~. o.-. 

il pra\lht.CI pua • ....,lhclo 1111• co,. .. .-, 11111!0 P"'!•'-' -"-'• a 

vtUhaçlo da lDCtl 4e aah.• ou letn de cvco, -rodo ••'-- -un41 

.. ,ao •• ,...., ... LI •• •-••.&o ..,, Dbn• .. -11•alo &a .. un.ula .. .... ~, .. -.... . 
to pri,..,IJ>XI "'"h•- looaol_.l &c> l>&lo ••­

t.i-oqu!.Joo do alo .. ,.,airo ' • poaaiblll<~.o..S. d• cua-nta atUl~ 

•aclo ~ 9la natural, abu!'>d.,l\ta na .. .,,, .ta Caorpoa. rarlo pala 

'9"11 o .... nvohl-•lto 4a pl'odllçlo 4aata -tlrla•pl'laa .s..,. -~­
coar, da parta U •nJtOiai.S, aapa.,bl IT>ra ... 

....,_ltllldo:>-aa coa nhala (la 11tllhatl? .S. •'• 

natural OOnL~ladoa 1101 proj•to:>a - an4atun'-'2, • p•rtJr 41 <lt•po­

MbUitladla d• lfVCO 111 raftT>arl• da Mataripa, • 4-.af>4.1 .S. .... rta 

a1tua-aa - 'fOl,.,ll'a ~ati••I• ,_ • Ofa~t• MatA .. tirla·prt-. 

pelo pal'qge da raUT>O <lia rn•osa.u. 

C•ao I P•""'-toci5o d• lflll;õQ n& ... fln•r1• ~ ...... 

tar1J'I a6 '''' 1111.,1•4• .. lttl, ocorr•r&. 110 ano antariDo, o ..&· 
•t.o oo:on1u.o da n•ft• pahoq.,[a1.,a. aatl-·•• ,.,t5.o, pa11 ttt1, 

-.. ~n4a 41 14,~ •llhl!4-1 (la •l da llftl U•to~ da """' .. tn 

p&J'a aa C111trahl, par• u-a <>farta ""'cional de ll,l all...c;:..a da a3, 

Hndo "'<:<aaalrlo blportar-ae carca <k :r., allb&.a .. •l. S..tA 

qga~tldad• pO~arl ear b•U•""- r..,odda, .. ...,.,..,, a poadblll...,.. 

.. an.taoipar a prodaalCI da \IIVGO, - .. tar lpa·aA. • 

0 -njDIIto da IOI'O'•atiaaa~ C'9Dt~1..S0 

na•t• PI'09r~ poda aer ,;.,ati-.4.,., ,.,, o pariC>do p<>r ala abr.,..Qldlo 

IU,O/UIIJ,- carca da DJI.I I bllhÕI•- O '"riacl.Joo U lT>•aatl· 

...,t.o, - &.bh.o do ~rojeto &a a-plhclo .ta o:Jn:lõ:.1l., da">'&rl Hr 

providO JK>r .-pr•••• da oor>trol• aclonhJo prl .. .<lo. 

Vo••• &xc•l,nda, - ba•• P• ""''"'' dlratrhaa 41 p<>UtJc• IC'....a.­
alcoa '1111 aatal>4l•"ar 0 o•M~J raa,..lla•r " r•<l•tJT>lr, antr• 011troe 

a•pl(ltol, o c•r•.,t•r orlantat1•>:>-or41n•t.I'WO dooat.a •rot~r..-... •••1.11 
, - o pa,.l doa 6r9loa tonrll ... ntaia 'l'""''"' lo, ap<O'I'açloo doa pro· 

:J•to:o~ 11111 co11tidoa a I alocado ... -tir:laa•pr1NI' petro:oqul•lcll 

b.la,t<oaa._ Caber&, ta.~, ra-aata4ar • pr~rh aht-"U"• .. anJo· 

llaa • ~avJ.alo dData Protr•-· .. ., hor1Dt>T>tl t-ral, aau •h·U 
.. &atalh-nto, t><>lltlca d.a lnoantl•oa, a to .... da UMrar a• 

, lor:~;a• dia _r.,a4o para 1JI4orlr a Lniciltha JWha.da ,.. oc.paaia 

doa aapaçoa -readol.S,lcoa •a.r••ntaa, •- •• Ua.it.aca..a '~'"' e 

at.ul aht ... 4• oonc11.&&1 ~. tonaJ4ar-• abaol•l-l'lt• 

"111do, .,.,u .. ,taa ob•ar•acl!oa•, ..,. \<oa11 h_ti...,J• .. t.a~1-

• fl•1•1o qu.a ora prove-a. c..- cor...,_nto..., pl•"'l-"to .... 

ta aatrat,.,lca lraa IA4>lltr1a1, - boa • .._.,, fo .... 1b..SO 1>0 ao..ar· 

•:;.o ~· VOIII l:ao:.Jinolit, 
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QUINTA·FEIRA, 2l fEV 1990 DIÁRIO OFICIAL SEÇAO I "'" 
•o• ter-• ~ hCI'Ito h I 11, SSI, .. U 111 

-io d:1 1970, yJ,-.o• aut.eter .l •Pr'"aelo da Vo111 Elllc:.llnch 1 re• 

'f'ido do St.e• r ~ t'roq%••• de :rn·••U••ntOI do .,rotr••• 111eJ.onal 

... l'ltrOqU(•Ica IU?/Ilt5, aprOVIdO 11 3 1111 II!DIIO 41 ltl7 I revi• 

''"'"- 01 111 M>w•Nro 41 '"''· e- o cb,etivo 41 141'11111' o aupr1-

~nto 4• proo!\lto• Wdeo• de J.JMIÜ.trta ,.troqulalcl 1 11 ca~cldl­

... dll 1nld.ad11 .S. 119and:1 91ndo1 "' 001110 I II'IVS.Io do it- Vl 

- o••P<>•1c6e• Pineh. 

Por outro la&>, 11 dhetril•• IIUobelec.t•h•l 

- lt•n• rr;. JU, n• • v do referido J>rotr-• hc1olllll d1 reuco• 

• 
' ApTovelt...,, a oportun14•4• para reno1'•~ a 

'k1111 bcel&ne-la on prota1to1 de 1101.0 -1• prc.tund:Q I"IIJ"'1tO. 

~ c:UbosO Al.Vu · ' " ' ' ·'" •l' ' ' 'u!U;ot~~ FU!ItlAA DA 1110~ 
•l•••uo .oo D•••nY•:Ilvt ... oto ''" • , , ,, ., . ,, Mtnlatro da ,. ••• .,~a.. , 

da lndiiatrla e do ~rolo ,1 

... 

, ... ~-,., ...... '[ 

1 .. ; ..... 

.JOJ.o IATIBTA Dlt AlllltU 
IUniatro Chd'a ok ••cratu: i• 4e 
Phn•j•..-nto • Coord•n•çlo da 
Preatdinc:la la. aepüt>Uca 

-···•• _, .... , ... 110 HOf .. , • lt.UoN 

~!~1=-~'!!! . _ .... _ 
..... -............... .. . ... . ... - ·--:::1 :::: 

:::: ·-r. .. .. 
....... -· ""''' -u 

• J' 
Ê 

• 

ª 
. ...... 

• 

ª ··-~ ••••• ,. ... _ ... ,._. ______ ltM • ._... __ ..,. ·-·-........... ___ ,_ 

~ = -
~-·!'!!"'Í-·· .. ' 

IHI ·- 1.111 ·- .... tHI~~I!!!!!!!!.J 1111 !fOI '"" ·- I otol 

: '1: 'l: 'l: •:: 'C - :: 'C ':.:S '1: •::: •• 
."'' !" .'" t:l &:: C: i!:=. :" _.... .111 11: UI i:! 
.... - .... -- ........ ti!!- ..... 10<1»00 

o lt- I - 1'1'09'11'- de Jn.,.•tl-ntoa, e .. u., ane• 

-· do PltC>Oj:u•.., ••c:lol'lal "- l'atroqu!alca- Ul7/ltt5, aprovado­

•a'"'"· ,. •• a a wltonr oonto...a lhod•lll•do a •etlllh't 

•·li l•fl&nt.tlo lo P61a Pati'OIIufalott do lllo 11 .taneiro ~ 

eapa~:ldada ••pra•aa ea etano 11.: S.5,000 t/aJ 

a,:) aiOj•lh,lo da ~~p&elda~~ • .d't_,f~':'c~~. ~~nt.ral Pa~ro­

quhol~• ota alo Paulo, -•Slant• d••g•rgal-t>to, p.ra 

4611,000 t/a d• ateno, .,.,.. parall .. clo dari~it1Ya d•• 

pta,.taa aa aleno aleool""b'l<'o <l•••a ... tilor 

a.U .... ~hclo da eap•u~ldada 11• p~odu;ll;o oda Cantr~l htni­

•~<~•Jça 4& ••hh pauo tlt.OOO t/a da etano1 

a.U !•plantaclo da u .. unld•<ila I.J'14ualdal .. na.ooo tia, 

expraaae .. at.ano, a partir da etano 4& '1111& .. u .. al • 

ode raçJel~, no P6lo htro<;ul•leo la ••hia, - ..t.aU~ 

tuiçlo •o etano •lccoolqu!•loo pr ... •ddo na JIO'II.IIo ~­

d•atar 

a.51 p,plla;lo da capadcho!la da pro4uçlo;o da Cut .. al Patl'o­

'OUiaJca da llio Crand• do tut - .. h S50,0IIt t/a de 

atano, c- lnvu:tl-nto ••tl .. !!o .. 111f 470 ai1t•~•r 

a.lt iaphntaçl.; da unida4a •lwndo çrovatt._nto .. 

112.00(1 t/a da propano dhpogn!val na llaUnnla ~· 

da Cadaa UU:DUCJ, para eurri.,.l'lto I planta da ..,u. 
propi1ano a aar lnetal•-'• ao-- local1 

a.7J !•plantaçlo da un1oh6a •la&ndo 1111 apro•alt._nto "';­

oarca da 100,000 ti• de propano diaponhal - ral'l~· 

riaa 4& •lo Paulo, para aupri-nto 4a aoYa pluta de 

, pollprop1lano a .. r l~>•t•!•oSa -•t.a •at~. 

ter& Uopl•-r>tado o aprowalt.aaal'ltO •o aal (a-ionto 

o. aktol, ra3a1taclo no ~oeano da ptodu;lo doa olorato da potla­

alo pela P!:TJIODII.A!il Mli4EMÇii.O J/A • PETJIOMJU, - lar'llipe, - •la• 
~ 

ta• I aua 11t1lhaclo ll'lcluatlbl n• e:oop~nelo da produçlo .S. oloro, 

-.ontor- pcavlato neate Prott•-· 

Quahquar outro• pl'ojatoa ~ •h- • labrtcaçlo .. 

p:ro4atol bld.eoa da I.N:'!G.atria pnroqu!•lea, tncluahe orlall4oa .. 

raUnarla, davailo aar aubaat14oa ao cor. .. lho ode O.aanwolwlau•to 

J:n<luetrhl • CD~, atcevl5a da aua tacrelaria i:•-e•th·a, - .. ntlolo 

.. ••r- avaUad.oa 1>0 eonta•to dieta PtO<flr ... • 

h ronaa c:-patha1 -. a.a otw~pa.alda4aa .. ~lo 

da pet:roqu.faico• blet .... a, alo ., .. ...,letoa, noe Ana"oa J: a •• oa •:ro­
jato• •• Jlo ••racrl<> ,.tro.auf•loa, a. H~r• 1.,1-ftt .. oa ao •aaar• 

ror do .,i-ogn ... 

a.a c•paeld&daa da pro!lu~lo apraHt>tad•• alo lhdlea~ 

tlYaa a aerlo datinidaa, t•n4o •• vleu aapaeto• tlenlcoa • .., ... 15-

aleoa. llD p:rono•ao 4a aniU•• • aalacls do• p-cojatos pelo ctl! .• 

O it- VI • llhpoalç~ea finde, paeaa a •I!JOrar -

a •1111u.tnt• for .. , 

11.1 -P~••a• lntar••••dal - aa ,.abllltar • pro,etoa 

ainda do •Prov•6oe, ocmat•nt•• d•ltl f:rog~•-· - .. tJ;Uaar •• ... 

tltlea•prl•f• elnll• nlo o-~•-1•a•.S•a, d•varlo ~.,., •• ,.,a., ""• 

pro;Satoa J t-erataria a•acutlva do Cona•lho !I• O.aanvol"l-nto l•• 

d~oa1tdal • ~l, •• data a eu oportun .... nta Uxada, 
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'• h -.111•• a aalavlo •~• proj•t.-, 1 IIK'ratnla 

.. ..,,. ... .,, .. ot -•llara'flo pdorltad.-nta, aa prOlX)•taa .,.,, 

•I -ti"~ ~· • fo,uleo~nto da aatntUII -.l!:laadal 

<lo aat.oEt --~- •r•dato na na Pr1>9r ... t 

~• -.d.ai•- 1 IJOrta .. ,.'""'r.oa pr6pr1oa doa aolGfthtaa -

..., ........... , 
•I ... l•h- a atlUucl• •• loana, aau·h ... 1 laor.al.,la 1'11• 

al-iao ....,atlvala .,_ 1 auada la •~ta, 
11. alDG•Clo d.a prod11toa ~troqul•lcoa bldooa, la­

eor'fal>t.el lllaa ...,lhe&.a/<!I••<J•r'ilal.,.•ntoa 4•• cantr•l• petroqubi• 

.,.,, •ro-nd.rl 4fl apro•aclo l'rl•l• daa novaa oapao14adlal 1111 p:roda~ 

•lo 4oa p~oto. da 119Unda garaclo pelo etilo 
O praeo do atam> '"- via natural, 1 111r otllha<lo 

- -tlda•pd .. pootroqul•lca, nlo dava'fl Hl' aupedor ao Dbtldo 

- tunclo da eq1Uvdlncb aoonS..lc.o-tlnancah'a o- oa o-.pla•o• I 

"•• .,. "•rt•• tendo - •ht.a -ntar a coaopat1t:L•idada &DI, p51oa 

,.,...,..w..,.,• 
l\1111:12 t - - -

fOJ.o UT!t09Q%1'4le<l !19 Uo CJIAMD!: Dg fDf' 

li!VJ:StlKDI'l'Of HOGIJUW)O!I ~ u 

~ aoda cbatlca I cloro 
._, rrotatoa 11 fpr..,.aoa .,.lo t:Dl ...... --... lc:ido aerlUce/acl'.llat.oa 

... poUprop:Lleno 

• poUatUano att 
~.,..,...,.da,_ 

• hopropaool 

... atUa..naano/aatinJH:>/poUeat.h:ano 

• poUaatlrano a~:l.do 

... •t.Ubanatlf\0 

.. -.ta al•utlaa/doro/PCI:/MVC/PVC 

- alaat&-ao:oa t.ar...,pllat.lcoa 

- -no/faAOl/aeatona 

'"' .. Uat:llano Unatr 

WaÇipi.III -fi/t! 

tn.ooo 1•1 
la11pra .. c - atano) 

U.IOO/UolOO , .. 

+ .co.ooo 
+ 10.1100 

~o.ooo 

.. 1,0,000 

• 10,(100 

2'1',000 

10,000 

UO.OOII/USo 000/10.808 

s.ooo 
• 11,000 

110,000 

u.ooo 
no. ooo1 t 10 .ooO/". ooo 

uo.ooo 
t•l :ti ap~rCW..So pdo Clii ao nhal G. 11'7 0 000 t/a 

t••) p.co~at.o ,. t!J!n>'ll'ado pala ('01 

~ 
row ••z~~:oov!Hteo DA wn. 

lln'!!Tllm!!Of l'JtOCWWIQI 

•J rrgtut,pa bhlcoa 

"' ~· oaO.~t:lca/eloro 

'"' •t•no la p&o:Ur da ti• aatao:.;.l 

• auno da ra<"J.clol 

ltl prpiatga 11 'Pr'U!.doa nlg cor 

.... u.uu- Unaar 

..... 1:Latll•• Unaar 

• •tolontaiiO IIJ;CSl 

• Mth·al.t.Uio 

uo.ooo ,., 
la:~~:p:aaao • et.nol 

+ ':100,000!171.01!0 ,., 

' 

:aoo.ooo 

lSD,OOO 

:uo.ooo 

,,0,000 

u.ooo 

- .. tllltlr lot. ltiUoo 

"UI/IIU 

• -t.aarUuea/atJrllat•• 

. ..,, 
• pollatU••.o t•r•fta1eto 

• lor-14a14o 

-"'' ~ poUpropilanD 

.. -pZopa1"'1 

• anlll .. 

- an14rldo -laic:o 

• aorUonltr11a 

• ~t•r>Ollochr.ol/lM.&tlul.S.ldo 

"" oaprolaoi: ... 

... DMr /'rfa 

• coifoon&Mros par• poU•ttl...aa 

4•J pro,ato '' •pro;,.ao ~1Õ CDf 

• 

• 

• 

n.tt• 
•• soo 
t.ICIO 

u.ooo 
:rs.oot 

)5.1100 

:to.oc.o 
u.oot 
'~tDII 

)(!,0011 

uo.eoo 
•• OGD 

u.aGo 

:to.oo11 

li.DDI 

to.oo111:ts ,ooo/ u.oot 
n.oot 
,0,'100 

:U.tDO 

AII'I::IO UI 

l2!::2....l:!:UOIX?flnçp IXl IUO DI: JAJIEIJir.l 

l!.YJITIMZIITO! fJIOGUAAOOI 

CU>A"CIO!?.!_.I.!L& 
•• , rro.s ... toa blalco• 

,. -lltz;al d• -t&rla•·J•rlaa• 

.. ooda clutt!ca/cloro 

- -tanol 

" propoii>O ldDUCJ 

" '-orracha o llt.l-t ,..t.ri.Uooo 

.. poUpropll•,... 

- poUprop.lle..o 

• MDIJ•nllll\a 

- rolletllanoa 

- 6X14g 4s •tano • 4edva4oa 

.. poUatt.tuno 

" DCIE/MVC:IPIIC 

- ll~<14o 4• pzopano a darlvadoa 

., poll&la (2 w.ldad .... SO.DDOI 

• lcldo acriUco/tcl'llttoa 

sn.ooo 1•1 

Ut.DODII!.O,OOI 1•1 

14!..100 t•l 

111,101 ,., 

seo.ooo 

10,000/t,IDI 

:roo.ooe 

10!..000 

3CD,DGO 

uo.oot 

so.totttt,tao 
110.101 

n.ooo 
100.101 

n.aoo 

_.,. 
100,001 

Ut.tOO/ 111, D00/".401 

. :u.o.ooo 

1•1 p:o,•to jl •~n-ado P'lo an 
uno l'f 

'º1.91 cweoout.trc01 p• n.:cttr r .w..ny 

IMITJ!m!!(.lf ••oa•AIW?Of 
W,t.qOio!liE Jt{al 

11 rro4utoa Wialcot 

• ~- cluiRlCHI/ClOI"O + 270.000/2t0,001 

• lodt c(.,atlct/cloro 200.000/110.000 

IU•toa• 1'1 

•••olJ>I r•1" 
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- clor•to d• a~lo a d•rinir 

- -bnolllddo ae,t.1eo 250,000/400,000 

b) f'ro"\•t.o• 11 epre>v•-~~l·<> em 

l! .O: DO 

d!eloroet.an<"> 100.000 

6:ddo de- propeno 100.000 

- MVC/PVC 200,000/150,000 

Sergipe 

&ar'ili~ 1 .. ) 

AlagoaiÍ 

I") projeto jl aprovado p.lo CDl 

t••J dead• que garantida a ~Uaponibilidadc: da pl:'opano acUcional ""' re-

ai 

., 

,., 

~ 

OU't"-OS PltOJE'l'9S J>~O!õ 

~~CIDADE !t/a) LOCALlD.s;:Ao 

Produto! b(l~çpa 

- et•no 460,000 Sio Paulo ,., 
- prop.:no Ide refinaria) no.ooo &lo Paulo 

Pro:!"loa_ ~l •E:rov~• 11!lo CP! 

- llcool pol!YinUico 15.000 P•rnaabueo 

- polibutadieno/SSDR 40,000 Pernaabueo 

- polii•opreno 35,000 Pe=Uil:>uco 

- trt.etilolpropano 2,000 Parna.buco 

- polipropileno 100.000 Sio Paulo 

- polibutenoa 13.000 J;;lo Paulo 

- anidrido ftilico 12.000 .Jio Paulo 

- litic:e& SJUI + 2,000 Siio Pa1.11o 

- De!JrO de f~ + 16,000 Sio Paulo 

- poliotilano Uroftalato-Pn t.ooo Miluaa Garaia 

projeto jl aprovado pelo CDl, 

ESTADO-MAJOR DAS FORÇAS ARMADAS 

Gabinete do Ministro 

PORTARIA N9 422/SC-S, DE 21 DE n'VERE.lltO DE U'O 

Aapno do E5tldo 105 consc<r1tos acidentl 
dos ou invalidados. Jntc:rpretacio da Lel 
ft9 l.l82, de 10 de outubro de 15157, '"' 
face du disposições das Leil n9s 3.765. 
dt 4 de ••1o de 15160, 5.187, de 21 de ju 
nho de 1'72 e 6.880, de SI dt deztahro di 
1980. 

O MINISTRO DE ESTADO, CHEFE DO UTAOD-MAIOR DAS fOittAS ARMA· 
DAS, no uu diS atribuiç6u que lhe confere o Parigf'lfo ~nico do Artigo 
Jl7, d1 Lef n9 S.787$ de 27 de junho de 1972 e tendo ea vista o Paru.er 
n9 1-CONJUR/EHFA, dt 22 de ••rco de 15188, publicado no o.o. dt 11 de 
•aio de t!i18B, RISOLVE: 

Art. 19 Aos conscl'"itos, acidtntados, invalidados ou atacados. 
de doença, aoli:stia ou enfer11fdade 1::011 relacio dl cauu e efeito is l::Orl 
dições 1nen•ntes ao ser'liço, no interiof' de est .. beleci•entos •tl i ta rei 
o~ durante o desloca•tntc a que esteja• sujeitos, por fof'CI de presta­
c•o do JOenito aflitar, nos teraos da Lei n9 3.282, de 10 de outubro de 
1tS7, uri aplit1d1 1 •c:s•• hgishçio que coubef' aos atlitares ji in-
corporados. -·· -

Art. 29 Qutndo$ fta5 condfcões do artigo anterior, for o tons. 
crfto julgado, por junta superior de ui:ide, iiicapn deffnftha•ente Pl· 
ra o 5erv1ço •ilftar, IO!ri refoMudo coa f'e•uneraçio calcuhda coa base 
no soldo de soldado ~art. 1051 d1 Lei nQ 6._880j de 1980 e art. 12~. itens 
Z e 3 da Lei nQ 5. 7S7, de 27 de junho de" -1!ii2 • 

hrigrlfo iinfco. Se o conscrito fof' julgado inwilido - t•pos­
s1btlitado tohl to peraanenttolltnteo par• qu1lquer tnbaltlo ., serí refor 
•ado_co• re•uneoracio calcuhd• co111 base no soldo correspondente i gra':' 
::·~;:o1~ Terairc-sar-~ento {f.rt. 110. § 19 e 29, •c" li• Lei n9 6.880, 

Art. 39 Os beneficiirics do conscrito, hlecido n•s circuns­
UnthJO prev1stu no art. 10, fario ju' i pensio a11itlr de Terceiro­
Sargento, fiOS tO!rao~ dos arts.. 79, 15, § 19 e 17 da Lef r~9 3.765, de 4 
de MI10 de U60. 

cor. ~:>9 427/go) IOenc:r-al-de-bif'cito JONAS DE MORAIS CORREIA NETO 

.. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAC-(0 

~ Secretari• df' A.dmlnl•ttaçlo Geral 

~-- SÚbaN-_n-lari11 dr-Serviço~ Gffa.i~ 

A Sl1liSECRHÁJilA DA SUliSEC~TIJilA 111 BUIVlÇ021 ObAJ:S DA B&Ctt'­
'lAIIlA DE PLANLJAIIIDn'O.I COORDEHAÇlO - IULAN, no uao do:> 11uaa atr1bu1ÇOO!II 
• tlt'ndo em via ta .o diiiPOIIto no llrt. ~~ do DO!crato n• .7.158, de 22 de 
Junho df' 19@9 .- no 1t0!111 5 dil Inuru~ac Normat1v• n' 05, de 14 d• julho 
clt- Ul89, elo Mln1atro cll' E11tado do Planej.,.ento, raaolvc: 

1. D111tr1buir, noa ttort~ea da lea111laçio vtat-nh e tO!ndo em v111ta 
o ProtO!&IIO n' ~30,000247(!Kl, o 1MÓYO!l f'uncionlll loeal1zado mt. IQI" 112, 
llle<:o N:B", Ap. lOS, para LÍVIO WlLLlAM IIEIS D!: ,CA11VAt.RO·, Técnico d.e Pla­
nej&~~~ento • Peaqutaa oo Inat1tuto d<:' Planeja~~~ento Econô .. 1eo e Social 
IP:EA. 

'· :Eat.a Portaria entra em v:111or na. clat.a dO! aua publ~eaçi.o. 

'3. F1e1111 ~voaadaa_ aa d1apoa1çãe• 0!111 eontriort_o. 

J'YN.ICE COELHO Dl: 80P51t. 

POIITAJUit. N9 15, DE 21 DE l'EI7ER!::IRO DE U90 

A 8\JBSECR.E'I'ÁitiA DA IIUBS~U'lAJ!lA DE IDVICOS GDAIS liA DCU­
TARIA DI PUM&JAIIDITO & COOitDI:KAÇAO - llU'LAN, no uao de auaa atribui­
ÇÔO!a e tê"nd.o e111 vtata o d1apoato no art.-1•, I ••. inc:iao li, letra 
"a", do Decreto n-' 97.858, dO! 22 ele: Junho ele 1989, e no itea S da Ina­
truçâo Nor~nat1va n' 05, "ele loil de julho de 1ga9, de lt1n1atro de Eatado 
elo Plane:jaraento, Ha,olvO!: -

l. Cancelar, nol!l tera.oa ela leafal~io v1&int" c tf!ndo .-.;·vi•ta o 
P:roceeao n• 5376/65-83, c TenDe ele Oeupagao de Un1daOe Reaidenc1al do 
1111ÓVt>l f'unc1onal lOCalizado n.a SQS 316, :Bloeo "F", Ap. 2:03, e11 nocne clt> 
RODEJITO TDIOTHEO .DA COSTA. 

. 2. Eata Portaria entra e111 vizor ni. data de 11ua pu:bUeagio. 

3. :Ficam revoaadaB •• diapoaJçÕC.s elil COntriorio, 

JUNICE COELHO DJ: SOUSA 

PORTARIA a• 16. Jl8 21 DI! nvmtEIRO - lMIO 

A SUBSECUT.Á!llA DA SUBSECRnAJIL\ DE SDVIÇOS Cllt.US DA 
SECRI:TARlA DI Pt.ANEJ'AJIDn'O J: COORDIEKAÇXO - SI:Pu.M, no uao dO! auaa atr1 
bu.içÕe-• ~ tendo e!EI viata o d1apollte no art. 1•, I 41, 1nt1ao II, letri 
"a", do Decreto n' 97.858, dO! 22 de junho cl" 1989. e no i te• Sela Ina 
truçio Normativa n' 05, de 1• de julho de 1989, do Jl1n1atro de E•tadÕ 
do Plan.,jar~~en~o. "I"O!aolve: 

l. Cancelar, no. teMIK>II da l .. ,a1slagio v1&ente a to'ldo - vie 
ta o P:roc:eaao n• 1&.705}83. o Terwo de ·ocupação de Unidade Reaidencia! 
do i•ÓVd fUncional loc:&lizado na SHC:E/SUL 1.303, Jlloco "3", Apt• 402 
e• nome de IIAJUA .DA GkAÇA L\IUtOS PIUI":A· .. 
•-

.Eata Portaria entra - viaor na data de aua publ1.caçio • 

F.ic..,. ~voaadu u diapoaiçõe• •• contrário. 

POR'l'AlUA M9 17, DZ 21 DE l'BVZIIII:lltO DE U90 

A ISUB!.l:CRnÁRIA DA SUSSECN:TAIUA DE U!l'VIÇOS GDAII DA SSCD­
TAftlA DE PlAJIEJAII!Jn'O E cooR»aAÇÇo- BU'.LAJf, no uao de ~NU atr1bu1-
çôea" tendo"'" v111'ta·o "d1apo~~:to· no art. 2• de Decretro n' 91.858, g., 
22 de junho de 1989 e no 1telll S da In&t.Nçio Nonaat1va n• os. de l• de 
"Junho dO! 1989, do lllin1at:ro de Eataclo do PlaneJ..,.,nto, naolvc: 

1. Distribuir, nos tenaos da le&1fllaçio vtaant" e te,ldo •• viata 
o Proee11so n• 10699/&•·20, o Ter.o dO! Ooupaçi.o de Dnidade 11ea1denc111l. 
do imóvel t'unc1ona1 localizado na SHCE/SUL 1303, -aloc:o •11" 0 Ap. 402, •• 
n0111e de .AIJREA IIIAJUA SOUSA DA COS'tA, A&ente Adm1n1strat;tvo, DA SECRl:TA­
RIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÁO - SEPLAH. 

.2. 'Eata Portaria entra e .. v1ao:r na data df! •ua publicação. 

3. Fie- revogadas .. diapoaiçÕ..a em ecntrÁl'io. 

JUliiiCE COELHO DE SOUSA 

SnperinteDdéncil: de Construçio e A.dminist.raçlo lmobiliiria 

P .. TMJ:II .,.. aez_, DE 16 DE I'EVDEJ:tiO DI: I"" 

O IIIJIOEJIJ:~Tl DA .. I:'IIN'TDIDtNCJ:II H COHSTIILJÇIO E MMII• 
NleTIIIC:iiii:O JIIOIIJLIMIA- 8tJCAD, no ••• •as atr-Uoulc3n ~- U,e do 
cenfwld•l- ••1• POI"tarla ,.. 67, llfe 14 de Janeiro llfe ..... o t.ndo -
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......... 41.,. ... , ••• t••"'"''" ....... ti·-· ,_ ....... 14 ·~ J'>l .... . 
I.Mt', 11• l'll•l•tre 111• ll••••• lle Pl•"•'"~·~tn, • "• l,f\, IIH,.. .,• ltlf', 
•••••• J,o~ ..... ,,..., ••• lt-. ''""l''''Q ..... '"""· •• 14····"· 
•• .... •n••tV'III 11• .... .,,,.,, ..,..,,., olo S.~·•t•• la lle ''"""'J•-nte • c-•--&. ":' .-:PLM, •• -.VI: I 

&o ff'loo•t•rlr, •••• • .... ••••••t•r_l• 11• Servlt•• ... .,,, •• 
_,LAM tl0111\I\V.\• .. P11111•J11M11\11 I'Ce11ll•t~e • So<lal • IPI.,~." •••I• 
•ltolr"''" .. 1 ...... 1 t .... EIM•I lec•llaatlo "" Scatl :M,, 11, O, illfl, 8M 0 
c ... • llf'- •• lk.Y.P1161• •• .,.,. ••r """"tlllle •• ,_ ti• lHMNI..Ill CIWM• 
CMI'fl ••TO, MHrYM•• •• •~~••IM. I•• t:-"tlilat •• ..,,, &4 •• Decreta .. ~_ .............. , .... ,, ... '"'· 

, 1. D ••••-"''" 11•• ••c•r••• •• ec<~••cl• •• , .... ,, tu11c ••-
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Nota 

MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA 

Gabinete do Ministro 

16-12-91 

Assunto: PÓLO PETROQUÍM!CO DO RIO_GRANDEDO 
SUL - -

As ações que estão eiri andamento com o objetivo de 
consolidar e ampliar o referido Pólo, pelo atual Governo~ 
são os seguintes: __ _ 

1. Conclusão da ampliação da Refinaria Alberto Pasqua­
lini- REF AP, obra interrompida em 1983 com investimentos 
já realizados de US$206,7 milhões. 

a) serão investidos US$47 milhões (as obras já foram 
retomadas) para completar a un~dade de _destilação atmos­
férica, cujo iníciO de -ope-raÇãO será em 1993; 

b) com isto, a Refap aumentará o processamento de 72 
mil barris de petróleo/dia para 126 mil barris de petróleo/dia 
( +75%), garantindo_ o pleno abastecimento de nafta à Co­
pesul; 

c) a Refap ainda deverá sofrer ri-ova ampliãção para 188,7 
mil barris de petróleo/dia para atender a expansão do Pólo. 

2. Ampliação do Polosul 

Aos investimentos já realizados-, da ordem de US$760 
milhões, estão em andamento novos investimentos de US$57 
milhões destinados à atualização tecnológica e nova unidade 
de tame. 

Na 2• geração, encontra-se em 3ndaffient0 o PrOjeiÕ Noeo­
fen, no valor de US$197 milhões. Outrºs projetos (Polietileno 
Linear- US$119 milhões; EDS-' US$130 milhões; Oxiquf­
mica- US$116 milhões e Nitriflex- US$20 milhões), tem 
a sua implantação vinculada ao desenvolvimento do mercado. 

Estes investimentos são da maior importância, pois a am­
pla oferta de produtos propiciará o desenvolvimento local 
da indústria de 3' geração, ainda hoje pouco expressiva, posto 
que mais de 80% das vendas de 2• geração do Polosul se 
destinam a outros estados. 

A realização destes investimentos está asSegurada na pro­
gramação da Petrobrás/Petroquisa para o período 91197. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Iram 
Saraiva, 4" Secretário, deixa-a--cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Aureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIOCORRtA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLiCADO POSTERIORMEN-
TE. - -

Durante o discurso do Sr. Mauricio Corr~a, o Sr. 
Aureo Mello, deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollembergf- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (l'"RN - AM. PrÓnuncia o ;~­
guinte discurso. Sem -reViSão do _orador.)- S_r. P_r_esidente, 
sros e Srs. SenadOres~ é de meu dever informar qUe do dia_ 
23 a 27 do corrente mês estafá se realizando em- Belém do 

·pafá um conclave destinado à rnedidiia tropical neste País. 
Tra!a_-se do28?CongíeSso da_Sociedade Brasileira de Medicina 
TroPical, que oOOireiá nesta data, no majestoso Teatro da 
Paz. 

Os hóspedes, _os s_enhores médicos que com.pai"eCéi'ão a 
essa reunião, terão oportunidade de se hospedar nas exce­
lentes casas de ~comodações, nos hotéis_existentes enllfelém 
do Pará e desfiUtar das delícias d3.quelã. terra e· das coisas 
que são realmente_ uma justifícativa para se ir até lá. 

Esse conclaye, Vé!-i ser nas véspera dÕ carnaval. Mas não 
importa, Sr. Presidente~ porque já a Comissão Organizadora 
Central fez um programa realmente extraordinário para ·que 
os senhores componentes do Congresso-da Sociedade Brasi­
leira de Medicina Tropical não venham a sofrer nenhuma 
restrição, pelo contrário, associem os S_eus cOnhecimentos, 
as suas luzes para esse campo da medicina Com o prazer de 
desfrutar, numa cidade maravilhosa com1J Belém do Pará, 
uma cidade de formação antiga e ao inesm.o- tempo moderna, 
urna cidade encantadora sob os seus túneis de mangueiras, 
todo_ o prazer e toda a alegria que terão oportunidade de 
ver e ter todos aqueles que por lá se encontrarem nesse pe­
ríodo. 

As doenças a serem abordadas serãO doen_ças como a 
malária, as hepatites, as leishmanioses, as filarioses, as arbovi­
roses, a cólera, a SIDA, a intoxicação mercurial, e tantas 
outras, co~pondo assim o temário oficial. 

A Presidência é do sábio Qr. Heitor Dourado, que já 
foí também diretor-geral do Hospital para Moléstias Tropicais, 
-sediado em Manaus, que é u1_11 instituto e~emplar para o ·mun­
do inteiro. 

Faço queStão de referir este grande acontecimento por­
que, para o Brasil e para todos aqueles que se interessam 
por medicina tropical, a reunião dos mestres e o aparecimento 
de novas teses, de novos pontos de esclarecimento servirão 
para que urna melhor condição de bem-estar, de saúde, e 
uma libertação de males, às yezes, crônicas, seja dissipada. 
E, assim, no Amazortas, no Pará e na Amazônia inteira, princi­
palmente, e no Brasil todo, se possa ver mais um clarão e 
se tenha um passo adiante nessesjmportantes campos da medi­
cina. 

E aqui concluo, Sr. Presidente, formulando votos de que 
o Congresso de Medicina Tropical venha a se realizar com 
absoluto êxito, colocando-nos, aqui, desta tribuna, à dispo­
sição dos senhores componentes do Congresso para que possa­
m_os divulgar as suas conclusões e os pontos alcançados nesse 
verdadeiro certame de pensamento e de cultura a ser realizado 
no norte do Brasil. _ 

Eram somente essas, Si. Presidente, as palavras que dese­
java proferir. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a pal~'!r~ ~o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
registro com pesar o falecimento, em Aracaju, no último di~ 

-3D de janefro, aos 80 anos de idade, do escritor e jornalistª" 
Antonio Cõllde Dias, uma das grandes expressões da literatura 
em Sergipe. __ 

Natural do Município de Itaporanga D'Ajuda,lá passou 
sua mocidade _e, aos 18 anos, escreveu o seu primeiro artigO 
jornalístico, participando, ativamente, dos movimentos civis, 
culturais, religiosos-é sociais do seu rnm 'ryio. 
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Teve grande participação e atividade n_a imprensa de Ser­
gipe e de outros Estado~, __ escrcvendo_ artigos.e. crônicas para 
vários jornais co-m"o: A CruZada, Folha _da Manhã, ô Norde_ste, 
A Estância, A Semana Católica, o Santuário de Aparecida, 
A União, Tnõuna de Aracaju e o Jornal da Manhã. 

Juntamente com outros jornalistas do Eshldo, com quem 
mantinha estreitos laços de convivência e_

0
Coo_ijeraçã9, contri­

buiu para a fUndação da As~pcia~ão Sergipana âe Iinprensa. 
A grande receptividade e o interesse dos teitores em tomo 

dos seus escritos irispiroti. a ihicí'ativa de seus filhos em patro-· 
cinar a -publicação do livro intitulado ''Quad_fOSdã '\[ida" que 
se constitui de uma coletânea de todos os= seus artigos desde 
1929. - . . 

Este livro, ·segun-do a escritora Caqnelita,_Fo~teS, que 
faz a sua apresentaçâo, "é o coroamento .da Vida literária 
de Antonio Conde Dias'", que muito contnbuiu, coin o seu 
estilo e inSpiração, impressões -e- reflexões para registrar e 
divulgar aspectos e fatos marcantes do quotidiano da vida 
sergipana, o governo, a sociedade, os probleMas sociais, e 
a vida e os costumes do povo, um repórter do quotidiano-. 

Privei da sua amizade e lamentei bastante o seu faleci­
mento. Por isso reitero o meu mais sentido pesa! a Sua família. 

Sr. Presidente, finalizando, solicito a·transctição, ·com 
o meu pronunciamento, dOs artigos publicados n_o Jornal da 
Manhã, edição de 1'! de fevereiro corrente, intitUlado "Morreu 
Antônio Conde Dias"; o de 5 de fevereiro intitul3.do "Antôníci­
Conde Dias", de Carmelita F_onteS;- e O -ao Jornal de Sergipe, 
de 13 de fevereiro, "Memória" ,_4o jornalista P_á~l~ Gatcez. 

DOCUMENTOS A Q!JE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal da Manhã 
Ano V - n'! 1.627 - Aracaju, Sábado, 1~ de fevereiro de 

1992 

MORREU ANTÓNIO CONDE DIAS 

Vítima de insufiCiêriCia catdiorespiratória, morreu an~ 
teontem. em AracajU, ã.ós 80 anos, Antonio Conde Dias, 
uma das maiores express-ões da literatura ser-gipana. Natural 
de Itaporanga D' Ajuda, ele representou um papel de extrema 
importância na imprensa de Sergipe e -de Outros Estados, es~ 
crevendo crônicas para inúmeros jornais e revistas, a exemplo 
de A Cruzada, Folha da Manhã, O Nordeste, A Estãnda, 
A Semana Católica, O Santuário de Aparecida, A União, Tribu­
na de Aracaju e até então escrevia se_m<;\_nalmente para o Jo.rnal 
da Manhã. Em companhia da esposa, dona Natália Prado 
Dias, educou seus. t_rÇs fjl}1os, Marcos Prado Dias, Lúcio Antô~ 
nio Prado Dias e Magali Dias de CarValho~ ambo"s realizados 
em suas profissões e agradecidos pelo -digno e eXemplar- p3i 
que hoje se foi mais_permaneCe ·vivo QeyidQ ao carinho e 
a dedicação que teve pelos filhos, netos e amigos. -

Antonio Cortde Dias, nasceu em -23 de out1.1bro de 1911, 
no município de Itaporanga D'Ajuda, filho de Aurélio Rezen~ 
de Dias e Carmelita Conde Dias, passou toda a sua infância 
e AdolescênCia naqUela cidade, entre a vida no Campo, na 
fazenda Dira, e- aos afazeres urbanos. Ao 18 anos, j_á traba~­
lhando C.Q!Il_O Coletor Federal, _escreveu seu primeiro ·artigo 
jornalístico, no ano de 1929. Teve participação ativa nos movi­
mentos civis, sociais e religiosos de Itaporanga, fundamen­
tando nesses últimos, o seu traba_lho literário amparado em 
sua dedicada religiosidade. lá_ em 1948, compôs-o Hino da 
Padroeira de sua_cidaÇ.ç, N.S. da D'Ajuda. 

A Homenagem dos Filhos 

Desde que chegou a Aracaju, em 1961, onde teve a opor­
tunidade de conviver com jornalistas ilustres como Eliéser 
Leopoldino, Zózimo Lima, Marques Guimarães e Behvin-do 
Sales, Antonio Coride DiaS, rilótiVaâo pela ação dos amigos 
~I,lt.?buiv ~e forma diret3; e i_nd_i~~t~ .P..a~a~ a ~undaçã? da Asso­
Ciaçao Serg~pana de Imprensa, a p·arhrdai parou ennquecendo 
ainda mais seus artigos, merecendo com isso a homenagem 
dos filhos através da publicação ·de um livro intítulado "Qua~ 
dros da Vida", que é uma coletânea de todos os seus artigos 
desde 1929~ O livro tem a apresentação da escritora Carmelita 
P. Fontes, que segundo ela é o coroamento da vida líterária 

- de Antonio Conde Dias, sendo assim, nas crônicas estão _a 
figu,ra qo escritor de estilo leve, frases pfecisas e impregnadas 
do_ mistiCismo de sua Cidade natal a que ele dedica muitas 
de suas reflexões e impxessões quO-üõianas feitas ao longo 
de décadas, através de vários periódicos. 

Sepultamento 

O Sepultamento ocorreu anteontem, às 16 horas na cida­
de de ltaporanga, sendo celebrada antes uma missa de corpo 
presente pelo padre José Vicente, na igreja N. S. D'Ajuda. 
Por ocasião da missa foi cantado em coro o hino oficial da 
padroeira da cidade, hino este composto pelo próprio Antonio 
Conde: Dias. Na hora do sepultamento o advogado amigo 
da família fez um discurso -de despedida onde em clima de 
mui~a emoção, relatou a vida e obra de Antonio Conde P!ªs. 

Aracaju, quarta~feira, 5 de fevereiro de 1992 - Jornal da 
Manhã 

ANTÓNIO CONDE OlAS 
Carmelita FO-Rtes 

Na semana que passou, Sergipe perdeu mais uma das 
figuras expressivas da sua Vida literária: Antônio Conde Dias. 
Aos dezoito anos, coino cOletor federal, já se iniciava no 
ofício de escrever, que desempenhou em -várioS periódicos, 
m:iis 'especificamente ·na crônica. ·com ·a mesma assiduidade 
e desvelo com que exercia todas as atividades essenciais do 
seu progiama de vidã. 

Como católico exemplar, explicou sua fé pela vivência 
cristã e pelas palavras de convicção que permeavarn seus textos 
sempre fiéis aos princípios da crença que professava. Na sua 
Igreja, reconhecia as au~orid~des dos papas, dos_ cardeais e 
bispos, a legitimidade da pregação evangélico-sacerdotal, o 
simbolismo do ritual católico-romano: é a S()lenidade do s~gra­
do. Deus é solene e simples e sua mensagem passa por esse 
viéis do Tempo, da contingência humãria para atingir os espíri­
tos. Em sua crença, Deus trafegava, sem fronteiras, reconhe~ 
cido e amado em todas as suas formas ... 

Sua consciência de cidadania - sempre perscrutando os 
aéontecimentos, refeltindo sobre o momento nacional e suas 
circunstâncias ou fustigando os outros a uma efetiva partici­
pação :rio conCerto aos sentimentos e atos de patriotismo -
retratava sua postura de brasileiro responsável e engajado: 
"Soou a hora de reinvindicarm_os os nossos legítimos' direitos 
que, desde o advento da República de 1989, vêm sendo poster­
gados." (In "Quadros da Vida"). Dirigia~se, em seus artigos 
de jornal, à pessoa de Presidentes com palavras e gestos de 
respeito, (naquele tempo os Presidentes 5,_e faziam resp-eitar ... ) 
nã9 tanto para cobrar~lhes o cumprimento de seus compro­
missos e promessas, iniS com rim aceno de esperança e fé 
na integridade de seus dirigentes superiores. 
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Antônio Conde Dias: um pOeta sem livros de versos. 
Talvez a timidez não lhe tenha permitido a jus~a decisão_ de 
trazer à luz muitos poemas. Deixou-os, todavia, leves e soltos, 
como fios de prata escorregando discretamente e~ su~s crôn_i­
cas~ O silêncio sempr~ inspiÍ"a respeitO, -sObretudo o dos _poe­
tas. Quando calam é sinal de que algo está acontecendo. -
Antônio Conde Dias, um- santO calado ou um sonhador en_can­
tado? - Era um homem de bem, sereno, recatado - cujos 
olhos e sorrisos se adiantavam até nós, antes do corpo e da 
palavra- e logo se recolhia em si mesmo (como Uma criança 
encabulada) dentro do seu silêncio e de sua dignidade. Talvez 
essa postura venha de suas origens, de suas nascentes de _san­
gue, de educação, da feição quieta de sua terranatal, do seu 
Vaza-Barris correndo os séculos, banhando tantas infâncias 
que se deixaram perpetuar por lá ... Era, sim, um sonhador 
acordado, maravilhado com as coisas simples: a lembrança 
do rio, das árvores, dos caminhos ladeados de verde, um 
homem extasiado com o amor, a" Paz, a fiâelidade, o rosto 
de cada filho, a mão da esposa amada. 

Um homem íntegro, muitos dirão. Um homem bom, fala­
rão outros. Nunca ofendeu (deve ter sidq ofendido, sempre 
se é ... ), nada tirou de ninguém, não berrou, não levantpu 
o braço para ferir, não teve vôos impossíveiS, D.efá delÍrios 
de grandeza - teve apenas sonhos, que não se compram, 
não se vendem, não se emprestam; não se trOcam; o sonho 
de ser, de amar, de ser amado, de dar e de se dar e -
acordado- ver tudo acontecer: a alegria nos olhos da mulher 
escolhida, a vida se exercendo nos passos firmes dos filhos, 
no desabrochamento dos netos, a felicidade explodindo i~te4"a 
no sangue de sua descendência, porque esta longa vida foi 
uma semeadura de amor e retidão. 

Percebendo a gravidade do seu mal, quis fazer uma última 
reunião de familia (para as despedidas ... ). Não lhe foi peimi­
tido e fizeram bem. Não seria necessáfió. Vá tranqüilo, meu 
amigo, com· a mesma serenidade com que viveu. Sua fainília, 
que sempre esteve reunida sob a claridade :::le sua presença 
e do seu exemplo, não saberá mais vivei sem ela, porque 
a luz sempre esteve acesa. Apenas mudou de nome: agorà 
é "lembrança ... " · 

Jornal de Sergipe 

Aracaju, quinta-feira,-13 de-fevereiro de 1992 

ESPAÇO DO LEITOR 
Memória 

A cultura e a imprensa do nosso Estado, sofreram duas 
significativas baixas, a perda do escritor e museólogo, José 
Augusto Garcez e posteriormente o escritor e jornalista autor 
de vários artigos periódicos, Antônio Condé- Dias, também 
da cidade de Itaporanga D'Ajucta-sE. Ambos_com a visão 
do progresso e desenvolvimento do no·sso ~stado. A partici­
pação de Antônio Conde Dias em de"fes-a da liberdade de 
expressão e de uma democracia justa, associada a um regfme 
mais humano entre os homens, foi um de seus pontos de 
Iuca na escrita de nosso Estado. Tido por seus amigos -c~omo 
um homem conciliador e de uma convicção religiosa C3f6lica 
profunda, sua capacidade para escrever era um dom a que 
muitos recorriam para enriquecimento da oratória. 

A sua visão_ progressista vem desde a década de 50, quan­
do público no Diário de Sergipe, em 19-8-52, o que. péilsava 
sobre o parlamentarismo, tema da nossa atualidade e que 
deverá ser definido pelo eleitorado brasileiro em 1993, visá.rido 
a aprovação ou não desse sistema de governo, que poderá 
ser implantado no país. No ano de 1951, em um de .seus 

artigos, defende a liberdade de expressão e pensamento, prin­
cípios_consagra:-do·~ ·nos estatutos básicos de todas as nações 
livres-e democrãticás .. Em 1987 em artigo publicado no Jornal 
da Manbã, Antônio Conde Dias relembra, o fim da Segunda 
Guerra Mundial ocorrida há quarenta anos e dois anos atrás, 
citando nos seus escritos os prejuízos incalculáveis deíx:ados 
pela guerra. Na mesma crónica são ressaltados os nomes de: 
Mascarenhas de Moraes, Zenóbio da Costa, Cordeiro de Fa­
rias, Nelson Melo, dentr~ outros líderes militares, pelos rele­
vantes serviços-que prestaram à causa brasileira. Um de seus 
últimos artigos, foi registrado no- dia 8-10-91 més em que 
completou seus_ oitenta anos, publicado no Jornal da Manhã, 
onde ele homenageia a criançã, na semana a ela- dedicada, 
congratulando-se. com o Governador João Alves Filho por 
haver ao lado do seu Secretário da Saúde, Dr. José 'familton 
Maciel, procedido ao lançamento oficial do Proj. o "Criança 
Prá Frente", além de discorrer sobre a chegada do Papa João 
Paulo II ao Brasil, para encerrar o Congresso Eucarístico 
Nacional na cidade de_ Natal. 

Todas as escritas de Antônio Conde Dias: estão regis­
tradas no livro Quadros _da Vida, vale ressaltar a unidade 
d_e todos os seus filhos.e amigos mais próximos para apres_entar 
no dia em que completou 80 anos. 

Não poderíamos deixar de consignar algumas breves con­
siderações sobre a trajetória de um homem que muito colabo­
rou com nosso desenvolvimento e progresso engrandecendo 
as letras e o jornalismo sergipanos. 

Paulo Garcez 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 
O SR- NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 

seguinte discurs_o.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, 
nós, os políticos,_ estamos voltando de mais um recesso. Ao 
contrário do que muitos pensam, para uma boa parte de nós 
(a maioria; piovavelmeD.te) nâo é um período de férias ou 
de descanso: é um tempo usado para percorrer as nossas bases 
eleitorais, reunir com nossos-companheiros de partido no inte­
rior, conversar com- a população. 

Os políticos nunca foram especialmente estimadoS, mas 
estou seguro de que nunca foram objeto de tantas críticas, 
de tanto descrédito. 

A sociedade nos vê numa larga vala comum de h_npres­
táveis, interesseí!OS e oportuníStas. Esse juízo negativo e quase 
unânime da população atinge ainda mais duramente os parla­
mentares, os membros do Legislativo. 

É preciso reconhecer: nos temos culpa em cartório. Mui­
tas das críticas que se nos fazem são procedentes. 

Mas é assim tão simples, tão line~r? ~:r;tamente não. 
Os Parlamentos são a representação da sociedade, por­

tanto das suas qualidades e virtudes, e também dos seus vícios 
e defeitos. Conheço bem o Congresso Nacional e, lá estão 
todas as nossas grandezas e misérias. __ _ --

Não somos melhores do que a sQciedade, mas também 
não somos piores. Não é que queiramos ser melhores ou pio­
res, ape-n-as não há jeito de ser dj.ferente. 

As_práticas pOlíticas s6 se aperfeiçoarão, <?S políticos _só 
melhorarão, se se aperfeiçoar e melhorar a sociedade~- _ 

Tem muito eleitor que vai à urna desinformado, descui­
dado, rnconseqÍiente. Este eleitor, em geral, é o primeiro 
a mostrar e afirmar o maior azedume e a maior imcompreensão 
quando fala da política e dos políticos. 

E tem também muita gente de boa índole que, de boa-fé, 
critica·os políticos. 
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Mas na medida em que se recusam a entrar nos partidos 
e repelem a política, deixam o espaço aberto e disponível 
para os que nada valem e nada prestam. 

Tem emp-resário que consttói inipérios econômicos--sem 
voto; tem professor que faz carreira na- Universidade sem 
voto; tem artista que faz fama sem voto; tem dono de prostí­
bulo e banqueiro de bicho sem voto; tem ministro do Supremo 
sem voto. 

O que não existe se·m voto é políticO. Os políticOS não 
ocupam as suas cadeiras no Parlamento saindo de uma lâmpa­
da mágica, nem caem nele de pára-quedas. 

Eles chegam às Casas Legislativas pelo voto, pela uma, 
pela escolha livre do eleitorado. 

Citando João Ubaldo Ribeiro: ''se achamos eles (os políti­
cos) ruins de maneira tão radical, a conseqüência é que acha­
mos todos nós, coletivamente ruins". 

Há, no povo, aqueles que "protestam" anulando o voto 
ou votando em branco. Inútil protesto, porque ainda assim 
todas as vagas de todos os parlamentos serão preenchidas. 
O voto nulo e branco só favorecem -os candidatos endinhei­
rados que corrompem o eleitor e compram seus m3.ndatos. 

Enfim, os políticos têm sua culpa e sua responsabilidade 
pelo juízo negatiVo que a maioria da população deles faz. 

Mas não toda a culpa e responsabilidade. Estas são, antes, 
da própria sociedade, se ela escolhe mal, se ela vota branco 
ou nulo, se ela não tem critério nem cuidado na urna que 
elege representantes, e governantes ela não participa e não 
cobra. 

Não existe político sem voto, e a qualidade do voto (ã 
escolha pensanda, analisada, criteriosa) é também a qualidade 
dos políticos. _ _ ___ _c_ _ 

A política vai mal, os políticos não prestam? Em parte 
é verdade, mas não há solução fora da política, assim como 
não há democracia sem políticos e sem política. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso)- Sr. Presidente, Sr'1 e Srs. Senadores, "são 
insuportáveis as privações a que o póvo está sendo submetido 
pela política neoliberal do atual presidente desde que tomou 
posse, imposta segundo o receituário do ~undo Monetário 
Internacional". 

Ao contrário do que possa transparecer à primeira vistã, 
essas palavras não foram ditas por um cidadão brasileiro que 
tornasse público o seu sentimento frente à realidade nacional. 
Não se tata, portanto, de transcrição de anais deste Congresso 
sobre as nossas preocupações enquanto representantes do po­
vo sobre a situação da população brasileira, desempregada, 
faminta e doente. 

São palavras amargas, articuladas em um momento crítico 
vivido pela nação venezuelana horas após o frustrado golpe 
de estado que estremeceu a democracia naquele país vizinho. 
Para a Venezuela, não mais um grito de alerta. Seu autor, 
Rafael Caldera, um senador como nós e ex-presidente do 
País, expressava seus setimentos nos momentos que s~ segui­
ram ao levante e nos minutos que antecederam o seu voto 
negativo à suspensão das garantias constitucionais, enfim apro-
vadas pelo Congresso. _ -

O nobre Senador, sabidamente de tendência conserva­
dora e opositor ao -Presidente Carlos Andrés Perez, longe 
de absolutizar a penosa situação vivida naquele momento pelo 
seu povo, exortou a todos os países que seguem as mesmas 

orientações em termos de política- ecOnômica para o perigo­
da desagregação social decorrente da recessão, do desemprego 
e da fome. 

Quanta semelhança entre o discursos do nosso colega 
venezuelano e os debates que travamOs até aqui neste plenário 
sobre a realidade brasileira! 

Quantas são as lições que a Venezuela nos transfere nestes 
momentos de crise! 

Verdadeiras aulas práticas, em nada maugurats em termos 
de América Lãtina, de política, de economia_, de geografia. 

Aula de politica porque põe em xeque a orientação dos 
vetos_ do neoHQeralismo que hoje_sacodern o Pla_neta_._JI:... Vene­
zuela, a exemplo do México e da Argentina, tem sido, até 
aqui, inodelo para os neoliberais a ser seguido e. espelhado 
em termos de sua política econômica. A onda neohberal varre 
o mundo, reforçada pela derrocada do comunismo. Que di­
riam seus ideólogos a respeito do episódio venezuelano? 

Aula de economia porque a realidade de curto prazo 
se _antecipou às expectativas ele médio e_ longo prazos embu­
tidos na fala neoliberal. 

Aula de geografia porque ficou patente que ainda não 
conhecemos nem mesmo onde ter:mina o Brasil e onde começa 
a Venezuela. E vice-versa! 

As aulas de política e de_economia independem dâ. locali­
zação geográfica. Dependem de níveis de desenvolvimento 
econômico_e político. E na possibilidade d_e organização e 
luta de um povo"frente à dominação que lhe é imposta. 

Não sei se_ rotular de neoliberalismq o que- assistimos 
- no Brasil hoje seria valorizar em demaSia o vazio, decorrent~ 

da ausência de definições claras em termqs d_e uma estratéglit _ 
de desenvolvimento econômico e político. Privatizar uma side­
rúrgica, por exemplo, a preços vis, dilapidando o patrimônio 
público e sem discutir o papel (econômico e político) da side­
rurgia no contexto mais global do desenvolvimento faz parte 
da receita neobliberal? Como_se_enquadra, aí,_ a histç)ria do 
desenvolvimento econômico e_ político do País? Que dizer 
dos recursos público humanos e materiaís dispendiosos nos 
setores que hoje o Estado quer se desyencilhar'? 

Que Estado es_tá, hoje, por trás dessa tão propalada polí­
tica neoliberal? Que consciência ele tem de sua~ possíveis 
sequelas, que reforçam, conforme já diagnostiCado, o quadro 
sombrio das condições de vida da população? Em outras pala­
vras, os acontecimentos dos últimos dias na Venezuela são 
ímpares? Deverão ou não serem captados por nossas antenas 
'parabólicas? Quem salva a economia, salva a Pátria? 

Na Venezuela, a economia vai bem, obrigado. O povo 
vai inal. No Brasil, o povo e a economia vão mal, obrigados! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já salientei em várias oU­
tras oportunidades, nesta mesma tribuna, que o Estado brasi­
leiro vive uma de suas maiores crises._ Seus desdobramentos 
assumem diferentes dimensões: política, social,, econômica, 
institucional, cultural e moral. --

Hoje, com maior-ênfase, reafirmo que essa crise ameaça 
a própria natureza do Estado. O Estado caracterizadO pela 
incredulidade e que perde, aos poucos, mesmo as suas funções 
mais precípuas. 

Max Weber definia a emefgên-ciá do Estado moderno 
mediante dois elemento-s Constitutivos:- a presença de um a 
aparato administrativo com a: função -de prover a prestação 
de serviços públicos e o monopólio da força. Pois bem, mesmo 
a função de assegurar garantias individuais e coletivas parece 
estar fugindo ao controle do Estado. Ocupamos o nosso tempo 
a elaborar leis e a fragilidade do Estado propicia, com o seu 
descrédito·, que cadã-cidadão se oriente por suas próprias 
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normas, em busca da sobrevivência. O Estado passa a parti­
cipar de tudo, ao mesmo tempo que não participa de nada. 
Porque, ao mesmo tempo que é intervencionista, é frágil e 
desacreditado~ 

A Venezuela nos ensina que este é- um_momento crftico. 
O desemprego, a miséria e a fome, concomitante com um 
total descrédito do Estado e de suas leis, passam a constituir-se 
em verdadeiro barril de pólvora. Essa é a lição política que 
nos revela o episódio venezuelano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como nos bancos escola­
res, assistimos no País a rima aula imposta de economia e 
somos obrig~.dos a nos submeter à prova.-Alunos brasileiros, 
argentinos, mexicanos ou venezuelanos. É comum o corpo 
docente e, conseqüentemente, o conteúdo das liçõ~s. Se segui~ 
mos o receituário, parece ser rrtais importante o diPloma do 
que o aprendizado. 

O País pá.rou de crescer e seus governantes se regozijam 
com a "estabilizaçáon da iriflação na casa dos 25% mensais. 
índice dez vezes superior à média anual dos países mais desen­
volvidos, exatamente aqueles que concebem a nossa "car-
tilha.,. _ _ _ 

Pior:· o País parou de deseÍlVolvef.-:Parado no presente 
e, se depender de suas preocupações com a_ inovação te_ciioló­
gica, na contínua marcha a reboque no futuro. _ _ 

Pior ainda: é cada vez mais difícil COnsíderar que a popu­
lação tenha qualidade de vida. São cada vez mais alar~antes 
os índices de analfabetismo, de desemprego, de miséria e 
de fome. 

É inconcebível aos olhos de um cidadã_o de inteligência 
mediana um País com dimensões continentaiS e agraciado 
por Deus em seus recursos naturais ãdotar polítiCas drásticas 
de contenção de produção -e de cons_umo pata estabilizar sua 
economia. Para conter os aumentos de preço da comida, pára­
se de comer. Para que a demanda se estanque, seqüestra-se 
os ativos da população e incentiva-se a ce-Ifa de seu emprego 
e de sua fonte de renda. 

Até quando a população desempregada continuará a as~ 
sistir, numa vitrine qualquer de uma loja que nada vende 
produtos de fábricas concordatárias, anúncios de acordos com 
organismos internacionais que pregam a. recessão e_nquanto 
remédio? Até- quando a tecnocracia travestida de porta~voz 
de interesses exógenos continuará a vorriitar para uma popu­
lação cada vez mais desempregada e analfabeta que "dimi­
nuindo-se a ·oferta de moeda, eleva-se a taxa de juros, que 
por sua vez irá estancar a demanda e, cohseqüentemente, 
os preços"? _ _ _ 

Até quando a Venezuela parece antecipar calendários? 
No rufo de tambores e de estômagos._ Somen!e __ na grande 
São Paulo beira -a um mHhão o núme:ro de braços disponíveis. 
Que se multiplicam em pelo menos -cínco milhOes de bocas 
e de estômagos. De corações e mentes. 

Os jornais_ noticiam diariamente o fechamento de indús­
trias, casas comerciais e agêiicias prestadoras de serviços de 
todos os tamanhos. e segmentos e a demissão de um número 
assustador de empregados. Hoje foi a Ford"Motores, ontem 
os milhares de trabalhadores dispensados da Sharp, da Perdi­
gão, da loja da esquina mais próxima. 

E_ o_ País continua a ser, cada vez mais, de poucos. Mais 
da metade _da população recebe pouco mais de décimo dos 
rendimentos mensais. Do outro lado da linha, apenas um 
décimo dos indivíduos garante a metade de todos os ganhos. 

Sem renda, o povo não consome, como cj_iié"rein ·noSsos 
formuladores de política. Não consome aliment~s, não vai 

à escola, não paga aluguel, não compra remédio. E a política 
do não._ E cujo limite suscita a resposta latente do basta! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quantas foram as vozes 
que se _levantaram,. no Brasil. em defesa da democracia na 
VenezueJa! Mas o_somestridente dessas mesmas vores neutra­
lizou o grito de defesa da soberania nacional quando, compro­
vadamente, militares daquele País metralharam garimpeiros 
brasileiros e invadiram nosso espaço aêréõ"' com aviões de 
combate, numa tentativa de intimidação. De repente, as mes­
mas vozes que sugerira-m ·o descred~nciamentQ _do represen­
tante oficial daquele· País passaram a emitir palavras de solída­
riedade, transmitidas '3o povo venezuelano através do mesmo 
porta-voz. _ _ _ _ _ 

_ Isso significa_qlle o sentimento democrático não tem fron­
teiras. O que não 'sighifica que nossos princípios de soberania 
devam descorar das nossas extensas fronteiras_ geográficas. 
É neste• sentido que, por fim, nos espelhamos naquele País 
vizinho para concentramos nosso esforço numa verdadeira 
aula prática de geografia. Por tudo o que aqui dissemos, urna 
aula de geo-política. 

A questão das fronteiras tem sido_ uma de minha_s princi­
pais preocupaçóes, princip<ilinentf:; en_Quanto representante da 
região amazônica, onde--ã irldefinição_ de lit11ites geográficos 
_tem_suscitado conflitos- coristantes. --

O Brasil se acotovela com dez países latino-americanos 
numa linha de fronteira qoe se·estende por 15.719 quilômetros, 
com todos os problemas por demais conhecidos. 

A questão da fronteira continuará a se constituir, para 
mim, em preocupação e cobrança, até que ela receba a atenção 
nacional que lhe é merecida e obrigatória. A Venezuela apenas 
desnudou um quadro que não é novo, mas que é cada dia 
mais manifesto. 

Como se percebe, as aulas práticas de geografia, de eco­
nomia e de política são interdisciplinares, mas a experiência 
da Venezuela nos mostra que as três podem indicar momentos 
distintos de inquietação: a preocupação com o nosso espaço 
geográfiCO Vem de ontem; a necessidade_de se rever a nossa 
política econômica: é para hOje, e no amanhã deverão existir 
condições que eliminem o risco_de retroc.esso político. 

Dizein os brasileiros que o Brasil projeta para o amanhã 
medidas de política econômica que a Argentina adota no pre­
sente_. E até popularizou o fato denominando-o "Efeito Or­
loff''. Minha esperança é que ess~ efeito não se desloque 
geograficãinente- dã Argentina para _a Venezuela e da econo-
mia para a políticã..-- - -

Era o que eu tinha a dizer, (muito beml) 

O SR. !'RESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao··n-obre Senador Eduardo Suplicy_. 

O SR. EDUARDO SUI'LICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr.'~ e Srs. Senadores, 
leio para que conste dos Anais a reclamação que a Prefeitura 
Municipal de São Paulo dirigiu ao Supremo Tribunal Federal, 
vazada nos seguintes termos: -

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Procuradoria-Geral do Município 
"Exm~ Sr. Dr. Ministro Presidente do Colendo Supremo 

Tribunal Federal 
A Municipalidade de São Paulo, pelas suas procuradoras 

que a presente subscrevem, vem à presença de Vossa Exce~ 
lência, com fundamento no permissimo do artigo 1~2, I, letra 
"1" dil Constituição Federal, co-mbinado com o artigo 13, da 
Lei n" 8.038, de 28 de maio de 1990, oferecer a presente 
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reclamação, destinada a apontar o de~cumprimento de _çlispo~ 
sitivos constitu:ionais relá.tivoS à competênCia desse Tribunal, 
bem como, a inobservância da autoridade .de suas decisões, 
conforme exposto nas razões em anexo~ 

Requer, portanto, seja a presente reclamação processada 
e julgada na forma da lei, para os fins de direito. 

Termos em que, 
Pede DeferimentO._ _ - __ 
São Paulo, 19 dC fevereiro de 1992. __ - Maria i..úCia Cor­

rea, Procuradora do Município- Anna Emitia Cordellí Alves, 
Procuradora-Geral do MUnicípio. 

Reclamação 

Reclamante: Municipalidade de São Paulo 
Reclamo: Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo na Ação direta de Inconstitucio­
nalidade n' 14.927-0. 

Razões da reclamante 

Colendo Tribunal 
Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente 
Excelentíssim-os SenhoreS Míriistrõs 

I - Introdução. A Ação Ajuizada perante o Tribunal 
de Justiça do Estado de São ~aulo. 

O Ministério Público do Estado de São Paulo, por seu 
Procurador Geral de Justiça, ajuizou uma aç~o direta d~ in.­
constituciónalidade (Processo no:> 14.927-0) fundamentad,a nos 
arts. 125, § z~ e 129, inciso VI, da Constituição Federal e 
arts. 74, inciso VI, e 90, da Constittiiçáo do Estado de São 
Paulo, objetivando- a fmpugnação do artigo 1 o, da Lei 11.152, 
de 30 de dezembro de 1991, do Município de São Paulo, 
que introduz modificações na cobrança 9-o Imposto Predial 
e Territorial Urbano- IPTU. 

Os argumentos utilizados na açâo proposta resume-se 
na consideração de que os critérios de- aplicaçãO da progres­
sividade das alíquotas, estabelecidas na lei tributária municipal 
estariam em desacordo com os postulados da Constituição 
do Estado de São Paulo (artigos 160, § 1' e 163, inciso li). 

Acolhendo as razões oferecidas na ação direta de inconsti­
tucionalidade, o Exm~ Sr. Presidente do E. TrJ9unal de Justiça 
do Estado de São_ Paulo, concedeu liminar, para o fim de 
suspender cautelarmentc, e pelo prazo de qu!lr~nta dias_, a, 
eficácia dos dispositivos da lei municipal, ressalvando contudo, 
a obrigação- tributária, com a fixãção -de alíquota idêntica 
(0,2% ), para -todos os níveis urbanos do Município _r!_e_ ~?_o 
Paulo e estabelecendo, ademais, o recálculo do tributo direta­
mente pelos agentes arrecadadores, segundo a base de cálculo 
alí mesmo indicada. 

O exame da questão submetida à apreciação do E. Tribu­
nal de Justiça do Estado de São Paulo revela o objeti':'O in~quí­
voco de subverter a competência precípua do Supremo Tribu­
nal Federal e a autoridade de suas decisões, consoante a_segti.ir 

A inovação constitucionit.l, erigindo o Município f-cate­
goria de entidade autónoma com capacidade de auto-orga­
nização revela a peculiaridade da Federação Brasileira repre­
sentada, a partir de 1988, por quatro esferas de poder governa­
mental: União, Estados, Distrito Federal e MunicípiOs. 

. Esse o contexto em que inserido o Município no ordena­
mento constitucional brasileiro; titular, pela autonomia outor­
gada,__ de competência e atribuições própria. 

111 - A competência tributária municipal 
A competência tributária municipal, na forma como ou­

torgada pela Constituição Federal, pressupõe a competência 
legislativa plena, cingida apenas aos limites e nas normas gerais 
fixadas na lei complementar a que se refere o artigo 146, 
tendo sido, nessa qualidade, o Código Tributário Nacional 
(Lei n' 5.172 de 25 de outubro de 1966), recepcionado pelo 
atual ordenamento constitucional. 

·Trata-se do ~istema constitucional tributário, que realiza 
as funções unificadoras das normas e diretrizes substanciais 
que regem a conduta dos entes govername-ntais e asseguram 
as garantias dos administradores no campó-da tributação. 

Os priitclpios e limites ao poder de tributar, repita-se, 
são impostos aos Municípios diretamente pela Constituição 
Federal, que estabelece, no seu arfigó 156; a -colnpetência 
municipal para instituir o iritp-osto sobre a propriedade predial 
e territorial urbana (progressivo, segundo o seu prágrafo 1~). 
desde que atendidos os princípios fixados nos attigos 150 e 
145, § 1' 

''Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias as­
seguradas ao contribuinte, é vedado àUniª-o, ~os- Esta­
dos, ao Distdfo Federal e aoS Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o e 
estabeleça; 

11-instituir-tratamento desigual entre contribuin­
tes que se encontrem emsituação equivalente, prolbict"a 
qualquer distinção em- iazão de ocupação profissional 
ou função por eles exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, título~ o~ direi:-
tos; 

( ... ); 
"Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Fe­

deral e os Municípios poderão instituir os seguinteS 
tributOs-: 

( ... ) 
§ 1 ~ Sempre que possível, os impostos terão ca­

ráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do -contribuinte, facultado à administração 
tributária, especialmente para conferir efetividade a 
esses objetivos, identificar. respeitados os direitos indi­
viduais e nos termos da lei, o património, os rendi­
mentos e as atividade econômicas do contribuinte." 

se demonstrará. - O eXercício do pOder tributário, como se sabe, está jun-
11 - A autonomia municipal _ _ _ _ gido a princípios bastante rígidos, dentre os quais se destacam 
A Constituição Federill de !988, no seu artigo 1'!, acolheu o da estrita legalidade, expresso no artigo 150, inciso I, da 

definifivamente a figyta do Município como entidade federa- Constituição Federal e o da isonomia tributária, estampado 
tiva, fixã.ndo-lhe competências próprias (artigo 30) e assegu- no inciso II, do mesmo dispositivo, arites transcrito. 
rando-lhe autonomia política, administrativa e financeira (arti- - Ora, a competência tributária dos Municípios, como pres­
gos 18 e 156). suposto da autonomia municipal, é auferida diretamente da 

A autonomia municipal, na forma como vem agora forte- -Constituição Federal, com limites alí mesmo traçado, que não 
mente gravada no texto constitucional, tem por fundamento podem ser ampliados ou restringidos por lei ou por constituição 
a capacidade de auto-organização-, auto governo, auto-~dmi- es'tadual (cf. José Afonso da Silva in "O Município na Consti­
nistração e competêneiã. hõirnativa--própria nas matérias que tuição de 1988", Ed. Rev. dos Tribunais, 1989, pág. 39) (grifas 
lhe são reservadas exclusiva e suplementarmente. nossos). 
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Assim, cumpre a Administração Tributária Municipal da 
efetividade ao universo de princípios e normas extraídos da 
Constituição Federal, acolhendo-os no exercício da sua com­
petência legislativa plena. 

Sendo a Constituição Federal a fonte primeira e direta 
da competência tributária dos Municípios, elencando os tribu­
tos de sua competência, as receitas das- quais participa e oS 
limites do poder de tributar, não se pode conceber, possa 
a Constituição do Estado estabelecer limitações tributárias 
ou indicar os preceitos a serem adotados pelas entidades políti­
cas locais nessa matéria, sob pena de grave desvirtuamento 
de todo o sistema institucional gravado no ordenamento jurí-
dico brasileiro. · 

O IPTU é imposto municipal de natureza real e objetiva, 
de tal sorte que a capacidade contributiva só pode ser aferida 
associando-se ovalor o patrimônio imóvel à riqueza de seu 
proprietário. A combinação das regras constitucionais relati­
vas à progressividade do imposto (an. 156, § 1") e à capacidade 
contributiva (art. 145, § 1') leva à utilização compulsória de 
alíquotas diferenciadas, para a realização da justiça social. 

A lei municipal, que estabeleceu os critérios para a co­
brança do IPTU, no Município de São Paulo, atendeu integral­
mente aos princípios e regras contidos na Constituição Fede­
ral, únicos-admissíveis pata limitar e restringir a atividade 
tributária municipal. 

IV - A ConStituição do Estado de São Paulo- o Sistema 
Tributário Estadual 

A Constituição do Estado de São Paulo,_ de fato., dedicou 
o Capítulo I, do Título V, ao Sistema Tl:"!butário Estadual, 
estaõelecendo princípios e limiúlções_ a<> poder de tributar 
repetidos no texto constitucional federal, destinados, exclusi­
vamente, à conduta e orientação da atividade tributária esta­
dual: 

"Art. 160. 
( ... ) 

ComPete ao Estado instituir: 

a exemplo do constituinte estadual, os mesmos princípios con­
tidos na Constituição Federal para reger a sua própria ativi­
dade tributária, e o fez nos seus artigos 130, § 1" e 131, incisos 
I e 11. 

Ocorre que os preceitos fundamentais não precisam ser 
reproduzidos; basta que sejam respeitados pelos ordenamen­
tos constitucionaiS i"nferiores - Constituição dos Estados e 
Leis Orgânicas dos Municípios. A reprodução do texto da 
Constituição Federal apenas se justifica por seu caráter didá­
tico. 

V- Da Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei Mu­
nicipal 

Ao Supremo Tribunal Federal compete, precipuamente, 
a guarda da Constituição, cabendo-lhe processar e julgar, ori­
ginariamente, a ação direta de inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo fe9eral ou estadual (CF. art~ 102, I, a). 

Restou claramente excluída, portanto, pelo constituinte 
de 1988 a apreciação do Supremo Tribunal Federal da ação 
direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo muni-__ 
cipal, contestados em face .da Constituição Federal. 

Essa posição é assente na doutrina e jurisprudência, e 
se manifesta sob o enfoque da admissibilidade ou não da 
ação direta de i_ncons_titucionalidade de lei municipal perante 
os Tribunais de Justiça dos Estados. De fato, a Constituição 
do Estado de São Paulo, no-seu artigo 74, esclarece: 

"Art. 74. Compete ao Tribunal de Justiça, além 
das atribuições previstas neSta Constituição, processar 
e- julgar originariamente: 

VI- a representação de inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo estadual ou municipal, contestados 
em face desta Constituição, o pedido de intervenção 
em Municípios e a ação de inconstitucionalidade por 
omissão, em face do preceito desta Constituição; 

XI- a representação de inconstítucionalidade de 
lei ou ato normativo municipal, cOntestados em face 
da Constituição Federal;" 

§ }9 Sempre que possível, os impostos terão ca~ 
ráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade Ora, tendo o Supremo Tribunal afirmado reiteradamente 
econômica do Contribuinte, facultado _à administração - - a inadiniissibilidade da ação direta de inconstitucionalidade 
tributária especialmente para conferir efetivamênte a de ld municipal frente à Cqnstituição Federal (RTJ 124/266; 
esses objetivos, identificar, respeitados os direitos indiR RTJ 124/612), fixou taínb~m o- entend_imeiito _que sustenta 
viduais e nos termos da lei, o patrimóniO, os rendi- a"inconstitucionàfidaâe do iilciSoJO do -art. 74 da Constituição 
mentos_e as atividades econômicas do contribuinte". do Estado dE} São Paulo, cuja vigência, ademais, permanece 

"Art. 163. Sem prejuízo de outrãs garantias as~ suspenSa até o julgamento final da Ação Dii-eta n9 347, confor-
seguradas ao contribuinte, é vedado ao Estado: me se extrai do voto proferido pelo Senhor Ministro_ Paulo 

I- exigir ou aumentar tributos senllei que o Brossard na reclamação n9 337.0/190-DF: 
estabeleça; _ _ _ c _ 

11- instituir tratamento desigual entre contribuin­
tes que se encontrem em situação ~qui valente, proibida 
qualquer distinção enl" razão de oc~pação profissional 
ou função p-or eleS exercida, in~ependentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos,_títulos ou direi­
tos_." 

(grifamos) 

A simples leitura do caput desses dispositivOs revela a 
sua destinação à atividade tributária estadual, exclusivamente. 

A não se entender dessa forma, estar-se-ia comete_ndo 
o grave equívoco de ignorar toda a sistemática do ordena­
mento constitucional vigente, que estabeleceu nítidas compe­
tência e garantias aos diversos entes federativos. 

Não é por outra razão que a Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulgada em 4 de abril de 1990, transcreveu, 

''A Constituição não prevê a hipótese de ~_ção dire­
ta em que se argua a inconstitucionalidade de lei muni­
cipal em face da Constituição Federal. Se a Consti­
tuição não cuidou da hipótese, mantendo-se fiel aos 
antecedentes introduzidos em 1965 1 com a Emenda 
n9 16 à Constituição_ de 1946, parece não caber a ação 
direta no caso, restando o contencioso constitucional 
in concreto nos casos de colisão da lei municipal com 
a Constituição Federal. ( ... )" 

Nos Res n~ 92.169, 93.088 e 94.039, o Supremo 
Tribunal Federal julgou inconstitucional a letra e do 
incis_o I do art. 54 da Constituição Paulista de 1967, 
cujo preceito foi repetido no inciso XI do a-r:t. 74 da 
atual Constituição daquele Estado, 1989; este preceíto 
foi suspenso_ pelo Supremo Tribunal Federal, até o jul­
gamento da causa, ao conceder a liminar na Ação Dire­
ta n' 347" (BDM, fev. 91, pág. 110, grifos nossos). 
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Ainda na vigência do ordenamento constitucional ante­
rior, essa Corte Constitucional se manifestou ret~eràdamente 
afastando da órbita dos Tribunais Estaduãis o conJfóle concen­
trado para julgamento da constitucionalid~de de leis mUni­
cipais apontadas como desconformes com os princípios da 
Constituição Federal. Pede-se vênia para transcrever o trecho 
do voto proferido pelo Senhor Ministro Mor~~ra -Alves no 
RE 94.039 de São Paulo (RJTSP75/240): 

"De outra parte, não podem as eonStülilç-Oes Esta­
duais, sob a alegação de terem poderes implícitos, dar 
competência aos Tribunais Estaduais para julgarem re­
presentações de inconstitucionalidade de leis munici­
pais em face da Constituição da Repúblic3:. OS poderes 
implícitos dos Estados- membros n;lo podem restrinR 
gira autonom~a do município, que é disciplinada expresR 
samente pela Constituição da República. Nem muito 
menos podem projetar-se fora do âmbito estadual para 
atribuir a um dos Poderes do Estado -membro função 
política de guardião da Constituição da República. ( ... ) 

Alias se fosse possível aos Tribunais de Justiça 
dos Estados o julgamento de representações dessa na­
tureza com relação a leis municipais em conflito com 
a Constituição da ReP.ública, poderia ocorrera segui:Ote 
situação esdrúxula. E a índole dessa representação e 
isso hoje é matéria pacífica nesta Corte que ela, transi­
tando em julgado, tem eficácía ei'ga omnes, indepen­
dentemente da participação do Seilaclo Federal, o que 
só se exige para ·declaração incidente~;" t;a_n_!!_i_!ll. O que 
implica dizer que, se transitasse em julgado a decisão 
nela proferida por Tribunal de Justiça, esta Corte Su­
prema estaria vinculada à declaração de i_nconstitucio­
nalidade de Tribunal que lhe é inferior, mesmo nos 
casos concretos futuros que lhe chegassem por via de 
recurso extraordinário'' (grifes no~sos)_. _ 

A questão enfrentada deriva, então da inexistência, na 
esfera de atribuições dos Tribunais Estaduais do contiole con­
centrado para julg_ar ~ ip.constitucionalidade d~_lei_municipal 
perante a Constituição Feâeral. ----

VI- A Ação Direta de InconstitucioÕ.alidade e_ a ê'Ompe~ 
tência do Tribunal de Justiça do Estados de São Paulo 

A despeito da afirmação de descumprimento ou inobser~ 
vância de preceitos constitucioiJ-ais estad)Jais pela lei muni~ 
cipal, contida na_inicial de representação, na realidade o que 
se tem é a discussão em torn<;> de princípios constitucionais 
federais que regem a competêrlcia tributária dOs entes federa~ 
ti vos. 

Realmente, afastada a possibilidade de ajuizamento da 
ação direta pelo permissivo do inciso XI do art. 74 da ConSti~ 
tuição Estadual (cuja vigência se encontra· suspensa: por esta 
Corte Constituc_iopal), o Senhor P.rocuradorGei'3.1 dC Justiça 
do EStado de São Paulo, para superar a sua _-ifegHíniidade 
ativa e buscar a apreciação da matéria federal pelo Tribunal 
Paulista, invocou imprôpriamente o inCiso VI do mesmo dispo~­
sitivo. 

Vale dizer, ao apontar como infriiigraospela lei municipal 
dispositivos da Con~tituição Estadual, no que se refere aos 
princípibs que -informam a atividade tributád_a, Conferiu~_se 
à mera transcriç-ão com objetivo didático dos preceitOs da 
Cons_tituiç_ão _Federal, o caráter de poder cOnstiiUirite Originá~ 
rio, vinculativo da atiVidade municipal. 

Ignorou o __ Senhor Procurador~Geral de !~Stíc;;a:/em sua 
representaçãõ, o disposto no § 1~ do art. 1.S6 dã constituição 
Federal, que atribui competência ao Município para instituir 

o IPT_U, autorizando a sua progressividade fiscal, regra essa 
obviamente não contemplada na Constituição Estadual. 

O contfole -de c_o_nstitucionalidade de lei ou ato normativo 
municipal frente aos preceitos da Constituição do Estado só 
é admissível quando ocorrer ent.re as norma_s estaduais e as 
normas legais municipais qualquer relação de subordinaçáo­
em razão das competências constitucíonais específicas. 

Não é o que ocorre na situação apontada, em que se 
queStionam critérios tribJ,J.tários consignados_em lei emanada 
da entidade federativa municipal que extrai sua competência 
diretamente da Constituição Federal. 

Há portanto manifesta incompetência do Tnbunal de Jus­
tiça do Estado de São. Paulo. para apreciar em ação direta 
de inconstitucionalidade a questão da ~ação legal de alíquotas 
progressivas na base de cálculo do IPTU, bem como de toda 
a questão de natureza tributária alí ventilada, já que a Consti­
tuição Federal não outorgou tal controle concentrado ao Judi~ 
ciário Estadual. 

Na mesma linha de argumentação, os demais dispositivos 
da Constituição do Estado de São Paulo, apontados como 
infringidos pela lei municipal (arts. lll_e 144), são na realidade 
transcrições dos princípios constitucionais que regem a con­
duta da Administração Pública e outrqs relativQs à própria 
autonomia municipal. São portanto diretrizes a serem obser­
vadas pela Administração Estadual, já que Os Municípios tam­
bém nessa matéria tem seu campo de atuação delimitado pela 
própria ConstitUição Federal. ·- - -· 

Importa ressaltar, ainda, a verdadeira subv~rsão 4o prin­
éípio da legalidade tributária decorren_te _da fixação, pelo Se­
nhO:r Presidente do Tribunal d~ Justiça do -Estado de São 
Paulo, da alíquota única para o cálculo do ·IPTU"lD.Cídente 
S?bre todos os imóveis do Município de São Paulo .. 

Com efeito, houve na prolação da decisãO liminar nj.ãrií­
festa invasão de cotnpetência constitucional para a escÓla e 
_adoção de quaisquer índices de c-orreção de_ valor, fixação 
de alíquota ou base de cálculo. São temas absolutamente vin­
culados ao princípio da estrita legalidade tributário, à toda 
evidência afrontado p~la liminar apontada. 

· vir:.... Do Pedido 

Demonstrada a ilegitimidade ativa do_ Senhor Procura­
dor-Geral de Justiça para prOpor e do Tribunal de Justiça 
local para apreciar e julgar ação direta de Inconstituciona­
lidade em face~da Constituição Fed_eral; 

Demon$trada a afJOnta à autoridade -da decisão deste 
Co lendo TribUnal que suspendeu cautelarmep.te a eficácia do 
inciso XI do art. 74 da Constituição do Estado de_ São Paulo, 
pela simples- utilização de diSpositivo in'aplicável à questão 
debatida (inciso VI do art. 74 da CE); 

_Demonstrada a total desconsideração ao sistema constitu­
cional tributário, especialmente- no que -se refere -às ·compe­
tências e atribuições específicas de cada entidade fed.erativa; 

E, demonstrada a possibilidade de configurar.:se dano 
irreparável â competência do STF -uma vez que esta even­
tualmente poderia vir a ser paralisada no tocante ao conttole 
difuso da constitucionalidade de lei municipal, quando se de­
frõnta:sse ·com a coisa j_ulgada com efiCáciá erga omnes oriunda 
do Tribunal local; 
- - A Municipalidade de São Paulo requer a concessão 'de 
medida cautelar, nos moldes do art. _14, li~ da Lei n<:- 8.038, 
de_ 28-5-90, para _Susp-ender a liminar concedida pelo Senhor 
Presidetlte do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo que sUspendeu a eficácia dos dispositivos dá Lel Tribu-. 

' 
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tária Municipal n• 11.152, de 30 de dezembro de 1991, bem 
como o sobrestamento da ação direta de inconstitucionalidade 
- Processo n9 14.927w0 - até a decisão final da presente 
reclamação, a fim de que se tenha restabelecidos os princípios 
da Constituição Federal que regem a autonomia dos municí­
pios e as competências e atribuições dos entes -federativos, 
especialmente em matéria tributária, tudo como medida de 

Justiça! 
São Paulo, 19 de fevereiro de 1992.- Maria Lucia Corw 

reia, Procuradora do Município- Anna Emília Cord~lll Alves, 
Procuradora Geral do Município. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 99, DE 1991 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 99, de 1991 (n' 161191, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que dá nova redação 
ao art. 184 do Código Penal, tendo 

PARECER sob n• 578, de 1991, na Comissão 
Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-2-
PROPOSTADE EMENDA À CONSTITUIÇÂO N• 17, DE 

1991 

Discussão, em primeiro turno~ da Proposta de Emenda 
à Constituição no? 17, de 1991, de autoria do Senador Pedro 
Simon e outros Senadores, que dá nova redação ao inciso 
li do art. 40 da Constituição Federal. (3• sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h50min.) 


